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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

27/06/2024

IPORANGA NEGÓCIOS S.A.
CNPJ: 62.618.145/0001-08 NIRE: 35.3.0027234-0

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Nos termos do Art. IV – 1 do Estatuto Social da Iporanga Negócios S.A., sociedade por ações fechada, 
CNPJ 62.618.145/0001-08 (“Companhia”), convoca os acionistas da Companhia a se reunir em AGOE, 
no dia 15/07/2024, às 9:00h na Av. Jabaquara, 1.771, cj. 503 do Condomínio Chronos Offices, bairro 
de Mirandópolis, CEP: 04045-003, SP/SP para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (I) Em 
AGO: (a) deliberar sobre a destinação dos lucros acumulados até 31/12/2023; (b) deliberar sobre a 
eleição dos membros da diretoria para o próximo mandato e ratificação de eventuais atos da diretoria 
desde a expiração do prazo do último mandato; (II) Em AGE: (a) deliberar sobre a alteração da sede 
social da Companhia para Av. Jabaquara, 1.771, cj. 503 do Condomínio Chronos Offices, bairro de 
Mirandópolis, CEP: 04045-003, SP/SP; (b) deliberar sobre a proposta de venda de ativo da Companhia, 
especificamente o bem imóvel denominado Apartamento 154 sito à Av. Moema, 425, 15º andar do 
Edifício Real Moema, bairro de Moema, CEP: 04077-021, SP/SP, matrícula 179.120 do 14º Registro 
de Imóveis da Capital/SP; (c) deliberar sobre outros assuntos de interesse social. Não havendo número 
suficiente de acionistas para a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a AGOE será 
realizada em segunda convocação, na forma da lei. Todos os documentos de suporte para a análise 
da Ordem do Dia encontram-se disponíveis para consulta na sede da Companhia. SP, 24/06/2024.

José Eduardo Papa dos Santos (Acionista e Diretor).

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração  
realizada em 23.4.2024

Aos 23 dias do mês de abril de 2024, às 10h15, reuniram-se, na sede social, Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, os 
membros do Conselho de Administração da Sociedade tendo assumido a presidência dos trabalhos 
o senhor Bruno D’Avila Melo Boetger, que convidou o senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, para 
secretário. Os membros deste Conselho, reeleito e eleitos na Assembleia Geral Ordinária realizada 
nesta data (23.4.2024), assinam a presente Ata, que servirá como termo de posse. Todos terão 
mandato de 3 (três) anos, permanecendo no exercício de suas funções até a posse dos novos 
Conselheiros a serem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2027 e declaram que se obrigam 
a cumprir a Lei e o Estatuto Social da Sociedade, bem como abrem mão do direito ao recebimento 
de qualquer valor a título de remuneração, a partir do mês em curso e enquanto permanecerem 
no exercício da função na Sociedade, em razão de já receber de outra empresa da Organização 
Bradesco. Em seguida, os Conselheiros: 1) de conformidade com o disposto no “caput” do artigo 
8o do estatuto social, proceder a eleição, entre si, do Presidente e do Vice-Presidente deste Órgão, 
tendo a escolha recaído nos nomes dos senhores: Presidente  -  Bruno  D’Avila  Melo  Boetger; 
Vice‑Presidente - Cassiano Ricardo Scarpelli; 2) atendendo ao disposto no “caput” do artigo 12 do 
estatuto social, procederam a eleição dos membros que integrarão a Diretoria da Sociedade, tendo 
sido eleitos, os senhores, Diretor‑Presidente: Bruno D’Avila Melo Boetger, brasileiro, casado, 
bancário, RG 07.153.101-6/SECC-RJ, CPF 867.743.957/91; Diretor: Affonso Correa Taciro 
Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268-24, ambos com 
endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; e reeleito 
o senhor, Diretor: Rafael Padilha de Lima Costa, brasileiro, casado, bancário, RG 11.329.998-6/
IFP-RJ, CPF 055.217.997/37, com endereço profissional na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.309, 3o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Todos terão 
mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a posse dos Diretores que serão eleitos na 1a Reunião 
do Conselho de Administração que se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2027, bem 
como firmaram declaração referente ao não impedimento do exercício de cargos de administração 
em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas 
na sede da Sociedade. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, 
aprovada pelos Conselheiros presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Bruno D’Avila Melo Boetger, Cassiano Ricardo Scarpelli e Moacir Nachbar Junior. Declaração: 
Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e 
que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Bruno D’Avila 
Melo Boetger; Secretário: Cassiano Ricardo Scarpelli. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 212.588/24-2, em 28.5.2024. a) Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata Sumária das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária  
realizadas cumulativamente em 23.4.2024

Data, Hora, Local: Em 23.4.2024, às 10h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 10o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: Presidente: Dagilson 
Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da 
empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que 
trata o artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores 
Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social findo em 31.12.2023, 
foram publicados em 19.3.2024, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração 
Digital (SPED), em atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações 
posteriores. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações 
Prévias”, as propostas do Conselho de Administração, bem como as demais informações exigidas 
pela regulamentação vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação da acionista. 
Deliberações: Assembleia Geral Extraordinária: Aprovaram a alteração parcial do estatuto 
social, no artigo 3o, alterando do 10o para o 8o andar onde se localiza a sede da Sociedade; e no 
parágrafo único do artigo 14, aprimorando sua redação, proposta pelo Conselho de Administração 
na Reunião daquele Órgão de 18.3.2024, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento 
lavrado em livro próprio. Em consequência, as redações dos mencionados dispositivos passam a 
ser as seguintes: “Artigo 3o) A Sociedade tem sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, e foro no mesmo Município. 
Artigo 14) Parágrafo Único - Compete ao Conselho de Administração designar dentre os diretores 
da Sociedade os que devam assumir responsabilidades específicas de acordo com as normas 
emanadas de Órgãos reguladores.”. Assembleia Geral Ordinária: 1) aprovaram integralmente 
as contas da administração e as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 
31.12.2023; 2) aprovaram a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2023 no 
valor de R$14.249.793,94 (quatorze milhões, duzentos e quarenta e nove mil, setecentos e noventa 
e três reais e noventa e quatro centavos), proposta pelo Conselho de Administração na Reunião 
daquele Órgão de 18.3.2024, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em 
livro próprio, conforme segue: R$712.489,70 (setecentos e doze mil, quatrocentos e oitenta e nove 
reais e setenta centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”; R$10.152.978,18 (dez 
milhões, cento e cinquenta e dois mil, novecentos e setenta e oito reais e dezoito centavos) para 
a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$3.384.326,06 (três milhões, trezentos e oitenta 
e quatro mil, trezentos e vinte e seis reais e seis centavos) para pagamento de dividendos, o 
qual deverá ser feito até 31.12.2024; 3) reelegeram, membros do Conselho de Administração 
da Sociedade, os senhores: Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 
16.290.774-6/SSP-SP, CPF 082.633.238/27; Moacir Nachbar Junior, brasileiro, casado, 
bancário, RG 13.703.383-7/SSP-SP, CPF 062.947.708/66; e elegeram, para compor o Conselho 
de Administração da Sociedade, o senhor: Bruno D’Avila Melo Boetger, brasileiro, casado, 
bancário, RG 07.153.101-6/SECC-RJ, CPF 867.743.957/91, todos com endereço profissional no 
Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Os Conselheiros eleito e reeleitos: 
a) terão mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a posse dos Conselheiros a serem eleitos na 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2027; b) firmaram declarações referentes ao 
não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no 
artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; 4) fixaram o valor 
mensal individual de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) para remuneração dos administradores 
da Sociedade, enquanto permanecerem no exercício de suas funções. Aprovação e Assinatura 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações 
tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e 
encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será 
encaminhada para que assinem eletronicamente, inclusive pelo representante da empresa 
KPMG Auditores Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP206103/O-4, senhor Carlos Massao 
Takauthi. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz; Administrador: 
Rafael Padilha de Lima Costa; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus Diretores, 
senhores Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior; Auditor: Carlos Massao Takauthi. 
Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no 
livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: 
Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 212.587/24-9, em 28.5.2024. a) Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

e-agro Soluções em Comércio Eletrônico S.A.
CNPJ no 15.010.931/0001-48  –  NIRE 35.300.595.921

Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária  
realizadas cumulativamente em 30.4.2024

Data, Hora, Local: Em 30.4.2024, às 16h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: 
os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis 
relativos ao exercício social findo em 31.12.2023, foram publicados em 28.3.2024, na Central de 
Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em atendimento ao disposto no 
Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores. Disponibilização de Documentos: Os 
documentos citados no item “Publicações Prévias”, a proposta da Diretoria, bem como as demais 
informações exigidas pela regulamentação vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação 
da acionista. Edital de Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, de 
conformidade com o disposto no § 4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: Assembleia 
Geral Extraordinária: Aprovaram a alteração parcial do estatuto social no Artigo 7o, diminuindo de 
12 (doze) para 5 (cinco) o número máximo de membros da Diretoria e transformando o cargo de 
Diretor Gerente em Diretor Executivo, com a consequente alteração das redações do Parágrafo 
Segundo do Artigo 8o e Artigo 10, proposta pela Diretoria na reunião daquele Órgão de 25.3.2024, 
dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Em consequência, 
a redação dos mencionados dispositivos passam a ser as seguintes: “Artigo 7o) A Sociedade será 
administrada por uma Diretoria, eleita pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, 
estendendo-se até a posse dos novos Diretores eleitos, composta de 3 (três) a 5 (cinco) membros, 
distribuídos nos seguintes cargos: Diretor Geral, Diretor Executivo e Diretor. Artigo 8o) Parágrafo 
Segundo - Ressalvadas as exceções previstas expressamente neste estatuto, a Sociedade só se 
obriga mediante assinaturas, em conjunto, de no mínimo 2 (dois) Diretores, devendo um deles estar 
no exercício do cargo de Diretor Geral ou Diretor Executivo. Artigo 10) Além das atribuições normais 
que lhe são conferidas pela lei e por este Estatuto, compete especificamente a cada membro da 
Diretoria: a) ao Diretor Geral, presidir as reuniões da Diretoria, supervisionar e coordenar a ação 
dos seus membros; b) aos Diretores Executivos, o desempenho das funções que lhes forem 
atribuídas e assessorar o Diretor Geral; c) aos Diretores, colaborar com os demais membros da 
Diretoria no desempenho de suas funções e supervisionar e coordenar as áreas que lhe ficarem 
afetas.”. Assembleia Geral Ordinária: I) aprovaram integralmente as contas da administração 
e as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2023; II) tendo em 
vista que a Sociedade obteve no exercício social encerrado em 31.12.2023, lucro líquido no valor 
de R$140.308,25 (cento e quarenta mil, trezentos e oito reais e vinte e cinco centavos), o saldo 
total foi utilizado para absorção de parte do prejuízo acumulado, de acordo com o disposto no 
parágrafo único do artigo 189 da Lei no 6.404/76; III) registraram os pedidos de renúncia formulados 
pelos senhores: Marcelo de Araújo Noronha, Cassiano Ricardo Scarpelli, Moacir Nachbar Junior, 
Rogério Pedro Câmara, Diretores Gerentes da Sociedade e Julio Cardoso Paixão, Diretor, em 
cartas desta data (30.4.2024), cujas transcrições foram dispensadas, as quais ficarão arquivadas 
na sede da Sociedade para todos os fins de direito; IV) elegeram, Diretor da Sociedade, o senhor 
Romero Gomes de Albuquerque, brasileiro, casado, bancário, RG 2.560.112/SDS-PE, CPF 
410.502.744/15, com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 
06029-900, o qual: a) firmou declaração referente ao não impedimento do exercício de cargos de 
administração em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, a qual ficará 
arquivada na sede da Sociedade; b) terá mandato coincidente com o dos demais membros da 
Diretoria, estendendo-se até a posse dos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária 
que se realizar no ano de 2025. Em consequência, a Diretoria da Sociedade fica assim composta: 
Diretor Geral: José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, 
CPF 624.211.314-72; Diretores: Roberto França, brasileiro, casado, bancário, RG 15.833.955-1/
SSP-SP, CPF 091.881.378/64; e Romero Gomes de Albuquerque, brasileiro, casado, bancário, 
RG 2.560.112/SDS-PE, CPF 410.502.744/15, todos com endereço profissional no Núcleo 
Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; V) fixaram o valor mensal individual de 
R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) para remuneração do diretor eleito, enquanto permanecer no 
exercício de suas funções na Sociedade. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo 
a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da 
Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa 
KPMG Auditores Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP294326/O-4, senhor Guilherme Zuppo 
Ventura Diaz, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson 
Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz; Administrador: Roberto França; Acionista: Bradesco 
Holding de Investimentos S.A., representada por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro 
Carnevali e Ismael Ferraz; Auditor: Guilherme Zuppo Ventura Diaz. Declaração: Declaramos para 
os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no 
mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: 
Ismael Ferraz. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 209.850/24-3, em 23.5.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA 
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07 - NIRE 35.300.326.032 - Companhia Fechada
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE JUNHO DE 2024 ÀS 09:00 HORAS
CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, JuCESP - Certifico o registro na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob nº 219.719/24-0 em 21.06.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
CNPJ n° 47.708.771/0001-00

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 - Em reais

Relatório da AdministraçãoRelatório da Administração
Senhores: Para apreciação e deliberação apresentamos nossas demonstrações contábeis relati vas ao exercício fi ndo em 2023. A Associação conti nua desempenhando suas funções com excelência e apresenta bons resultados no período em linha com os objeti vos em 31/12/2023 e 2022, preparadas em programas de alta qualidade e totalmente 
integrados. Nosso principal objeti vo é conti nuar crescendo com responsabilidade e qualidade

São Bernardo, 30 de janeiro de 2024
Demonstração do Resultado do Exercício - Em reais

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 VALORES EXPRESSOS EM REAIS – R$

2023 2022
ATIVO CIRCULANTE R$ 68.155.929 R$ 62.689.160
 CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA R$ 3.668.478 R$ 144.355
 CONTAS A RECEBER R$ 63.942.148 R$ 62.408.631
 ESTOQUES R$ 4.747 R$ 4.747
 DEMAIS CONTAS A RECEBER R$ 540.557 R$ 131.427
 NÃO CIRCULANTE R$ 3.749.643 R$ 3.529.181
 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO R$ 108.450 -R$ 184.374
 INVESTIMENTO A LONGO PRAZO R$ 108.450 -R$ 184.374
 IMOBILIZADO R$ 3.641.193 R$ 3.713.555
 BENS MOVEIS E IMOVEIS R$ 3.641.193 R$ 3.713.555

ATIVO TOTAL R$ 71.905.573 R$ 66.218.341

2023 2022
Convênios/Subvenções 14.042.646 74.654.674,14
Prestação de Serviços 13.986.568 74.798.580,14
(-) Custos dos Serviços Prestados (12.450.195) (11.545.785,30)
Outras receitas 56.078 0,00
Superávit/Défi cit Bruto 0 0,00
Despesas Operacionais
Gerais e Administrati vas (12.450.195) 0
Tributárias 0 0
Outras Despesas 0 0
Depreciações 0
Total das Despesas Operacionais 0 0
Défi cit Antes do resultado Financeiro 0 0,00
Receitas Financeira 144.381 56.094
Despesas Financeiras (31.497) (63.580)
Superávit/Défi cit do Exercício R$ 1.592.451,06 63.252.791

Demonstração das Mutações do Patrimonio Social no Exercício - Em reais
Patrimônio Social 12/31/2023
No início do Exercício 0 
Reserva de Reavaliação
Ajustes de Exercícios Anteriores
 Superávit do Exercício 764.076
No fi nal do Exercício 764.077 

2023 2022
 PASSIVO CIRCULANTE 5.155.421 1.766.210
 PRESTADORES SERVIÇOS / FORNECEDORES 2.162.397 1.425.262
 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CP 0 15.864
 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 1.655.782 62.512
 OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 296.188 158.105
 OUTRAS OBRIGAÇÕES 1.041.053 104.467
 NÃO CIRCULANTE 1.132.001 (195.049)
 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS LP 812.437 (153.198)
 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS A LP 319.565 (41.851)
PATRIMONIO LÍQUIDO 65.618.151 64.647.181
AJUSTE DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.882.973 1.676.079
SUPERAVIT ACUMULADO 62.971.102 0
 SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO 764.076 62.971.102

PASSIVO TOTAL 71.905.573 66.218.341

Demonstrati vo de Fluxo de Caixa - Enti dades Sem Fins Lucrati vos - Método indireto
EXERCÍCIO 2023 2.022 
 Superávit /Défi cit do Exercício 1.592.451,06 63.252.790,84 
 Ajustes de Exercícios Anteriores
 Depreciações
 Provisão para Conti ngências trabalhistas
AJUSTES DO RESULTADO APÓS EFEITO DAS DEDUÇÕES/ADIÇÕES 1.592.451,06 63.252.790,84 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
 (Aumento) Redução de Ati vos
 Contas a receber -1.533.516,94 -269.495,00 
 Estoques 0,00 -239.302,00 
 Demais contas a Receber -409.130,27 -1.795,00 
 Aumento (redução) de passivos
 Fornecedores 2.162.397,00 1.425.262,00 
 Obrigações Trabalhistas 1.655.782,00 62.512,00 
 Obrigações Fiscais 296.188,00 158.105,00 

63.735.178,00 62.971.102,00 
65.906.897,79 64.616.981,00 

 Disponibilidades Líq das Ati vidades Operacionais 67.499.348,85 127.869.771,84 
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
 Aplicações Financeiras LP
 Investi mentos LP 0,00 
 Aquisição de Ati vo Imobilizado e intangivel 0,00 0,00 
 Disponibilidades Líq das Ati vidades de Investi mentos 0,00 0,00 
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
 Empresti mos e Finaciamentos Capitados
 Pagamentos de empresti mos e fi nanciamentos -1.149.344,31 -175.561,19 
 Disponibilidades Líq das Ati vidades de Financiamentos -1.149.344,31 -175.561,19 
Aumento Líq. de Caixa e Equivalentes de Caixa 68.648.693,16 128.045.333,03 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 144.355,41 144.838,00 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 3.668.478,03 144.355,41 

Conselheiros

Diretoria

Contador

Termo de Aprovação da Prestação de Contas do ano base de 2023

Antonio de Pádua Chagas - Presidente
Conselheiros

Marluce Maria de Paula Odair Cabrera
Fabio Prado de Carvalho João Pedro Teixeira Werneck Vianna

Paulo Lewin Paulo André Matt a Chagas
Dennis Machado Chagas Paulo Sérgio Guimarães

Dorisdaia Carvalho de Humerez Natacha Kulajew Carvalho
Francisvaldo Mendes de Souza Erledes Elias da Silveira

Ana Laura Aoki Sbizera Luiz Fortunato Moreira
Carla Danielli dos Santos Carvalho Paulo Pedro Amorim

Luciana Helena do Nascimento Tati ana Cavalcante Resende
Marcio Reis

São Bernardo do Campo-SP, 30 de janeiro de 2024, o Conselho de Administração da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia SBC em reunião realizada 
nesta data, estando presente os membros abaixo relacionados: Examinaram as Demonstrações Contábeis do exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023 e as prestações de contas do ano calendário de 2024, conforme determinações conti das na Lei 067/2011 e Instruções do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo. A apresentação foi feita pelo Sr. Antonio de Pádua Chagas, Presidente, sendo que após a referida apresentação os membros 
presentes à reunião deliberarm pela aprovação de contas do ano-calendário de 2023 determinando que fosse feita a publicação do balanço

O Conselho Fiscal da Irmandade Santa Casa de Misericórdia SBC, em reunião realizada nesta data, cumprindo o que determinam os itens II, III e IV do 
arti go 163 da Lei 6404/76, e no uso de suas atribuições legais e estatutárias examinou as Demonstrações Con 

São Bernardo do Campo-SP, 31 de janeiro 2024.
1ª Titular: Nilton José Villa Rubia, 2º Titular: Helton Kanashiro, 3º Titular: José Luiz do Prado

1. CONTEXTO OPERACIONAL:
A IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO é uma
associação civil privada sem fi ns lucrati vos e/ou econômicas, consti tuída em 03 de junho de 1976, com sede na 
Avenida Robert Kennedy,2900, Bairro Assunção, no município de São Bernardo do Campo, estado de São Paulo.
A Missão da Irmandade é oferecer à população atendimento Filantrópico, SUS e Parti cular nas mais variadas 
especialidades da área da saúde, além de programas de prevenção e conscienti zação, em consonância com a 
função social da Santa Casa, e promovendo aos pacientes e suas famílias um atendimento de qualidade de acordo 
com princípios éti cos e humanísti cos.
Em 2017, houve adequação no estatuto social abrindo a possibilidade de realizar contrato de Gestão de Unidades 
de Saúdes Públicas.
2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS:
As demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às práti cas contábeis, adotadas no Brasil e, em 
atendimento às Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade - CFCn 1.121/08, que aprovou a NBC T 
l - Estrutura Conceitual para Elaboração das Demonstrações Contábeis e a Resolução CFC nº 1409/12, que 
aprovou a ITG 2002, que estabelece critérios e procedimentos específi cos de avaliação, de registros dos 
componentes e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações 
mínimas a serem divulgadas em notas explicati vas das enti dades sem fi nalidade de lucro e Resolução n.º177 
de 10/08/2000 do Ministério Público Federal. A Associação por ser urna Insti tuição de Assistencial social 
na área de saúde, goza de imunidade de acordo com o arti go 150 inciso VI, letra c e arti go 195, parágrafo 
7° da Consti tuição Federal de 1988 e conforme decisões recentes do STF em sumula vinculante em Tese 
Repercussão Geral nº 32, estabeleceu que os critérios de exigibilidade de imunidade são determinadas por 
lei complementar, nesse caso, mediante o arti go 14 do CTN. A insti tuição goza também de imunidade tributária 
junto a Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo-SP, conforme art.150 inciso VI.
a) Apuração do resultado do exercício
As receitas e despesas são registradas considerando o regime de competência de exercícios, e são apuradas através 
dos comprovantes de recebimento, entre eles, Avisos Bancários, Recibos e outros. As despesas da Enti dade são 
apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as exigências fi sco legais.
b) Caixa e Equivalentes de caixa
Caixa e Equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros investi mentos de curto prazo 
de alta liquidez.
c) Clientes
Estão divididos em tí tulos a receber de clientes, decorrentes de operações objeto da Insti tuição e inicialmente 
reconhecidas por valores originais no decorrer do período.
d) Estoques
Os estoques são avaliados pelos custos médios de aquisição ou de produção, não excedentes aos valores de 
mercado, em geral compreendem os materiais de uti lização na operação da Enti dade (materiais hospitalares, 
medicamentos, materiais de consumo, etc.).
e) Imobilizado
Itens do Imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável quando aplicável. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ati vo. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado.
f) Passivos circulantes e não circulantes
São demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os 
passivos circulantes e não circulantes, são registrados em valor presente, com base em taxas de juros que refl etem 
o prazo, a moeda e o risco de cada transação.
g) Provisões
As provisões são reconhecidas, quando a Enti dade possui uma obrigação legal ou consti tuída como resultado de 
um evento passado e, é provável, que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores esti mati vas do risco envolvido.
h) Esti mati vas Contábeis
O preparo das demonstrações fi nanceiras requer adoção de premissas e esti mati vas por parte da Administração 
sobre certos ati vos e passivos e divulgação de possíveis conti ngências sobre o patrimônio da enti dade. 
Considerando que isso induz julgamentos por parte da Administração, vez que envolve esti mati vas referentes à 
probabilidade de ocorrências de eventos futuros, os resultados reais podem diferir dessas esti mati vas.
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:
O grupo de Caixa e Equivalentes de Caixa está representado substancialmente, pelos saldos de numerários 
disponíveis em caixa, em contas de depósitos bancários e por recursos alocados em linhas de aplicações fi nanceiras 
de curto prazo.
As aplicações fi nanceiras estão demonstradas a valores de realização, inclusos os rendimentos e variações 
monetárias “pro-rata” dia, incorridos até a data de encerramento dos balanços, não excedentes aos valores 
prováveis de realização no mercado, e estão apresentados nas demonstrações fi nanceiras por:
a) Banco conta movimento

DESCRIÇÃO 2023 2022
Banco Bradesco Matriz C/C 72770-9 0,00 5,60
Banco Caixa Economica Federal C/C 214-0 610 2
Caixa Economica Federal C/C 215-9  322.278 469.059
Banco Caixa Economica Federal Matriz C/C 741-0  0,0 11
Banco Brasil C/C 23896-1 479.787 0,00
Caixa Economica Federal C/C 194-2 4 0,00
Caixa Economica Federal C/C 454-2 8 0,00
Banco do Brasil 64200-2 11 0,00
Banco do Brasil C/C 23823-6 594 0,00
Banco Bradesco C/C 74108-6 1.056.065 0,00
TOTAL  1.378.966 469.671
b) Banco Aplicações Finaceiras
DESCRIÇÃO 2023 2022
Banco do Brasil Aplic 1759-0 63 731
Banco do Brasil Rende Facil Matriz 64100-6 0,00 101.945
Banco do Brasil 64300-9 119.331 79.151
Banco Bradesco 72770-9 8.405 10.518
Caixa Economica Federal 215-9 1 422.067
Banco do Brasil Aplic 23890-2 19.184 2.559
Banco Bradesco Capitalização 0,00 -25.000
Banco do Brasil Ouro Cap 5.000 30.000
Banco do Brasil 64100-6 CDB 71.299 65.538
Titulo de Capitalização 36320 33.756 0,00
Banco do Brasil 64200-2 368.134 0,00
Banco Bradesco Aplic 610370-7 0,00 0,00
Banco do Brasil Aplic 24234-9 1.537.255 0,00
Banco do Brasil Matriz Aplic 23823-6 127.084 0,00
TOTAL 325.315,69 2.289.512

4. CLIENTES:
Os valores são referentes a prestação de serviços na área da saúde, especifi camente serviços ambulatoriais e 
hospitalares, fi rmados junto a Prefeitura de São Bernardo do Campo, IAMSPE, Planos de Saúde e atendimento à 
parti culares, sendo que, fi cam em aberto os seguintes valores para o exercício subsequente:

DESCRIÇÃO SALDOS EM 31/12/2023 SALDOS EM 31/12/2022
Serviços Prestados 57.858.602 57.105.740
Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo 0,00 661.645
Ameno Assistencia Medica 0,00 33.485,30
Ameplan Assistencia 33.032
Assoc Aux das Classes Laboriosas 0,00  2.336
Biov – Biovida Saude Ltda 0,00 77.670
Dona Saude Clinica 0,00 270.322
Drumond Adm em Saude Suplementar 0,00 605
IAMSPE 0,00 366.018
IRMA – Irmandade Sta Casa de Maua 0,00 215
MEDI – Medical Health 0,00 358.794
Nacional Saúde 0,00 134.466
Plena Saude 0,00 13.287
Santo Andre Plano Ass Medica Ltda 0,00 141.784
Sist Sistemas e Planos de Saude 0,00 111.204
Trans Transmontano Saude 0,00 11.091
Unishop Saude 0,00 313.375
PMSBC Prefeitura Municipal SBC 0,00 1.613.042
IAC 0,00 6.133.039
TOTAL 63.942.148 62.697.342
5. ADIANTAMENTOS
Os valores são referentes: adiantamentos aos colaboradores a ti tulo de férias, que sera processado na folha de 
pagamento; adiantamentos a fornecedores, que emitem a nota fi scal na conclusão da prestação de sreviços.

DESCRIÇÃO SALDOS EM 31/12/2023 SALDOS EM 31/12/2022
Adiantamento de férias 6.870 42.452
Adiantamento de fornecedores 3.296 0,00
TOTAL 10.166 42.452
6. CREDITO COM PROJETOS:
 A ressarcir entre projetos –  487.264
 Total  487.264
7. ESTOQUES:
Os valores de estoques foram originados pelos medicamentos, materiais hospitalares e produtos de nutrição 
enteral pertencentes ao hospital.
Estoque   4.747,00
8. IMOBILIZADO:
Compões o imobilizado da enti dade uti lizados para prestação de serviços hospitalares relação abaixo: 
Imobilizado  3.641.192
9. PASSIVOS CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES
Passivo Circulante e Não-Circulante demonstrado por valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas com prazo de até 365 dias como 
circulantee superior a 365 dias não-circulante.

DESCRIÇÃO SALDOS EM 31/12/2023 SALDOS EM 31/12/2022
Fornecedores 2.162.397 1.425.262
10. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES:

DESCRIÇÃO SALDOS EM 31/12/2023 SALDOS EM 31/12/2022
ISS 0,00 959
IRRF a recolher 59.376 35.880
CSRF terceiros 222.886 111.231
ISS reti do 8.694 2.072
INSS reti do 5.233 3.506
Contribuição Sindical 0,00 3.127
Mensalidade Associati va 0,00 393
Contribuição Assistencial 0,00 9.305
IRRF autonomo 16.705 2.934
Mensalidade Sindical a recolher 0,00 563
TOTAL 4.475.825 425.625
11. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Salários 340.100 68.973
Pró - Labore -
Férias 0,00 501
Rescisões  5.625 11.559
Pensão Alimenti cia 943 0,00
Processo Trabalhista 145.533 21.579
Autonomos 208.269 0,00
13º salário a pagar 346 0,00
Mensalidade Associati va 13.186 0,00
INSS  365.888 227.305
FGTS  43.470 110.556
PIS s/ folha 41.233  0,00
IRRF s/ salário 181.911 80.212
TOTAL 614.729 41.955

12. OUTRAS OBRIGAÇÕES 
Parcelamento 12/2022 2942216 ......................................................................................................................81.932
Parcelamento RFB 12/2022 6536872288..........................................................................................................59.237
Parcelamento INSS .........................................................................................................................................178.395
TOTAL..........................................................................................................................................................319.564,73
13. IMUNIDADE E ISENÇÕES
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Bernardo do Campo é portadora do Certi fi cado CEBAS na área 
da saúde que assegura a isenção das contribuições devidas ao Insti tuto Nacional da Seguridade (INSS) sobre a 
folha de pagamento cota patronal, isenção do pagamento da Cota Patronal INSS, CSLL( contribuição sobre o Lucro 
Líquido e IRPJ( Imposto de Renda Pessoa Jurídica). Em atendimento ao item 27 etra “c” ITG 2002(R1) a enti dade 
apresenta o valor da contribuição para o exercício fi ndo em 31/12/2022.
Cota Patronal INSS s/ folha de pagamento …. ........................................................................... ...............R$ 494.189
14 .PATRIMÔNIO LÍQUIDO:
No patrimônio da Enti dade, foi contabilizado no exercício de 2.023, o défi cit apurado no período, destacando 
que, por políti ca da Administração, os superávits e/ou défi cits apurados em cada exercício social, enquanto não 
aprovados por assembleia do Conselho Deliberati vo, estão apresentados no balanço patrimonial sob a rubrica 
“Défi cit Acumulado”.
15. APRESENTAÇÃO ABRANGENTE:
Em atendimento a Resolução CFC n. º 1409/2012, a Demonstração do Resultado Abrangente se refere à mutação 
que ocorre no patrimônio líquido durante um período que resulta de transações e outros eventos que não sejam 
as transações de capital com os associados.

Durante o exercício, não houve tais mutações, e dessa forma o valor do Resultado Abrangente é igual ao resultado 
do exercício.
12 . ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS:
O preparo das demonstrações fi nanceiras requer adoção de premissas e esti mati vas por parte da Administração 
sobre certos ati vos e passivos e divulgação de possíveis conti ngências sobre o patrimônio da enti dade. 
Considerando que isso induz julgamentos por parte da Administração, vez que envolve esti mati vas referentes à 
probabilidade de ocorrências de eventos futuros, os resultados reais podem diferir dessas esti mati vas.
13. INSTRUMENTOS DERIVATIVOS:
Os instrumentos fi nanceiros estão apresentados no balanço patrimonial pelos valores de custo, acrescidos das 
receitas auferidas e despesas incorridas, os quais se aproximam dos valores de mercado. A Administração dessas 
operações é efetuada mediante defi nição de estratégias de operação e estabelecimento de sistemas de controles.
A Enti dade não mantém instrumentos fi nanceiros registrados contabilmente e, tampouco, possui em 31 de 
dezembro de 2022 operações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivati vos.
14. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA (IRPJ) E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE OLUCRO LÍQUIDO (CSLL)
A enti dade está amparada por imunidade do IRPJ, CSLL e AIR, conforme disposição expressa na legislação 
vigente.
15. APURAÇÃO DAS RECEITAS E DESPESAS EM GERAL
(a) Resultado do Exercício em conformidade com arti go 14 do CTN:
As receitas e despesas são reconhecidas no resultado do exercício por regime de competência.
Todos os seus recursos foram aplicados na manutenção dos seus objeti vos insti tucionais e uti lizados no Brasil.
I- Não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer tí tulo;
II- Aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objeti vos 
insti tucionais;
III- Manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revesti dos de formalidades capazes 
de assegurar sua exati dão.

DIRETORIA
Sr. Luis Claudio Kanashiro  Cezar Susumu Kavassaki 
Diretor Administrati vo-Financeiro Contador
CPF 052.509.298-69  CRC 1SP186.035/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 90BC-7CED-20A7-502F.
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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 24 de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado 
de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da 
Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da Companhia deli-
berar sobre: (i) a realização da 10ª (décima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 5 (cinco) séries (“Primeira Série”, “Segunda Série”, “Terceira Série”, 
“Quarta Série” e “Quinta Série”, respectivamente), com instituição de patrimônio separado, para distribuição pública sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobi-
liários”), da Lei das S.A., e da Lei nº 14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 14.430” e “Oferta”, respectivamente), da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., lastreada em 
direitos creditórios oriundos de determinadas operações de crédito representadas por Certificados de Cédulas de Crédito Bancário (“CCCBs”), conforme listados no Apêndice A do termo de endosso previsto no 
Anexo I ao Instrumento de Endosso (conforme definido abaixo) (“Termo de Endosso”), a ser assinado entre a Companhia e o Endossante (conforme abaixo definido) na respectiva Data de Endosso (conforme 
definido na Escritura de Emissão), representativos de um agrupamento de Cédulas de Crédito Bancário (“CCBs”) emitidas por pessoas físicas (“Tomadores”), destinadas ao financiamento de Veículos (conforme 
definido na Escritura de Emissão) pelos Tomadores (“Direitos Creditórios”), observado que a referida emissão será realizada em regime de melhores esforços de colocação (“Emissão” e “Debêntures”, respec-
tivamente); (ii) a aquisição dos CCCBs, a serem emitidos eletronicamente pelo Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada (“Lei 10.931”), e 
da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) n° 2.843, de 28 de junho de 2001 (“Resolução CMN 2.843”), os quais são escriturais e representarão as CCBs, constituindo o lastro da Emissão, 
observadas as disposições do Instrumento de Endosso; (iii) a constituição de garantia real pela Companhia em favor do Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) dos titulares das Debêntures (“Debentu-
ristas”) na forma de cessão fiduciária sobre os Direitos Creditórios que estejam e/ou vierem a transitar pela Conta Endossante (conforme definida no Instrumento de Endosso), conforme detalhado no Contrato 
de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido); (iv) a autorização para a Diretoria da Companhia (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à 
Emissão, desde que observado o disposto no item 5.1 abaixo, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora, (b) negociar e celebrar todos os documen-
tos necessários para a formalização das deliberações desta assembleia e para a realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo 
sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 5 (Cinco) Séries, com Instituição de 
Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”), o “Instrumento de Promessa 
de Endosso e Aquisição de Direitos Creditórios sem Coobrigação e Outras Avenças” (“Instrumento de Endosso”), o “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de 
Cessão Fiduciária”) e o “Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Melhores Esforços de Colocação, da Primeira, Segunda, 
Terceira, Quarta e Quinta Séries da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Instituição de Patrimônio Separado, de Emissão da Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Contrato de Distribuição”), e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (v) a contratação 
dos prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente de Liquidação e o Escriturador (conforme abaixo definidos), os assessores legais, o Agente Fiduciário, entre outros, bem como dos 
sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3 (conforme definido na Escritura de Emissão), podendo, para tanto, negociar e assinar os 
respectivos contratos; e (vi) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os 
acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a Emissão, que terá as seguintes principais características: (i) Número da Emissão. A 
Emissão representa a 10ª (décima) emissão de debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de reais), na 
Data de Emissão (conforme abaixo definido), sendo que o valor total da Emissão das (a) Debêntures da Primeira Série será de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais); (b) Debêntures da Segunda 
Série será de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais); (c) Debêntures da Terceira Série será de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais); (d) Debêntures da Quarta Série será de R$ 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); e (e) Debêntures da Quinta Série será de R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”); observada a 
possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. A manutenção da Oferta será condicionada à subscrição e integralização do Montante Mínimo (conforme abaixo 
definido), de modo que o Valor Total da Emissão poderá ser ajustado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de aprovação prévia dos Debenturistas e/ou de qualquer aprovação 
societária adicional pela Companhia; (iii) Agente de Liquidação e Escriturador. O agente de liquidação e o escriturador da Emissão será a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição 
financeira, com sede na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente de 
Liquidação” e “Escriturador”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Agente de Liquidação ou o Escriturador, conforme o caso na prestação dos serviços de agente de liquidação 
da Emissão ou na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures); (iv) Destinação dos Recursos da Emissão. Os recursos oriundos da Emissão serão destinados (i) ao pagamento do preço de aquisição 
dos CCCBs listados no Apêndice A do Termo de Endosso, que representarão o agrupamento das CCBs e os seus respectivos Direitos Creditórios; e (ii) ao atendimento das obrigações descritas na Ordem de 
Aplicação dos Recursos (conforme definido na Escritura de Emissão); (v) Colocação e Procedimento de Distribuição das Debêntures. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito 
automático, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação de instituição financeira integrante 
do sistema de distribuição de valores mobiliários, organizada de acordo com as leis do Brasil (“Coordenador Líder”), sob o regime de melhores esforços de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição, 
a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder; (vi) Distribuição Parcial. Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160, observada a 
quantidade mínima de 1.000.000.000 (um bilhão) de Debêntures, perfazendo o montante de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) (“Montante Mínimo” e “Distribuição Parcial”, respectivamente). Caso 
até o fim do Período de Distribuição (conforme definido na Escritura de Emissão) a quantidade total de Debêntures ofertadas não tenha sido totalmente subscrita, mas tenha sido atingido o Montante Mínimo, 
o eventual saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela Companhia por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade de realização de deliberação societária 
da Companhia ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas (conforme definido na Escritura de Emissão); (vii) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das debêntures 
será o dia 24 de junho de 2024 (“Data de Emissão”); (viii) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das 
Debêntures da respectiva Série (“Data de Início da Rentabilidade”); (ix) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de caute-
las ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de 
Emissão) e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como com-
provante de titularidade de tais Debêntures; (x) Séries e Subordinação. A Emissão será realizada em 5 (cinco) séries, que serão totalmente independentes entre si, sendo que as Debêntures Quinta Série serão 
subordinadas às Debêntures Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série e às Debêntures da Quarta Série no recebimento de todos e quaisquer valores a que os titulares 
das Debêntures Primeira Série, os titulares das Debêntures da Segunda Série, os titulares das Debêntures da Terceira Série e/ou os titulares das Debêntures da Quarta Série façam jus, sem prejuízo das dis-
posições da Escritura de Emissão e observada a Ordem de Aplicação dos Recursos (conforme definido na Escritura de Emissão) estabelecida na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão. Desde a Data de Início 
da Rentabilidade até a última Data de Vencimento (conforme definido abaixo) das Debêntures, o resultado da subtração entre (a) o saldo devedor dos Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta 
Centralizadora Principal (conforme definido abaixo), e (b) o montante total das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série e das Debêntures da Quarta 
Série, deverá representar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do saldo devedor dos Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta Centralizadora Principal, sendo certo que o cálculo do saldo 
devedor dos Direitos Creditórios deverá considerar as provisões para crédito de liquidação duvidosa (PDD), nos termos da Resolução do CMN nº 2.682, de 21 de dezembro de 1999 (conforme definido na 
Escritura de Emissão) (“Índice Mínimo de Subordinação”). O Índice Mínimo de Subordinação deverá ser calculado e verificado mensalmente pela Companhia na respectiva Data de Apuração (conforme definido 
na Escritura de Emissão); (xi) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, 
nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (xiii) Data de Vencimento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na 
Escritura de Emissão) das obrigações decorrentes das Debêntures ou resgate antecipado previstos na Escritura de Emissão: (i) as Debêntures da Primeira Série terão vencimento em 27 de abril de 2029 (“Data 
de Vencimento das Debêntures da Primeira Série”); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão vencimento em 27 de abril de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série”); (iii) as Debêntures 
da Terceira Série terão vencimento em 27 de abril de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série”); (iv) as Debêntures da Quarta Série terão vencimento em 27 de abril de 2029 (“Data de 
Vencimento das Debêntures da Quarta Série”); e (v) as Debêntures da Quinta Série terão vencimento em 27 de abril de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quinta Série”, e em conjunto com Data 
de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série e Data de Vencimento das Debêntures da Quarta 
Série, as “Datas de Vencimento”); (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1,00 (um real), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xv) Quantidade de Debên-
tures. Serão emitidas 2.500.000.000 (dois bilhões e quinhentos milhões) de Debêntures, sendo (i) 500.000.000 (quinhentos milhões) de Debêntures alocadas para a Primeira Série, (ii) 500.000.000 (quinhen-
tos milhões) de Debêntures alocadas para a Segunda Série, (iii) 500.000.000 (quinhentos milhões) de Debêntures alocadas para a Terceira Série, (iv) 250.000.000 (duzentos e cinquenta milhões) de Debên-
tures alocadas para a Quarta Série, e (v) 750.000.000 (setecentos e cinquenta milhões) de Debêntures alocadas para Quinta Série, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos 
da Escritura de Emissão. A quantidade final de Debêntures definida poderá ser retificada por meio de aditamento à Escritura de Emissão em caso de Distribuição Parcial. Ressalvadas as referências expressas 
às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série ou às Debêntures da Quinta Série, todas as referências às Debêntures devem 
ser entendidas como referência às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série e às Debêntures da Quinta Série, em conjunto; 
(xvi) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas, em uma ou mais datas (sendo a primeira data de integralização referida como “Primeira Data de Integra-
lização”), em moeda corrente nacional ou em direitos creditórios, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação da B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data 
diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, a integralização das Debêntures deverá sempre considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo) da respec-
tiva Série, conforme aplicável, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio ou 
deságio, a ser definido pelo Coordenador Líder, se for o caso, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures de uma mesma série em uma mesma data de integralização; (xvii) 
Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário. Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário; (xviii) Remuneração das Debêntures da Primeira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme definido na Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) 
de 0,60% (sessenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). A Remuneração das Debêntures da Primeira Série 
será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures 
da Primeira Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento (conforme definido abaixo) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data 
de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado 
em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro); (xix) Remuneração das Debêntures da Segunda Série. Sobre o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 0,90% 
(noventa centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Segunda Série”). A Remuneração das Debêntures da Segunda Série será calculada 
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, 
desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debên-
tures da Segunda Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadim-
plemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro); (xx) Remuneração das Debêntures da Terceira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série incidirão juros remune-
ratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,15% (um inteiro e quinze centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Terceira Série”). A Remuneração das Debêntures da Terceira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Terceira Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série em questão (ou Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Terceira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro); 
(xxi) Remuneração das Debêntures da Quarta Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quarta Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por 
cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,60% (um inteiro e sessenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Quarta 
Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, Remuneração das Debêntures da Segunda Série, Remuneração das Debêntures da Terceira Série, “Remuneração”). A Remunera-
ção das Debêntures da Quarta Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Quarta Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série imediatamente anterior (inclusive) até a 
Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série decorrente de declaração de vencimento antecipado 
em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro); (xxii) Remuneração das Debêntures da Quinta Série. Não incidirá, sobre o o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Quinta Série, quaisquer juros remuneratórios, observado, no entanto, observado o recebimento do Prêmio Mensal Acumulado (conforme definido na Escritura de Emissão); (xxiii) Prêmio 
Mensal das Debêntures da Quinta Série. As Debêntures da Quinta Série farão jus a um prêmio mensal, apurado mensalmente a cada Data de Apuração, conforme abaixo definido, equivalente ao resultado da 
diferença positiva entre (i) o valor correspondente aos juros remuneratórios aplicáveis aos Direitos Creditórios no âmbito das CCBs, e, (ii) todos os valores devidos pela Companhia a título de Remuneração e 
os Custos Ordinários (conforme definido na Escritura de Emissão), a serem pagos pela Companhia na próxima Data de Pagamento (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Prêmio Mensal” e, em conjunto 
ao Prêmio Mensal apurado em meses anteriores e não pagos aos titulares de Debêntures da Quinta Série, nos termos da Cláusula 4.13.2 na Escritura de Emissão, referidos como “Prêmio Mensal Acumulado”), 
valores estes que serão calculados exclusivamente pela Companhia. A apuração e/ou pagamento dos valores apurados a cada mês a título de Prêmio Mensal ou Prêmio Mensal Acumulado aos respectivos 
titulares das Debêntures da Quinta Série pela Companhia estará diretamente condicionada ao recebimento, até o 5º (quinto) Dia Útil do mês-calendário da respectiva Data de Apuração, de um relatório elabo-
rado pela Endossante (“Relatório Prêmio”), indicando detalhadamente os valores relativos ao item (i) acima. O Prêmio Mensal Acumulado, conforme definido, será apurado mensalmente pela Companhia, 
observado o aqui disposto, devendo a Emissora realizar os controles gerenciais dos valores apurados mensalmente. Observado o disposto acima, pagamento dos valores apurados a cada mês a título de 
Prêmio Mensal ou Prêmio Mensal Acumulado aos respectivos titulares das Debêntures da Quinta Série estará (i) condicionado à realização de Integralizações Subsequentes (conforme definido na Escritura de 
Emissão) (“Condição para Pagamento do Prêmio Mensal”) e (ii) limitado ao valor de cada Integralização Subsequente acrescido do saldo existente no Fundo Prêmio (conforme definido na Escritura de Emissão) 
na respectiva data em que for realizada uma Integralização Subsequente. Assim sendo, caso em determinado mês após a Data da Primeira Integralização (conforme definido na Escritura de Emissão) não seja 
verificada a Condição para Pagamento do Prêmio Mensal, o valor apurado a título de Prêmio Mensal no respectivo mês não será pago aos titulares das Debêntures da Quinta Série e será acumulado para 
pagamento em meses posteriores se e quando for verificada a Condição para Pagamento do Prêmio Mensal, observado o limite previsto no item (ii) acima; (xxiv) Prêmio de Participação. As Debêntures da 
Quinta Série poderão fazer jus a um prêmio de participação a ser pago na Data de Vencimento das Debêntures ou no momento em que ocorrer a amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Quinta Série, o que ocorrer antes, correspondente a todo o Saldo Disponível (conforme definido na Escritura de Emissão) que vier a existir nas Contas Centralizadoras, 
acrescido dos Direitos Creditórios que ainda estejam na titularidade da Companhia, após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira 
Série e das Debêntures da Quarta Série (conforme definidos na Escritura de Emissão) e amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quinta Série (“Prêmio de 
Participação”). Caso ainda existam Direitos Creditórios sob a titularidade da Companhia após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da 
Terceira Série e das Debêntures da Quarta Série e amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quinta Série, os titulares das Debêntures da Quinta Série farão 
jus ao Prêmio equivalente aos respectivos Direitos Creditórios, o qual será pago aos titulares das Debêntures da Quinta Série mediante Dação em Pagamento (conforme definido na Escritura de Emissão), nos 
termos da Cláusula 4.33 da Escritura de Emissão; (xxv) Datas de Pagamento e Pagamento da Remuneração. Após a Data de Início da Rentabilidade até a última Data de Vencimento das Debêntures, o Saldo 
Disponível (conforme definido na Escritura de Emissão), observado o previsto na Cláusula 4.27 da Escritura de Emissão, deverá ser aplicado conforme a respectiva Ordem de Aplicação dos Recursos aplicável, 
sendo certo que todos os pagamentos deverão ser realizados em todo dia 22 (vinte e dois) de cada mês a partir do mês imediatamente subsequente à Data de Início da Rentabilidade (sendo cada uma dessas 
datas, uma “Data de Pagamento”), conforme disposto na Cláusula 4.15 da Escritura de Emissão. Na respectiva Data de Apuração, a Companhia verificará o Saldo Disponível na conta de pagamento aberta 
em nome da Companhia junto à C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.345.784/0001-86 (“C6 CTVM”), sob o nº 000032338864-7, na agência nº 0001 (“Conta 
Centralizadora Principal”), a qual deverá ser objeto da instituição de regime fiduciário juntamente com a Conta de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão) e a Conta de Reservas (conforme 
definido na Escritura de Emissão) (em conjunto, as “Contas Centralizadoras”), compondo também o Patrimônio Separado (conforme definido na Escritura de Emissão), para o cálculo dos pagamentos a serem 
realizados na Data de Pagamento subsequente conforme a Ordem de Aplicação dos Recursos, observado o disposto na Cláusula 4.28.1 da Escritura de Emissão. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência 
de eventual Evento de Vencimento Antecipado ou eventual Resgate Obrigatório, nos termos previstos na Escritura de Emissão, e observada a Ordem de Aplicação dos Recursos, a Remuneração será paga em 
cada Data de Pagamento, a partir da Data de Início da Rentabilidade. Caso não haja, ao final de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), Saldo Disponível na Conta Centra-
lizadora Principal e na Conta de Reservas suficiente para o pagamento mensal da totalidade do valor da Remuneração devida na Data de Pagamento em questão, a Remuneração apurada e não paga no res-
pectivo período deverá ser capitalizada e acrescida ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures (“Capitalização da Remuneração”), sem incidência de 
qualquer penalidade e/ou multa. Na hipótese de Capitalização da Remuneração prevista na Cláusula 4.13.4 da Escritura de Emissão, a B3 deverá ser comunicada com antecedência mínima de 3 (três) Dias 
Úteis da Data de Pagamento, sem necessidade de aditamento da Escritura de Emissão, aprovação societária adicional da Companhia e/ou aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas. Farão jus aos 
pagamentos das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao final do Dia Útil anterior a Data de Pagamento prevista na Escritura de Emissão; (xxvi) Criação de Evento de Pagamento. Será admitida a 
criação de evento na B3 para fins de pagamento de Remuneração, Resgate Obrigatório Prêmio Mensal e/ou Prêmio de Participação. A B3, o Agente Fiduciário, o Agente de Liquidação e o Escriturador deverão 
ser informados pela Companhia, por escrito ou por correspondência eletrônica, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data de criação de qualquer evento de pagamento relacionado às 
Debêntures previsto na Escritura de Emissão (“Comunicação Evento de Pagamento”). Quando do envio da Comunicação Evento de Pagamento, a Companhia deverá informar a natureza e o montante total dos 
recursos relacionados ao respectivo evento de pagamento; (xxvii) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário. O saldo do Valor Nominal Unitário, das Debêntures será amortizado a cada Data de Pagamento, 
nos termos da Escritura de Emissão e desde que observada a Ordem de Aplicação dos Recursos prevista na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão, por meio do procedimento que consta na Cláusula 4.15 da 
Escritura de Emissão; (xxviii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedi-
mentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; (xxix) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação 
até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos 
devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo; (xxx) Encargos Moratórios. Sem 
prejuízo da Remuneração das Debêntures e ressalvado o disposto nas Cláusulas 4.13.4 e 4.19 da Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida 
aos Debenturistas, e existindo, comprovadamente, recursos disponíveis para tanto, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da 
inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xxxi) Decadência dos Direitos aos Acréscimos. Sem prejuízo do disposto na 
Cláusula 4.19 da Escritura de Emissão, o não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas previstas na Escritura 
de Emissão ou em comunicado publicado pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou Encargos Moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, 
assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento; (xxxii) Garantias. Sem prejuízo da instituição do regime fiduciário e a consequente criação do Patrimônio Separado, nos 
termos do artigo 818 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, para assegurar o fiel, integral e pontual cumprimento de quaisquer das obrigações principais, acessórias e/ou 
moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo pela Companhia perante os Debenturistas no âmbito da Emissão, nos termos da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da 
Operação (conforme definido na Escritura de Emissão), o que inclui, mas não se limita a, o pagamento do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, Remuneração das Debêntures, Encargos Moratórios, bem 
como o ressarcimento de todo e qualquer custo, encargo, despesa ou importância que comprovadamente venha a ser desembolsada pelos Debenturistas por conta da constituição e/ou aperfeiçoamento da 
Garantia (conforme definido na Escritura de Emissão), e todos e quaisquer outros pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Operação, incluindo 
mas não se limitando ao pagamento de honorários extrajudiciais ou arbitrados em juízo, multas, penalidades, indenizações, comissões, bem como todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido 
pelo Agente Fiduciário em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas no âmbito dos 
Documentos da Operação e quaisquer outros acréscimos devidos aos Debenturistas, decorrentes da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Operação, as Debêntures contarão com a seguinte 
Garantia: (i) Cessão fiduciária sobre todos e quaisquer valores e direitos, atuais ou futuros, detidos ou a serem detidos na Conta Endossante, no presente ou no futuro, inclusive aplicações financeiras, títulos 
e valores mobiliários porventura investidos ou adquiridos, assim como os valores enquanto em trânsito ou em processo de compensação bancária, a qualquer tempo, nos termos do Contrato de Cessão 
Fiduciária a ser celebrado entre Endossante, Companhia e Agente Fiduciário, conforme aditado de tempos em tempos; (xxxiii) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xxxiv) 
Classificação de Risco. Foi contratada, como agência de classificação de risco da Oferta, a Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá 
classificação de risco (rating) às Debêntures. Enquanto não atribuído rating às Debêntures, as informações prestadas na Escritura de Emissão devem ser cuidadosamente analisadas pelos potenciais Inves-
tidores Profissionais e não possuem o escopo ou função de orientação de investimento ou desinvestimento, pelo Agente Fiduciário; (xxxv) Prazo de Subscrição e Integralização. A subscrição e integralização 
das Debêntures no mercado primário serão realizadas de acordo com os procedimentos adotados pela B3, à vista, em moeda corrente nacional ou em créditos, admitindo-se uma ou mais subscrições e 
integralizações, observado, para as Debêntures objeto de Oferta, os prazos e procedimentos estabelecidos na Resolução CVM 160; (xxxvi) Pagamentos Condicionados. Observado o disposto na Escritura de 
Emissão e nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 2.686 (conforme definido na Escritura de Emissão), o cumprimento das obrigações da Companhia de efetuar o pagamento da amortização do Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração e/ou quaisquer outros valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, observada a Ordem de Aplicação dos 
Recursos aplicável, estão única e exclusivamente condicionados ao recebimento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios pela Companhia. Deste modo, a não realização dos pagamentos, pela Com-
panhia, da amortização do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração, do Prêmio Mensal, Prêmio de Participação e/ou quaisquer outros valores devidos nos 
termos da Escritura de Emissão, no âmbito da Emissão, em razão do não recebimento em montante suficiente dos Direitos Creditórios, não constituirá inadimplemento por parte da Companhia, não sendo 
devidos Encargos Moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração. Caso a Companhia não disponha de Saldo Disponível necessário para realização dos pagamentos devidos no âmbito da Escritura de 
Emissão em determinada Data de Pagamento, tais pagamentos (i) serão deduzidos do Fundo de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão) e do Fundo de Reservas (conforme definido na Escritura 
de Emissão), conforme aplicável, e (ii) caso não exista mais recursos disponíveis no Fundo de Despesas e/ou no Fundo de Reservas, deverão ser realizados no montante recebido pela Companhia em pagamento 
dos Direitos Creditórios, de acordo com sua ordem de prioridade na Ordem de Aplicação dos Recursos, na próxima Data de Pagamento em que o Saldo Disponível seja suficiente, sendo que o montante não 
pago será incorporado ao Valor Nominal Unitário e, sobre o saldo não pago, continuarão incidir os juros aplicáveis, conforme o caso, sem prejuízo da verificação de ocorrência de um Evento de Vencimento 
Antecipado Mediante AGD (conforme definido na Escritura de Emissão) e/ou Evento de Vencimento Antecipado Automático (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável. Os Debenturistas, 
em hipótese alguma, poderão executar a Companhia e/ou seus sócios com o fim de que arquem com o montante devido no âmbito da Escritura de Emissão no caso de insuficiência dos recursos em decorrên-
cia de deficiência do lastro da operação, inclusive como resultado do Vencimento Antecipado das Debêntures no âmbito da Escritura de Emissão, exceto nas hipóteses de dolo, fraude ou que possam ensejar 
a desconsideração da personalidade jurídica da Companhia; (xxxvii) Desmembramento. Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (xxxviii) 
Amortização Extraordinária Obrigatória. Desde a Data de Início da Rentabilidade até a última Data de Vencimento das Debêntures, todos e quaisquer recursos apurados como Saldo Disponível em determinada 
Data de Apuração, nos termos da Cláusula 4.29 da Escritura de Emissão, serão destinados, na Data de Pagamento subsequente, após o pagamento da Remuneração apurada no respectivo período, à amorti-
zação do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme Ordem de Aplicação dos Recursos no regime de Amortização A, estabelecida na Cláusula 4.31.1.1 da Escritura de Emissão. A Amortização A será 
limitada sempre a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures, e deverá abranger, (a) em primeiro lugar, as Debêntures da Primeira Série; (b) em segundo lugar, somente caso 
não existam Debêntures da Primeira Série em circulação, as Debêntures da Segunda Série; (c) em terceiro lugar, somente caso não existam Debêntures da Segunda Série em circulação, as Debêntures da 
Terceira Série; (d) em quarto lugar, somente caso não existam Debêntures da Terceira Série, as Debêntures da Quarta Série; e (e) em quinto lugar, somente caso não existam Debêntures da Quarta Série em 
circulação, as Debêntures da Quinta Série. Após amortização do limite para as Debêntures da Quinta Série, será realizado o pagamento do Resgate Obrigatório junto ao Prêmio, caso devido; (xxxix) Resgate 
Obrigatório. Não obstante as demais hipóteses de resgate das Debêntures previstas na Escritura de Emissão, a Companhia deverá realizar o resgate obrigatório da totalidade das Debêntures, sem necessidade 
de deliberação dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, na hipótese prevista na Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão) (apenas quando atingido o limite de amortização previsto na 
Cláusula 5.1.2 da Escritura de Emissão para cada série de Debêntures) (“Resgate Obrigatório”). Não haverá o resgate parcial obrigatório das Debêntures; (xl) Aquisição Facultativa. A Companhia, por meio da 
Escritura de Emissão, renunciará expressamente à faculdade prevista no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das S.A., sendo vedada a aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia; (xli) Vencimento 
Antecipado. As Debêntures estarão sujeitas a eventos de vencimento antecipado automáticos e não automáticos usuais para este tipo de operação no mercado de capitais, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão; e (xlii) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Aprovar 
a aquisição dos CCCBs, a serem emitidos eletronicamente pelo Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei 10.931 e da Resolução CMN 2.843, os quais representarão as CCBs, constituindo o 
lastro da Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; 5.3. Aprovar a constituição de garantia real pela Companhia em favor da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., sociedade por ações com domicílio na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar (parte), sala 132, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de representante da comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”), na forma de cessão fiduciária sobre os Direitos Creditórios que estejam e/ou vierem a transitar 
pela Conta Endossante, conforme detalhado no Contrato de Cessão Fiduciária; 5.4. Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os 
termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5.1 acima, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou 
substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, 
sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, do Instrumento de Endosso, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos aos referi-
dos documentos; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; 5.5. Autorizar a Diretoria da Companhia a contratar (a) os prestadores de 
serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente de Liquidação e o Escriturador, os assessores legais, o Agente Fiduciário, dentre outros, e (b) os sistemas de distribuição e negociação das 
Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e 5.6. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da 
Companhia relacionados à Emissão. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os tra-
balhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos 
os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 24 de junho de 2024. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente; THAIS DE CASTRO 
MONTEIRO - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA; TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Junho de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 14 do mês de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Construcap-CCPS 
Engenharia e Comércio S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 
8.501, 32º andar, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de 
convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia, por estarem presentes todos os membros do Conselho de 
Administração da Companhia, a saber: Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto, Maria Silvia Ribeiro Capobianco, Julio 
Capobianco Filho, Roberto Ribeiro Capobianco, José Tomás Vieira dos Santos e Geraldo Agosti Filho. 3. Mesa:  
Os trabalhos foram presididos por Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto e secretariados por Julio Capobianco Filho.  
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre, no âmbito da 2ª (segunda) emissão da Urbia Cataratas S.A., inscrita no CNPJ sob o 
n° 46.984.425/0001-83, na qualidade de emissora (“Emissora”), de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória sob 
condição suspensiva, em série única, no valor total de R$ 580.000.000,00 (quinhentos e oitenta milhões de reais) 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), mediante distribuição pública, sob o rito de registro automático, sem 
análise prévia da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), dos artigos 25, §2° e 26, inciso X, ambos da Resolução 
da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e demais leis e regulamentações 
aplicáveis (“Oferta”), perante os titulares das Debêntures (“Debenturistas”) por meio do “Instrumento Particular de 
Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser 
Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória sob Condição Suspensiva, em Série Única, 
para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático, da Urbia Cataratas S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser 
celebrado entre a Emissora, a Companhia, a Cataratas do Iguaçu S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 03.119.648/0001-70 
(“Cataratas”, e, em conjunto com a Companhia, “Acionistas”) e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, inscrita no CNPJ sob o n° 17.343.682/0001-38, na qualidade de agente fiduciário, representando a 
comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”): (i) A outorga de garantia fidejussória na forma de fiança, pela 
Companhia, exclusivamente caso seja verificada a Condição Suspensiva (conforme descrita na Escritura de Emissão), 
pela qual a Companhia passará a garantir e se responsabilizar, na qualidade de fiadora, devedora individualmente 
solidária junto a Emissora (observadas as proporções descritas na Escritura de Emissão), ou seja, não solidário entre si, 
e principal pagadora, pelo fiel e exato cumprimento da totalidade das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, 
presentes e futuras, assumidas pela Emissora e pelas Acionistas, conforme aplicável, na Escritura de Emissão, nos 
Contratos de Garantia (conforme definido na Escritura de Emissão) e nos demais documentos da Emissão, incluídos:  
(a) o Valor Nominal Unitário, a Remuneração, os prêmios previstos na Escritura de Emissão e, se for o caso, os Encargos 
Moratórios, bem como todas as despesas, indenizações e custos devidos pela Emissora e pelas Acionistas, conforme 
aplicável, com relação às Debêntures; e (b) a Remuneração e eventuais despesas comprovadamente incorridas pelo 
Agente Fiduciário, inclusive em decorrência de processos, procedimentos e outras medidas judiciais ou extrajudiciais 
necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas relacionados à Escritura de Emissão, aos Contratos de Garantia e 
aos demais documentos da Emissão (“Obrigações Garantidas”), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, 
direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364, 366, 
368, 821, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), e dos artigos 130, 131 e 794 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de 
Processo Civil” e “Fiança Suspensiva”, respectivamente). Para todos os efeitos, a Fiança Suspensiva somente será 
válida até a Conclusão Físico-Financeira (conforme definido na Escritura de Emissão); (ii) Observada a Condição 
Suspensiva das Garantias Reais, a outorga, pela Companhia, de alienação fiduciária (a) da totalidade das ações, 
existentes e que venham a ser emitidas, de emissão da Emissora, da quais a Companhia é proprietária (“Ações 
Alienadas”); e (b) cessão fiduciária em garantia de 100% (cem por cento) de todos os frutos, rendimentos, vantagens 
e remunerações que forem expressamente atribuídos às Ações Alienadas, incluindo todos os dividendos (em dinheiro, 
espécie ou mediante distribuição de novas ações), lucros, pagamentos, créditos, bonificações, direitos econômicos, 
juros sobre capital próprio, distribuições, reembolso de capital, bônus e demais valores efetivamente creditados, pagos, 
entregues, recebidos ou a serem recebidos ou, de qualquer outra forma, distribuídos à Companhia em razão da 
titularidade das Ações Alienadas, sem limitar, todas as preferências e vantagens que forem atribuídas, expressamente, 
às Ações Alienadas, a qualquer título, inclusive, lucros, proventos decorrentes do fluxo de dividendos, juros sobre o 
capital próprio, valores devidos por conta de redução de capital, amortização, resgate, reembolso ou outra operação e 
todos os demais proventos ou valores que, de qualquer outra forma, tenham sido e/ou que venham a ser declarados e 
ainda não tenham sido distribuídos, inclusive, mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma de disposição ou 
alienação das Ações Alienadas, e quaisquer bens, valores mobiliários ou títulos nos quais as Ações Alienadas sejam 
convertidas (incluindo quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários) a serem pagos pela Emissora (“Alienação 
Fiduciária de Ações”), de acordo com os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ações em Garantia sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado entre as Acionistas, na 
qualidade de outorgantes, o Agente Fiduciário, na qualidade de outorgado, e a Emissora, na qualidade de interveniente 
(“Contrato de Alienação Fiduciária”); (iii) A autorização, pela Companhia, à Emissora, para, observada a Condição 
Suspensiva das Garantias Reais, outorgar cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos, presentes e/ou futuros, 
decorrentes, relacionados e/ou emergentes do Contrato de Concessão (conforme definido na Escritura de Emissão), 
respeitado o disposto no artigo 28 da Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (“Lei 8.987”), 
incluindo, sem limitar, todos e quaisquer direitos de crédito, receitas, recebíveis, recursos, indenizações, compensações 
e/ou quaisquer outros direitos ou valores, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacionados e/ou emergentes do 
Contrato de Concessão, bem como todos os direitos de crédito da Emissora sobre valores a serem depositados e 
mantidos na Conta Centralizadora (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) de titularidade 
da Emissora em que são depositados quaisquer créditos, receitas, recebíveis, recursos, indenizações, compensações 
decorrentes da Concessão, assim como todos os direitos creditórios da Emissora sobre a totalidade de valores a serem 
depositados e mantidos na Conta Centralizadora (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) e a propriedade 
fiduciária e o domínio resolúvel de todos e quaisquer direitos (atuais ou futuros) sobre a Conta Centralizadora e os 
direitos emergentes da Concessão (“Cessão Fiduciária de Recebíveis” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de 
Ações, “Garantias Reais”, sendo as Garantias Reais, em conjunto com a Fiança Suspensiva, as “Garantias”), de acordo 
com os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Emergentes 
da Concessão e Direitos Creditórios Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado, entre a Emissora, na 
qualidade de cedente fiduciante, e o Agente Fiduciário, na qualidade de cessionário (“Contrato de Cessão  
Fiduciária de Recebíveis”, e quando em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária, os “Contratos de 
Garantia”); (iv) A autorização expressa para os Diretores e/ou representantes legais da Companhia, nos termos do 
Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas 
necessárias relativas à consecução e formalização da outorga das Garantias no âmbito da Emissão das Debêntures, 
incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e do 
“Contrato de Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, a Ser Convolada em Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória Sob Condição 
Suspensiva, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da Urbia Cataratas S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser 
celebrado entre a Emissora, as Acionistas e instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários 
que realizarão a distribuição das Debêntures e eventuais aditamentos, a outorga de eventuais procurações, bem como 
a realização do registro dos referidos documentos perante os órgãos competentes e averbação no livro de registro de 
ações da Emissora; e (v) A ratificação dos atos já praticados pelos Diretores, representantes legais e eventuais 
procuradores bastante constituídos relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: Os acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram: (i) Aprovar a outorga da Fiança Suspensiva. Para todos os 
efeitos, a Fiança Suspensiva somente será válida até a Conclusão Físico-Financeira; (ii) Aprovar, observada a Condição 
Suspensiva das Garantias Reais, a outorga, pela Companhia, da Alienação Fiduciária de Ações de acordo com os termos 
e condições previstos no Contrato de Alienação Fiduciária; (iii) Aprovar a autorização pela Companhia à Emissora para, 
observada a Condição Suspensiva das Garantias Reais, a outorga de Cessão Fiduciária de Recebíveis de acordo com os 
termos e condições previstos no Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) Aprovar a autorização expressa para os Diretores 
e/ou representantes legais da Companhia, nos termos do Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, 
tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução e formalização da 
outorga das referidas Fiança Suspensiva, Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciária de Recebíveis no âmbito da 
Emissão das Debêntures, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações e do Contrato de Distribuição, a ser celebrado entre a Emissora, as Acionistas e instituições 
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários que realização a distribuição das Debêntures e eventuais 
aditamentos, a outorga de eventuais procurações, bem como a realização do registro dos referidos documentos perante 
os órgãos competentes e averbação no livro de registro de ações da Emissora; e (v) Aprovar a ratificação dos atos já 
praticados pelos Diretores, representantes legais e procuradores bastante constituídos, relacionados às deliberações 
acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a/o Presidente deu por encerrada a Reunião do Conselho 
de Administração, da qual se lavrou a presente ata que, após lida e achada conforme, foi assinada de forma digital por 
todos os presentes. São Paulo/SP, 14 de junho de 2024. Presidente da Mesa: Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto; 
Secretário: Julio Capobianco Filho. Conselheiros presentes: Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto, Maria Silvia Ribeiro 
Capobianco, Julio Capobianco Filho, Roberto Ribeiro Capobianco, José Tomás Vieira dos Santos e Geraldo Agosti Filho. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Presidente; Julio 
Capobianco Filho - Secretário. Conselheiros: Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Conselheira; Maria Silvia Ribeiro 
Capobianco - Conselheira; Julio Capobianco Filho - Conselheiro; Roberto Ribeiro Capobianco - Conselheiro; José Tomás 
Vieira dos Santos - Conselheiro; Geraldo Agosti Filho - Conselheiro. JUCESP nº 227.463/24-9 em 21/06/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 90BC-7CED-20A7-502F.
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CERRADINHO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ Nº 11.196.718/0001-11

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE MARÇO (EM MILHARES DE REAIS)
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - SAFRA 2023/24

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras

A Cerradinho Participações S.A. (“Companhia” ou “CPAR”) apresenta o Relatório de 
Administração e o conjunto das Demonstrações Financeiras do período de 12 meses, 
iniciado em 1º/04/2023 e encerrado em 31/03/2024, acompanhados do Relatório 
dos Auditores Independentes. As demonstrações financeiras estão sendo apresen-
tadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com atendi-
mento integral das Leis nº 11.638/07, Lei nº 11.941/09 e Lei 12.973/14, e pronun-
ciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados 
pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade. Descrição dos Negócios A Cerradinho 
Participações S.A. e suas controladas (“CerradinhoPar” ou ‘Grupo”) têm por objeto 
social a exploração agrícola, a produção e comercialização de etanol anidro e hidra-
tado carburante advindo da cana-de-açúcar e seus derivados, produção e comercia-
lização de etanol hidratado carburante advindo do milho e seus derivados, produção 
e comercialização de energia elétrica, transporte de cargas em geral, operações em 
terminais logísticos próprios ou de terceiros para transbordos, armazenagem, des-
pacho e redespacho de cargas por vias rodoviária e ferroviária, transporte de cargas, 
distribuição de etanol, participação em outras sociedades não financeiras e gestão e 
administração da propriedade imobiliária, na qualidade de sócia, acionista ou quo-
tista. A Companhia participa no capital social e é controladora direta ou indireta das 
companhias abaixo: (a) Cerradinho Bioenergia S.A. (“CBio”) Tem como atividade 
preponderante a exploração agrícola da cana-de-açúcar, a produção e comerciali-
zação de etanol hidratado carburante e seus derivados, atividade de importação e 
exportação, e a produção e comercialização de energia elétrica. A produção de cana 
de açúcar é realizada em terras de terceiros, através de contratos de arrendamento 
e parceria agrícola, a qual é destinada a utilização como matéria prima em seu pro-
cesso produtivo. Suas atividades operacionais tiveram início em 26 de junho de 2009, 
com a produção de etanol e energia para o mercado interno. Possui capacidade de 
moagem de 6,1 milhões de toneladas de cana-de-açúcar e capacidade instalada de 
160 MW de geração de energia elétrica. Durante a safra 2023/24, moeu 5,1 milhões 
de toneladas de cana-de-açúcar, com produção de 435 mil m³ de etanol hidratado, 
frente à 5,0 milhões de toneladas de cana-de-açúcar moída, com produção de 427 mil 
m³ de etanol hidratado da safra anterior. Em relação à energia elétrica, foram expor-
tados para a rede 430 GWh, além de 171 GWh equivalentes (considera-se o vapor e 
a eletricidade) destinados à planta industrial de milho, totalizando um volume 4,6% 
inferior ao mesmo período da safra anterior. (b) Neomille S.A. Iniciou sua operação 
em novembro de 2019, tendo como atividade a produção de etanol hidratado a par-
tir do milho e produtos para alimentação animal. A Neomille, também situada no 
município de Chapadão do Céu, sudoeste de Goiás, ao lado do atual parque de sua 
Controladora CBio, garante a proximidade para originação de matéria-prima (milho) 
e escoamento do produto (etanol). Possui capacidade de moagem de 1.460 milhões 

toneladas de milho, incluindo a nova planta localizada em Maracaju-MS que teve iní-
cio em janeiro de 2024. Durante a safra 2023/24, moeu 908 mil toneladas de milho, 
com produção de 254 mil m³ de etanol hidratado e 138 m3 de etanol anidro frente à 
566 mil toneladas de milho moído, com produção de 250 mil m³ de etanol hidratado 
na safra anterior. Além disso, a partir do milho, produzimos 215 mil toneladas de 
DDGs e 14,6 mil toneladas de óleo de milho, frente à 146 mil toneladas de DDGs e 7 
mil toneladas de óleo de milho da safra anterior. (c) Cerradinho Terra Ltda. Tem por 
objeto social a exploração agrícola e pastoril, a cessão, parceria ou comodato de imó-
veis rurais, a prestação de serviços relacionados a atividades agrícolas, a locação de 
máquinas e equipamentos, o desenvolvimento de tecnologias e a comercialização de 
produtos agrícolas em todas as suas modalidades, em terras próprias ou de terceiros, 
incluindo a transformação e industrialização dos produtos obtidos. (d) Cerradinho 
Logística Ltda. Tem por objeto social atividades inerentes à organização logística que 
compreendem o transporte de cargas em geral, operações em terminais logísticos 
próprios ou de terceiros para transbordos, armazenagem, despacho e redespacho de 
cargas por vias rodoviária e ferroviária, transporte de cargas e distribuição de etanol. 
(e) W7 Energia Ltda. Tem por objeto social atividades de comercialização de energia 
elétrica e prestação de serviços relacionados à gestão de energia elétrica – princi-
palmente na negociação e regulação. (f) Aeródromo São José das Borboletas Ltda. 
(“Aeródromo”) Tem por objetivo social a gestão e administração das atividades de 
aeródromo privado. Dados Financeiros
DADOS FINANCEIROS SF23/24 SF22/23 VAR. %
Receita líquida (R$ mil) 2.622.166 2.578.401 2% 
EBITDA Ajustado Consolidado (R$ mil) 589.982 810.375 (27%)
Margem EBITDA Ajustado (R$ mil) 22% 31% (28%)
Lucro Líquido (R$ mil) 51.561 253.929 (80%)
Dívida Líquida (R$ mil) 1.647.760 1.528.351 8% 
Liquidez Ajustada (x) 2,19x 2,81x (22%)
Alavancagem (x) 2,79x 1,89x 48% 
No comparativo da safra encerrada em 31/03/2024 em relação à anterior, a receita 
líquida consolidada do Grupo apresentou aumento de 2%, totalizando R$2,6 bilhões. 
O leve aumento da receita é oriundo do maior volume vendido de etanol de milho e 
de seus coprodutos, em decorrência da maior capacidade de moagem da Neomille 
após a expansão e início da operação da nova planta em Maracaju-MS. O Grupo de-
monstra o EBITDA Contábil conforme instrução CVM 527, mas adota o EBITDA ajus-
tado, excluindo os impactos não caixa da adoção do CPC 06 (R2), receitas e despesas 
não recorrentes, valor justo dos ativos biológicos, amortização de tratos culturais de 
ativos biológicos colhidos e amortização de gastos de entressafra, com objetivo de 
demonstrar da melhor maneira sua geração operacional de caixa. Neste sentido, o 
EBITDA Ajustado consolidado atingiu R$489,6 milhões na safra 2023/24, com mar-

gem de 19%, conforme reconciliação a seguir:
"COMPOSIÇÃO DO EBITDA (em R$ mil)" SF23/24 SF22/23 VAR. %
EBITDA Ajustado 589.982 810.375 (27%)
Margem EBITDA ajustado 22% 31% (9p.p.)
Estorno de Contratos Agrários 
 (Efeito não Caixa do IFRS 16) 142.749 119.061 20% 
Receitas (Despesas) - Não recorrente - - n.a.
Ativos biológicos (13.159) (81.400) (84%)
Amortização de tratos (ativo biológico colhido) (181.198) (107.257) 69% 
Amortização de gastos de entressafra (85.417) (60.875) 40% 
EBITDA Contábil 452.957 679.904 (33%)
Margem EBITDA 17% 26% (9p.p.)
(-)Depreciação e Amortização (237.020) (235.102) 1% 
(-) Despesa financeira liquida (316.622) (206.204) 54% 
(=) Lucro (prejuízo) antes do 
 imposto de renda e contribuição social (100.685) 238.598 (142%)
Refletindo os investimentos em expansão, o Grupo registrou um aumento de 8% no 
endividamento líquido em relação à posição em 31/03/2023. Já em relação a alavan-
cagem, o indicador encerrou março de 2024 em 2,79x, aumento de 48%.
"DÍVIDA LÍQUIDA (em R$ mil) - Consolidado" mar/24 mar/23 VAR. %
Dívida Líquida (R$ mil) 1.647.760 1.528.351 8% 
Liquidez Ajustada (x) 2,19x 2,81x (22%)
Alavancagem LTM (x) 2,79x 1,89x 48% 
A Liquidez Corrente Ajustada consolidada, que desconsidera os efeitos não caixa dos 
arrendamentos CPC 06 (R2), foi de 2,21x em 31/03/2024, uma redução de 22% em 
relação à posição de 31/03/2023, reflexo principalmente maior dispêndio de caixa 
por conta dos investimentos executados na safra 2023/24, além dos maiores preços 
de insumos agrícolas e do maior valor de estoque de milho, pelo aumento do preço 
da matéria-prima.
"COMPOSIÇÃO DA LIQUIDEZ CORRENTE (em R$ mil)" Mar/24 Mar/23 VAR. %
Ativo Circulante 3.005.829 2.284.752 32% 
Passivo Circulante 1.527.579 964.868 58% 
Liquidez Corrente Contábil 1,97 2,37 (17%)
(-) Arrendamentos a receber - AC (9.545) (9.822) (3%)
(-) Arrendamentos a pagar - PC (53.296) (40.998) 30% 
(-) Parcerias agrícolas a pagar - PC (108.742) (114.025) (5%)
Liquidez Corrente Ajustada 2,19 2,81 (22%)
Investimentos Conforme demonstrado a seguir, o CAPEX consolidado do Grupo en-
cerrou a safra 2023/24 com uma redução de 2% frente à safra anterior. 
"COMPOSIÇÃO DO CAPEX (em R$ mil) - Consolidado" SF23/24 SF22/23 VAR. %
Manutenção 
Plantio - Reforma 57.174 77.834 (27%)
Manutenção Entressafra (Industriais/Agrícola) 69.306 82.407 (16%)

Tratos Culturais 142.081 161.272 (12%)
Total 268.561 321.513 (16%)
Melhorias operacionais
Equipamentos/Reposições 159.212 44.057 261% 
Ambiental/Legal 4.140 4.745 (13%)
Total 163.352 48.802 235% 
Modernização/Expansão
Terras - - n.a.
Plantio - Expansão/Ativo Biológicos 13.624 18.424 (26%)
Eucalipto 50.479 38.115 32% 
Projetos (Escritório/Aeródromo) 5.118 18.199 (72%)
Projetos (Industriais/Agrícolas) 635.526 717.461 (11%)
Total 704.747 792.199 (11%)
Total Geral 1.136.660 1.162.514 (2%)
Destacamos a categoria de investimentos “Modernização/Expansão”, cujo expressivo 
incremento é explicado principalmente por: ◦ CBio (negócio cana): construção da 
fábrica de fertilizantes em Chapadão do Céu-GO (R$ 2,2 milhão na safra 23/24) e da 
construção da fábrica de açúcar, tendo desembolso R$ 68,3 milhões durante o 4T SF 
23/24 e R$ 118,9 milhões na safra 23/24. O montante investido ainda é composto 
pelo plantio de canavial e eucalipto. ◦ Neomille (negócio milho): destaca-se o desem-
bolso na nova planta de etanol de milho da Neomille, localizada em Maracaju-MS, 
no montante de R$ 504,0 milhões na safra 23/24. A planta iniciou as operações em 
janeiro de 2024. Remuneração aos Acionistas Como dividendo mínimo obrigatório, 
a Companhia irá distribuir anualmente 25% do lucro líquido do exercício (ano safra), 
após os ajustes legais (conforme artigo 30 do Estatuto Social). Além disso, alternativa-
mente ao pagamento de dividendos, a Administração da Companhia poderá propor 
que sejam pagos juros sobre o capital próprio, que farão substituir a figura dos divi-
dendos mínimos previstos neste Estatuto Social, tudo conforme o disposto no Artigo 
9º da Lei nº. 9.249/1995, com suas alterações posteriores e normas regulamentares.  
A tabela a seguir, demonstra a proposta de distribuição dos dividendos referentes ao 
exercício encerrado em 31/03/2024,conforme previsto no estatuto social:
Dividendos ditribuídos - CBIO SF23/24 SF22/23
1) Lucro Líquido  51.561  253.929 
   ( - ) Reserva legal - 5% (2.578) (12.696)
2) Lucro Líquido passível de distribuição  48.983  241.233 
   ( x ) percentual mínimo a distribuir 25% 25%
3) Dividendo mínimo obrigatório  12.246  60.308 
4) Dividendos e juros sobre o capital próprio aos acionistas  12.246  60.308 
   ( + ) Juros sobre capital próprio, líquido de imposto de renda  -    16.575 
   ( + ) Dividendo mínimo obrigatório  12.246  43.733 

Balanços Patrimoniais em 31 de março (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Reapre-
sentado

Circulante (Nota 2.2)
 Caixa e equivalentes de caixa 5  11.128  7.452  1.722.225  1.258.424 
 Aplicações financeiras  -  -  21.999  3.605 
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 10  -  -  15.359  6.809 
 Contas a receber 6  -  -  57.074  58.850 
 Contratos futuros a receber 7  -  -  3.064  11.993 
 Juros sobre o capital próprio 
   e dividendos a receber 8  -  26.678  -  - 
 Estoques 9  -  -  619.532  593.870 
 Arrendamentos a receber 11  -  -  9.545  9.822 
 Ativos biológicos 12  -  -  151.348  202.642 
 Tributos a recuperar 13  4.091  9.955  386.709  190.675 
 Outros ativos  6.212  2.013  18.974  29.959 

 21.431  46.098  3.005.829  2.366.649 
Ativo não circulante 
 mantido para venda  -  -  40  1.179 
Total do ativo circulante  21.431  46.098  3.005.869  2.367.828 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Aplicações financeiras  -  -  10.824  14.742 
  Instrumentos 
    financeiros derivativos 10  -  -  211.535  152.464 
  Arrendamentos a receber 11  -  -  8.366  16.452 
  Contratos futuros a receber 8  -  -  1.122  4.211 
  Tributos a recuperar 13  -  -  110.745  94.312 
  Ativos biológicos  -  -  69.100  41.368 
  IR e CS diferidos 14  -  -  293.957  132.554 
  Depósitos judiciais  71  46  20.407  17.046 
Outros ativos  149  143  62.292  22.871 

 220  189  788.348  496.020 
 Investimentos em controladas 15 1.529.968 1.517.272  -  1.445 
 Imobilizado 16  39.356  35.734 2.706.183 2.008.609 
 Intangível  2  5  1.333  1.825 
 Propriedades para investi mento    17  -  -  204.532  201.442 
 Direito de uso 18  4.260  4.571  637.688  561.498 
Total do ativo não circulante 1.573.806 1.557.771 4.338.084 3.270.839 
Total do ativo 1.595.237 1.603.869 7.343.953 5.638.667 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A Cerradinho Participações S.A. 
(“Companhia” ou “CPAR”) participa no capital social de outras companhias na quali-
dade de sócia, acionista ou quotista, a Companhia em conjunto com suas controla-
das, doravante denominada “Grupo”, tem por objeto social a fabricação e comerciali-
zação de etanol, energia, DDG (“Distillers Dried Grain”) e óleo de milho, compra e 
revenda de energia, serviços de logística, receita de arrendamento e parceria agríco-
la, participação em outras sociedades não financeiras e gestão e administração da 
propriedade imobiliária, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. Detalhamos a 
seguir as operações de suas controladas: (a) Cerradinho Bioenergia S.A. (“CBio”) 
Constituída em 18/09/2006 e está sediada no município de Chapadão do Céu/GO e 
tem como atividade preponderante a exploração agrícola da cana de açúcar, a produ-
ção e comercialização de etanol anidro e hidratado carburante e a produção e comer-
cialização de energia elétrica. A produção de cana de açúcar é realizada em terras de 
terceiros, através de contratos de arrendamentos e parcerias agrícola, a qual é utiliza-
da como matéria prima em seu processo produtivo. A Companhia possui capacidade, 
por safra, de moagem de 6,1 milhões de toneladas de cana-de-açúcar e capacidade 
instalada de produção de 515 mil m3 de etanol e de geração de 160 MW de energia 
elétrica, visando atender ao mercado interno. Adicionalmente, está realizando inves-
timentos para iniciar a produção de açúcar VHP (Notas 1.4 e 36). A Cerradinho Bioe-
nergia S.A. é detentora de 100% de participação no capital social da Neomille S.A. (b) 
Neomille S.A. (“Neomille”) Controlada indireta da CPAR, iniciou sua operação em 
novembro de 2019, tendo como atividade a produção de etanol de milho e produtos 
para alimentação animal. A Neomille, também situada no município de Chapadão do 
Céu, sudoeste de Goiás, ao lado do atual parque da controladora direta CBio, garante 
a proximidade da região produtora para originação de matéria-prima (milho). Em 
abril de 2023, após conclusão do projeto de expansão e obtenção de licenças regula-
tórias, a Neomille deu início a produção de etanol anidro. Levando-se em considera-
ção essas expansões, a Neomille passou a capacidade de moagem anual de 820 mil 
para 1.428 mil toneladas de milho, produção de 386 mil para 620 mil m3 de etanol, 
de 238 mil para 414 mil toneladas de DDG (“Distillers Dried Grain”) e de 11 mil para 
19 mil toneladas de óleo. Do total de produção de 620 mil m3 de etanol, 562 mil m3 
podem ser transformados em álcool anidro, para atender ao mercado interno ou ex-
terno. Em janeiro de 2024, após conclusão das obras e autorização de produção da 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), a Neomille deu 
início ao processamento de milho e consequente produção de etanol e seus respecti-
vos coprodutos na planta industrial localizada município de Maracaju - MS. A referida 
unidade, que teve investimento total de cerca de R$ 1.080.000, está operando a pri-
meira fase do projeto, que possui capacidade de moagem anual de 608 mil toneladas 
de milho, produção de 266 mil m3 de etanol, de 161 mil toneladas de DDG (“Distillers 
Dried Grain”), de 10 mil toneladas de óleo e 51 GWh de energia. (c) Cerradinho Terra 
Ltda. (“CTerra”) Tem por objeto social a exploração agrícola e pastoril; a cessão; par-
ceria ou comodato de imóveis rurais; a prestação de serviços relacionados a ativida-
des agrícolas; a locação de máquinas e equipamentos; o desenvolvimento de tecno-
logias e a comercialização de produtos agrícolas, em todas as suas modalidades, em 
terras próprias ou de terceiros, incluindo a transformação e industrialização dos pro-
dutos obtidos. (d) Cerradinho Logística Ltda. (“CLog”) Fundada em 13/03/2008, 
atualmente está sediada no município de Chapadão do Sul/MS. Tem por objeto social 
atividades inerentes à organização logística que compreendem o transporte de cargas 
em geral, operações em terminais logísticos próprios ou de terceiros para transbor-
dos, armazenagem, despacho e redespacho de cargas por vias rodoviária e ferroviá-
ria, transporte de cargas e distribuição de etanol. Grande parte da produção de etanol 
da Cbio e Neomille são escoados por meio de transporte ferroviário, contratados 
junto a terceiros, utilizando terminal logístico da CLog, correspondendo a 66,6% do 
volume total comercializado na safra 2023/24 (75% - no mesmo período da safra 
2022/23). (e) W7 Energia Ltda. (“W7”) Fundada em 6 de fevereiro de 2019, tem 
como principal objetivo a comercialização de energia elétrica (compra e venda) e ges-
tão do consumo de energia e a representação de seus clientes junto à Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica, esta, por sua vez, é regulamentada e fiscalizada 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica. Em 22/07/2022, através de “Contrato de 
compra e venda de quotas e outras avenças”, firmou a venda de cem mil quotas de 
capital social (equivalentes a 100% do capital social) da W7 Consultoria Energia Eireli, 
encerrando, portanto, a participação do Grupo no quadro societário da referida em-
presa. f) Aeródromo São José das Borboletas Ltda. (“Aeródromo”) Fundada em 
30/12/2022, tem como principal objetivo a gestão e administração das atividades de 
aeródromo privado. 1.2 Incentivo do ICMS outorgado pelo Estado de Goiás A Neo-
mille possui incentivo fiscal relacionado à redução do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS, denominado crédito outorgado, com redução parcial 
até 2032. O reconhecimento do benefício está condicionado a comercialização do 
Etanol Anidro Carburante e é calculado sobre o volume em “litros” multiplicado pelo 
valor fixo de R$0,44/litro. A utilização do benefício está condicionada ao saldo deve-
dor de ICMS a recolher após a aplicação do benefício fiscal do Produzir. O valor do 
incentivo apurado no exercício é registrado na demonstração do resultado na rubrica 
de “Receita de contratos com os clientes” (Nota 29), com contrapartida na rubrica de 
“Tributos a recuperar”. 1.3 Incentivos fiscais de Maracaju - MS A Neomille possui 
incentivo fiscal relacionado à redução do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS, denominado crédito presumido, com redução parcial até 2032 firma-
do através de TARE com a Secretaria da Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul. O 
reconhecimento do benefício está condicionado a comercialização dos produtos Eta-
nol Anidro Carburante, Etanol Hidratado Carburante, DDG, WDG e Óleo de milho. O 
benefício sobre o Etanol Anidro Carburante é calculado sobre o volume em “litros” 
multiplicado pelo valor fixo de R$0,63/litro, o Etanol Hidratado Carburante é aplicado 
o percentual de 9,8% sobre o valor da operação, o DDG e WDG é aplicado o percen-
tual de 75% sobre o valor do ICMS devido na operação e o Óleo de milho é aplicado o 
percentual de 58% sobre o valor do ICMS devido na operação. A utilização do benefí-
cio do Etanol Anidro Carburante está condicionada ao saldo devedor de ICMS e dos 
demais produtos ao ICMS destacado na operação. Os valores dos incentivos apurados 
no exercício são registrados na demonstração do resultado na rubrica de “Receita de 
contratos com os clientes” (Nota 29), com contrapartida na rubrica de “Tributos a 
recuperar” para o Etanol Anidro Carburante e “Tributos a recolher” para os demais 
produtos. 1.4 Investimentos para implantação de fábrica de açúcar VHP Em reunião 
do Conselho de Administração, realizada em 07/07/2023, foi aprovado investimento 
de R$ 289.000 destinado à implantação de uma fábrica de açúcar VHP, que será insta-
lada no parque industrial da CBio em Chapadão do Céu/GO, com capacidade de pro-
dução de até 330 mil toneladas de açúcar por safra. As obras foram iniciadas em se-
tembro de 2023, tendo sido investidos aproximadamente R$ 119.000 até 31/03/2024. 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimonio liquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
 Fornecedores 19  885  551  236.844  163.000 
 Contratos futuros a pagar 7  -  -  2.914  11.959 
 Arrendamentos a pagar 20  -  -  53.296  40.998 
 Parcerias agrícolas a pagar 20  -  -  108.742  114.025 
 Empréstimos e financiamentos    21  1.236  1.188  422.619  221.667 
 Debêntures 22  -  -  294.258  163.406 
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 10  -  -  110.622  96.145 
 Salários e encargos sociais  1.786  2.103  55.507  44.161 
 Tributos a recolher  18  5  15.940  15.048 
 Juros sobre o capital próprio 
  e dividendos a pagar 8  12.246  60.308  12.246  60.308 
 Provisão para contingências  -  -  12.431  18.749 
 Adiantamentos de clientes 25  -  -  197.917  9.311 
 Outros passivos  134  99  4.243  9.236 
Total do passivo circulante  16.305  64.254  1.527.579  968.013 
Não circulante
 Contratos futuros a pagar 7  -  -  984  4.132 
 Arrendamentos a pagar 20  -  -  207.218  110.010 
 Parcerias agrícolas a pagar 20  -  -  352.352  375.532 
 Empréstimos e financiamentos    21  6.130  7.038  1.155.800  705.004 
 Debêntures 22  -  -  1.612.275  1.778.162 
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 10  -  -  34.128  11 
 Salários e encargos sociais  -  -  7.526  14.979 
 Tributos a recolher 23  -  -  101.065  86.578 
 Adiantamentos de clientes 25  -  -  714.389  - 
 Provisão para contingências 24  2.507  1.502  5.419  10.180 
 IR e CS diferidos 14  -  -  54.877  54.877 
 Provisão para perdas 
  de investimentos 15  -  -  39  109 
Total do passivo não circulante  8.637  8.540  4.246.072  3.139.574 
Total do passivo  24.942  72.794  5.773.651  4.107.587 
Patrimonio liquido 26
 Capital social  789.095  789.095  789.095  789.095 
 Reserva de capital (110.940)  (110.940)  (110.940)  (110.940)
 Ajustes de Avaliação Patrimonial  73.961  95.769  73.961  95.769 
 Reserva de lucros  818.179 757151  818.179  757.151 

1.570.295 1.531.075  1.570.295  1.531.075 
Participação dos acionistas 
 não controladores  7  5 
Total do patrimônio líquido 1.570.295 1.531.075  1.570.302  1.531.080 
Total do passivo e 
 patrimônio liquido 1.595.237 1.603.869  7.343.953  5.638.667 

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita de contratos com clientes     29  -  -  2.622.166  2.578.401 
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados 30  -  - 

 
(2.247.295) (1.853.190)

Variação no valor justo 
 do ativo biológico 12  -  -  (13.159)  (81.400)
Lucro bruto  -  -  361.712  643.811 
 Despesas com vendas 30  -  -  (149.286)  (116.100)
 Despesas gerais e administrativas    30 (18.893) (15.109)  (91.537)  (85.859)
 Outras receitas (despesas) 
   operacionais, líquidas 31  991  171  94.591  1.722 
 Resultado de equivalência 
   patrimonial 15  64.454 

 
268.105  457  1.049 

 46.552 253.167  (145.775)  (199.188)
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro  46.552 

 
253.167  215.937  444.623 

 Despesas financeiras  (1.097)  (3.370)  (696.903)  (513.259)
 Receitas financeiras  6.106  4.132  380.281  307.055 
Resultado financeiro 32  5.009  762  (316.622)  (206.204)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS  51.561 253.929  (100.685)  238.419 
IR e CS
 Correntes 14  -  -  (3.203)  (53.727)
 Diferidos 14  -  -  155.462  69.058 
Lucro líquido do exercício  51.561 253.929  51.574  253.750 
Atribuído a
Participação dos 
 acionistas controladores  51.561  253.929 
Participação dos acionistas 
 não controladores  2  (179)

 51.563  253.750 
Lucro líquido básico e diluído 
 por ação atribuível aos acio-
  nistas da Companhia durante 
    o exercício (Em R$ por ação)

 
26(d)  25,0793  123,4193 

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de março 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício  51.561 253.929  51.574 253.750 
Outros componentes do 
 resultado abrangente
 Itens a serem posteriormente 
    reclassificados para o resultado:
  Hedge accounting, líquido 
    dos efeitos tributários 26 (c)

 
(21.808)

 
(10.747)

 
(21.808)

 
(10.747)

Total do resultado 
 abrangente do exercício  29.753 

 
243.182  29.766 

 
243.003 

Total do resultado abrangente 
 do exercício atribuível
  aos acionistas da Companhia
   Participação dos acionistas controladores  29.764 253.929 
   Participação dos acionistas não controladores  2  (179)

 29.766 253.750 

Demonstrações do Resultado Abrangentes Exercícios findos em 
31 de março (Em milhares de reais - R$)

Nota  Atribuível aos acionistas da Controladora 
Reserva de 

capital Reservas de lucros

Capital 
social

Deságio na 
subscrição de 

capital com 
ações

Ajustes de 
avaliação 
patrimo-

nial Legal

Reserva 
de re-

tenção

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros  
acumula-

dos Total

Participação 
dos acionis-
tas não con-

troladores Total
Saldo em 31 de março de 2022  789.095  (110.940)  106.516  46.260  520.195  -    -    1.351.126  (471)  1.350.655 
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  253.929  253.929  (179)  253.750 
  Resultado com derivativos - 
   Hedge accounting 26 (c)  -  -  (10.747)  -  -  -  -  (10.747)  -    (10.747)
 Total do resultado abrangente do exercício  -  -  (10.747)  -  -  -  253.929  243.182  (179)  243.003 
 Contribuições e distribuições dos/aos acionistas
  Alterações no capital social 
   e ajustes - não controladores  -  -  -  -  -  -  -  -  655  655 
  Remuneração sobre o capital próprio 26 (e)  -  -  -  -  -  -  (19.500)  (19.500)  -  (19.500)
  Dividendos distribuídos 26 (e)  -  -  -  -  -  -  (43.733)  (43.733)  -  (43.733)
  Constituição de reservas 26 (f)  -  -  -  12.696  178.000  -  (190.696)  -  -  - 
 Total das contribuições e 
  distribuições dos/aos acionistas  -  -  -  12.696  178.000  -  (253.929)  (63.233)  655  (62.578)
Saldo em 31 de março de 2023  789.095  (110.940)  95.769  58.956  698.195  -    -   1.531.075  5  1.531.080 
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  51.561  51.561  2  51.563 
  Resultado com derivativos - 
   Hedge accounting 26 (c)  -  -  (21.808)  -  -  -  -  (21.808)  -    (21.808)
 Total do resultado abrangente do exercício  -  -  (21.808)  -  -  -  51.561  29.753  2  29.755 
 Contribuições e distribuições dos/aos acionistas
  Dividendos distribuídos 26 (e)  -  -  -  -  -  -  (12.246)  (12.246)  -  (12.246)
  Deliberação de dividendos 
   inferiores ao mínimo obrigatório 8(b)  -  -  -  21.713  21.713  -  21.713 
  Constituição de reservas 26 (f)  -  -  -  2.578  -  -  (2.578)  -  -  - 
 Total das contribuições e 
  distribuições dos/aos acionistas  -  -  -  2.578  -  -  6.889  9.467  -    9.467 
Saldo em 31 de março de 2024  789.095  (110.940)  73.961  61.534  698.195  -    58.450 1.570.295  7  1.570.302 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de março de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$) 

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Reapre-
sentado 

(Nota 
2.2)

Lucro antes do IR e da CS  51.561  253.929  (100.685)  238.419 
  Ajustes de:
   Variação no valor 
    justo do ativo biológico 30  -  -  13.159  81.400 
   Variação do valor justo 
    do produto agrícola  -  -  (5)  796 
   Amortização de tratos 
    (ativo biológico colhido) 30  -  -  181.197  107.257 
   Depreciação e amortização 
    (inclui gastos de entressafra, 
     canaviais e direito de uso) 30  1.810  1.084  322.310  296.051 
   Resultado líquido de venda/
    alienação de ativo imobilizado

28 (a) 
/ 31  -  -    (5.553)  (1.338)

   Instrumentos financeiros 
   derivativos 28 (c)  -  -  46.773  39.687 
   Variações monetárias de 
  empréstimos e financiamentos, 
  debêntures e aplicações, líquidas 28 (c)  631  7  285.196  199.844 
   Contratos futuros a receber e a pagar  -  -  (175)  (5.727)
   Atualização de depósitos judiciais  -  -  (1.045)  (250)
   AVP arrendamentos e parcerias 
   agrícolas a pagar e a receber 28 (c)  -  30  63.748  73.547 
   Provisão de premiação aos 
   colaboradores (ILP e PPAR)  532  532  7.333  19.459 
   Provisão para contingências 24  -  -  255  5.739 
   Provisão para obsolescência  -  -  310  1.017 
   Reconhecimento crédito Pis/
   Cofins/Presumido IPI  -  -  7.919  (3.721)
   Resultado de equivalência 
   patrimonial 15

 
(64.454) (268.415)  (387)  (1.049)

   Ajuste ao valor realizável 
   líquido dos estoques 8  -  -  165  10.385 

 (9.920)  (12.833)  820.515 1.061.516 
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
   Contas a receber  -  -  4.668  50.678 
   Estoques  -  -  (109.544)  (221.457)
   Ativo biológico  -  -  (109.291)  (170.516)
   Tributos a recuperar  5.864  (109)  (219.935)  (198.972)
   Depósitos judiciais  -  44  (2.291)  2.453 
   Outros ativos  (4.230)  (396)  (35.351)  (51.735)
Aumento (redução) dos 
 passivos operacionais:
   Fornecedores  334  12  75.840  35.434 
   Salários e encargos sociais  (849)  -  (3.757)  (14.785)
   Tributos a recolher  13  (2.954)  14.751  14.641 
   Pagamentos de contingências  1.005  -  (11.334)  (11.019)
   Adiantamentos de clientes  -  -  887.377 
   Outros passivos  82  28  (3.164)  (7.014)
Caixa aplicado nas 
 (gerado pelas) operações  (7.701)  (16.208)

 
1.308.484  489.224 

 Encargos financeiros pagos 28 (c)  (264)  (203)  (194.443)  (177.936)
 Encargos financeiros pagos 
  - arrendamentos e parcerias 
   agrícolas a pagar 28 (c)  -  (30)  (54.843)  (55.879)
 IR e CS pagos  -  -  (3.412)  (35.961)
 Caixa líquido aplicados nas (gera-
  do pelas) atividades operacionais  (7.965)  (16.441)

 
1.055.786  219.448 

Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
 Resgate de (investimento em) 
  aplicações financeiras  -  -    (11.884)  (8.695)
 Juros sobre capital próprio 
  e dividendos recebidos  58.991  51.916  -  - 
 Recebimento de arrendamento   -  -  10.270  10.675 
 Recebimento pela venda 
  de ativo imobilizado 28 (a)  -  -  15.589  3.000 
 Compra de ações em tesouraria  -  -  -  66 
 Integralização de capital 
  em controlada 15  (2.409)  (7.948)  (4.818)  - 
 Aquisição de imobilizado e 
  intangível (inclui canaviais) 28 (b)  (5.118)  (13.936)  (440.614)  (800.974)
Caixa gerados pelas (aplicado 
 nas) atividades de investimentos  51.464  30.032  (431.457)  (795.928)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Empréstimos e 
  financiamentos - captações 28 (c)  -  -  466.057  200.000 
 Empréstimos e 
  financiamentos - pagamentos 28 (c)  (1.227)  (820)  (239.100)  (59.146)
 Debêntures -  captações 28 (c)  -  -  -  950.000 
 Debêntures -  pagamentos 28 (c)  -  -  (137.585)  (249.041)
 Arrendamentos e parcerias 
  a pagar - pagamentos 28 (c)  -  (873)  (122.905)  (121.787)
 Liquidação de instrumentos 
  financeiros derivativos 28 (c)  -  -  (93.541)  (60.865)
 Integralização de capital  -  -  3.683  290 

 Juros sobre capital próprio pagos
8(b) / 
28(c)

 
(16.575)  (13.175)  (15.116)  (13.175)

 Dividendos pagos
8(b) / 
28(c) (22.021)  -    (22.021)  (3)

Caixa aplicado nas (gerado pelas) 
 atividades de financiamentos

 
(39.823)  (14.868)  (160.528)  646.273 

Diminuição (aumento) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  3.676  (1.277)  463.801  69.793 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 5  7.452  8.729 

 
1.258.424 

 
1.188.631 

Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 5  11.128  7.452 

 
1.722.225 

 
1.258.424 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de março (Em milhares de reais - R$)

Transações de atividades de investimento e financiamento que não impactaram caixa 
estão apresentadas na Nota 28. 

O início da produção de açúcar VHP está previsto para o segundo semestre de 2024. 
1.5 Conflito entre Rússia e Ucrânia Em 24/02/2022, foi iniciada guerra entre Rússia e 
Ucrânia. As sanções e embargos econômicos feitos por outros países à Rússia e Bela-
rus podem afetar a cadeia de suprimentos da Companhia, uma vez que Rússia e Bela-
rus constam entre os principais países fornecedores de fertilizantes NPK: nitrogena-
dos (N), fosfatados (P) e de potássio (K), sendo o Brasil altamente dependente de 
importações desses países. O Grupo não teve impactos relevantes no fornecimento 
dos fertilizantes utilizados na produção agrícola, e. continua monitorando o forneci-
mento, mesmo entendendo que a situação já tenha sido normalizada. 1.6 Impactos 
relacionados às mudanças climáticas As Companhias CBio e Neomille são agentes da 
Política Nacional de Biocombustível (“RenovaBio”) produzindo biocombustíveis (eta-
nol, energia elétrica e outros) com potencial para substituir combustíveis fósseis. 
Nesse sentido, os efeitos positivos em relação às mudanças climáticas, estão intrínse-
cos na própria operação. Adicionalmente, o Grupo concentra esforços em realizar sua 
produção de forma ambientalmente eficiente. Como destaque, vale mencionar o fa-
tor de emissão de CBIOs obtido pela CBio, que ocupa a 7ª melhor nota entre 266 
unidades produtoras de EHC participantes do programa RenovaBio, em nível nacio-
nal. A Neomille persegue incessantemente a melhora no referido indicador, para o 
qual possui a meta de aumentar em 150% até o final da safra 2027. Neste contexto, 
trabalha na construção de cadeia de custódia do milho, buscando demonstrar que 
sua originação decorre de áreas ambientalmente adequadas e que, tanto o plantio 
quanto a colheita, seguem boas práticas agronômicas e ambientais. A produção da 
cana-de-açúcar e a disponibilidade da matéria-prima milho, principais matérias-pri-
mas do processo produtivo, estão sujeitas a riscos relacionados ao clima e às mudan-
ças climáticas. 1.7 Reforma Tributária sobre o consumo Promulgada em 20/12/2023 
a Proposta de Emenda à Constituição (“PEC”) nº 45/2019, que estabelece a denomi-
nada Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo que traz como principal obje-
tivo a simplificação e transparência do atual sistema tributário brasileiro. De acordo 
com o texto preliminar da Reforma, o modelo está baseado num IVA repartido (“IVA 
dual”) em duas competências, no âmbito estadual e municipal, o Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Prestação de Serviços – ICMS e o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISSQN serão substituídos pelo Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), no âmbito federal, o Programa de Integração Social PIS e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS serão substituídos pela Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS). Está também previsto ser criado o Imposto Seletivo (“IS”) 
pelo qual o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) será substituído. O IS incidi-
rá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços 
prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de Lei Complementar. Está pre-
visto que a regulamentação da PEC será através de Leis Complementares, porém a 
expectativa é que a alíquota média do futuro IVA fique na casa de 27%. De acordo 
com o texto preliminar da reforma tributária, terá uma alíquota padrão, uma alíquota 
reduzida e isenções para alguns produtos e serviços. Conforme prevê o texto prelimi-
nar, haverá um período de transição entre 2026 e 2032, em que os dois sistemas tri-
butários – antigo e novo – coexistirão. O Grupo tem acompanhado desde o início da 
tramitação da PEC na Câmara dos Deputados e participado de fóruns de discussões 
sobre os temas relacionados as atividades econômicas do grupo, porém, os possíveis 
impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início 
do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finaliza-
ção do processo de regulamentação dos temas pendentes por Lei Complementar. 
Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financei-
ras de 31/03/2024. 1.8 Alterações na tributação de combustíveis Mudanças trazidas 
pela Lei Complementar 194 de 23/06/2022 Publicada no diário oficial extraordinário 
no dia 23/06/2022, a Lei Complementar n° 194 (LC 194) trouxe alguns impactos na 
questão tributária dos combustíveis, alterando impostos e contribuições como ICMS, 
PIS, COFINS e CIDE, com consequente efeito na redução de preço dos referidos pro-
dutos, que esteve em vigor no período de 23 de junho a 31/12/2022. A Medida Pro-
visória 1.157 publicada no diário oficial extraordinário de 1°/01/2023, prorrogou, até 
28/02/2023, os efeitos da Lei Complementar n° 194 para as contribuições ao PIS e a 
COFINS, mantendo reduzidas a zero as alíquotas dessas contribuições incidentes so-
bre as operações realizadas com biocombustíveis e combustíveis fosseis. Mudanças 
trazidas pela Emenda Constitucional 123 de 14/07/2022 Publicada no diário oficial 
extraordinário no dia 14/07/2022, a Emenda Constitucional 123 estabeleceu o regi-
me fiscal diferenciado para os biocombustíveis em relação aos combustíveis fósseis, 
através dos impostos e contribuições como ICMS, PIS, COFINS. Com o advento da re-
ferida Emenda, o ICMS praticado no estado de Goiás para o EHC  sofreu uma redução 
de alíquota de 17%, estabelecido pela LC 194 (como detalhado no tópico (a)) para 
14,17%, e para a Gasolina a redução de 25% para 17%, gerando uma consequente 
redução no valor de comercialização dos referidos produtos. Já as alíquotas dos de-
mais impostos e contribuições incidentes sobre o EHC e a Gasolina, não sofreram al-
terações em relação àquelas estabelecidas pela LC 194. Com o advento da referida 
Emenda, as contribuições para PIS e COFINS foram reduzidas a zero até 31/12/2022. 
Efeitos da Medida Provisória 1.157, de 1°/01/2023 A Medida Provisória 1.157 publi-
cada no diário oficial extraordinário de 1°/01/2023, prorrogou, até 28/02/2023, os 
efeitos da Lei Complementar n° 194 para PIS e COFINS, mantendo reduzidas a zero as 
referidas alíquotas incidentes sobre as operações realizadas com biocombustíveis e 
combustíveis fosseis, não havendo previsão de compensação financeira por parte do 
Governo Federal às empresas produtoras dos referidos combustíveis. Efeitos da Me-
dida Provisória 1.163, de 1°/03/2023 Publicada no diário oficial no dia 1º/03/2023, a 
Medida Provisória nº 1.163 reestabeleceu parcialmente a tributação das contribui-
ções de PIS e COFINS dos combustíveis gasolina e etanol até 28/06/2023, R$ 470 por 
m³ e R$ 20 por m³ respectivamente. Consequências dessas mudanças no preço do 
álcool carburante (EHC) A MP 1.163/2023 de 01/03/2023 reestabeleceu parcialmen-
te a tributação das contribuições para o PIS e COFINS de R$ 3,60 por m³ e R$ 16,40 
por m³  respectivamente, e a partir de 29/06/2023 a IN 2.154/2023 reestabeleceu 
integralmente a tributação das contribuições então vigentes até 30/06/2022, à R$ 
130,90 por m³, conforme demonstrado no quadro “Resumo comparativo dos efeitos 
que impactaram os períodos demonstrados”, a seguir. Alterações nas alíquotas de 
ICMS para gasolina e etanol anidro Publicado no Diário Oficial da União no dia 
6/04/2023 o convênio nº15 de 31/03/2023, dispõe sobre o regime de tributação mo-
nofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com gasolina e etanol anidro combus-
tível, nos termos da Lei Complementar nº 192, de 11/03/2022, a partir de 1°/06/2023. 
As alíquotas do ICMS ficam instituídas e fixadas, nos termos do inciso IV do § 4º do 
art.155 da Constituição Federal, em R$ 1,22 por litro, para a gasolina e etanol anidro 
combustível. Resumo comparativo dos efeitos que impactaram os períodos de-
monstrados As alterações na tributação do Etanol Hidratado Carburante (EHC), estão 

demostradas a seguir:

Imposto/Contribuição
 Abran-
gência Período de vigência Fator

Tributa-
ção

PIS/COFINS HIDRATADO | 
 ANIDRO  Federal Até junho/22  [R$ M³] 130,90
PIS/COFINS HIDRATADO | 
 ANIDRO  Federal 

De julho/22 a 
fevereiro/23  [R$ M³]  -   

PIS/COFINS HIDRATADO | 
 ANIDRO  Federal 

De março/23 a 
28 de junho/23  [R$ M³] 20,00

PIS/COFINS HIDRATADO | 
 ANIDRO  Federal Após 28 de junho/23 [R$ M³] 130,90

ICMS HIDRATADO | ANIDRO  Goiás Até junho/22 [%] 25,00%

ICMS HIDRATADO | ANIDRO  Goiás 
De julho/22 a 
fevereiro/23 [%] 17,00%

ICMS HIDRATADO  Goiás Após fevereiro/23 [%] 14,17%

ICMS ANIDRO  Goiás 
De fevereiro/23

 a junho/23 [%] 14,17%
ICMS ANIDRO  Goiás Após junho/23 [R$ M³] 122,00%

Já as alterações na tributação da Gasolina, estão demonstradas a seguir:

Imposto/Contribuição
 Abran-
gência Período de vigência Fator

Tributa-
ção

PIS/COFINS  Federal Até junho/22 [R$ M³] 792,50

PIS/COFINS  Federal 
De julho/22 a 
fevereiro/23 [R$ M³]  -   

PIS/COFINS  Federal 
De março/23 a 
28 de junho/23 [R$ M³] 470,00

PIS/COFINS  Federal Após 28 de junho/23 [R$ M³] 792,50

ICMS  Goiás Até junho/22 [%] 30,00%
ICMS  Goiás Após junho/22 [%] 18,00%

CIDE  Federal Até junho/22 [R$ M³] 100,00

CIDE  Federal 
De julho/22 a 

28 de junho/23 [R$ M³]  -   
CIDE  Federal Após 28 de junho/23 [R$ M³] 100,00

Últimas alterações na tributação dos combustíveis gasolina e etanol anidro 
Publicado no Diário Oficial da União no dia 26/10/2023 o convênio ICMS nº 173 de 
20/10/2023, que dispõe sobre o regime de tributação monofásica do ICMS a ser apli-
cado nas operações com gasolina e etanol anidro combustível, nos termos da Lei 
Complementar nº 192, de 11/03/2022. A partir de 1°/02/2024, as alíquotas do ICMS 
ficam instituídas e fixadas, nos termos do inciso IV do § 4º do art. 155 da Constituição 
Federal, passando dos atuais R$ 1,22 para R$ 1,3721 por litro, para a gasolina e etanol 
anidro combustível. Os efeitos supracitados representarão melhora em relação ao 
cenário de preços, resultando em uma expectativa de aumento direto nos preços 
praticados pela venda de gasolina, com consequente impacto no valor de comerciali-
zação do álcool hidratado carburante e anidro pelo Grupo. 1.9 Temas tributários 
emergentes Alterações na tributação de subvenções governamentais (Lei 
14.789/23) Publicada no Diário Oficial da União, no dia 29/12/2023, a Lei n° 14.789, 
que tem como objetivo revogar a não tributação das subvenções para investimentos 
(tratada no artigo 30 da Lei 12.973/2014), ou seja, a partir de 1º/01/2024, não será 
mais permitida a exclusão do referido benefício das bases de cálculo de PIS, COFINS, 
IRPJ e CSLL. A nova lei também institui um novo crédito fiscal de 25% sobre a base das 
subvenções concedidas, com algumas condições para habilitação e utilização, possi-
bilitando a compensação com outros tributos devidos, ou mesmo, ressarcimento fi-
nanceiro. A habilitação estipulada pela lei, será a confirmação e enquadramento dos 
benefícios fiscais como subvenção para investimento. A utilização do novo crédito 
fiscal será possível apenas após a entrega da Escrituração Contábil Fiscal (“ECF”) do 
exercício. Remanescendo saldo de crédito fiscal, haverá possibilidade de ressarcimen-
to financeiro, em vinte e quatro meses após a entrega da referida ECF. Com o advento 
das alterações, levando-se em consideração que a administração do Grupo entende 
que deverá ocorrer a habilitação do incentivo fiscal de ICMS para fins de utilizar o 
novo crédito fiscal de 25% sobre as subvenções usufruídas, estima-se um aumento da 
carga tributária de cerca de 18,25% do valor das subvenções usufruídas, uma vez que 
passará a ser tributada pelas seguintes Contribuições: CSLL – Social sobre o Lucro 
Líquido; PIS – Plano de Integração Social e COFINS – Financiamento da Seguridade 
Social. Na safra 2023/24, a referida mudança trazida pela Lei nº 14.789/23, gerou 
impactos de R$5.621 no resultado da CBio e R$ 21.409 na Neomille. Alterações em 
relação à constituição de reservas de incentivos fiscais O artigo 16º da Lei n° 
14.789/23 mantém inalterado, até 31/12/2023, o tratamento para constituição das 
reservas de incentivos constituídas no patrimônio líquido, a que se refere o artigo 
195°-A da Lei nº 6.404/ 76, em razão da aplicação do disposto no artigo 30° da Lei nº 
12.973/14, ou no artigo 38° do Decreto-Lei nº°1.598/ 77. Contudo, a partir de 
1°/01/2024, com a revogação do artigo 30° da Lei nº 12.973/14, o Grupo deixou de 
constituir novos saldos de reservas de incentivos no patrimônio líquido, uma vez que 
as receitas de subvenção para investimentos deixaram de compor a base de cálculo 
do imposto de renda e da contribuição social. Alterações na determinação da parce-
la dedutível dos juros sobre o capital próprio O artigo 18º da Lei n° 14.789/23, alte-
rou o artigo 9º da Lei n° 9.249/95 que trata sobre o instituto dos Juros sobre o Capital 
Próprio (JCP). Os JCP constituem uma forma de remuneração aos sócios das socieda-
des empresárias em virtude do capital investido na pessoa jurídica. A lei tributária 
permite a dedução na base de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas 
(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) dos eventuais valores pa-
gos ou creditados aos titulares, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capi-
tal próprio. Os Juros sobre Capital Próprio são calculados sobre contas do patrimônio 
líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). A 
partir de 1º/01/2024, passaram a ser consideradas as seguintes contas do patrimônio 
líquido para cálculo do JCP: (i) capital social integralizado (redação anterior: capital 
social); (ii) reservas de capital formadas na subscrição de ações (redação anterior: 
reservas de capital); (iii) reservas de lucros, exceto a reserva de incentivo fiscal (reda-
ção anterior: reservas de lucros); (iv) ações em tesouraria; e (v) lucros ou prejuízos 
acumulados (redação anterior: prejuízos acumulados). Ademais, a nova Lei também 
prevê que as variações positivas no patrimônio líquido decorrentes de atos societá-
rios entre partes dependentes não serão consideradas no cálculo dos juros sobre ca-
pital próprio, caso não envolvam efetivo ingresso de ativos no patrimônio da pessoa 
jurídica, de forma definitiva e independentemente do previsto nas normas contábeis 
vigentes. 1.10 Alteração da política de preços de combustíveis pela Petrobrás Em 
15/05/2023 a Diretoria Executiva da Petrobras alterou sua estratégia comercial para 
definição de preços de diesel e gasolina, encerrando a subordinação dos valores ao 
preço de paridade de importação e passando a ter como referências de mercado o 
custo alternativo do cliente como prioridade e o valor marginal para a Petrobras. 
Desde então, os ajustes feitos pela Petrobras resultaram em redução dos preços pra-
ticados pela mesma na venda da gasolina, independente da paridade com os preços 
internacionais, trazendo impacto direto no valor de comercialização do álcool hidra-
tado carburante pelo Grupo. 2. Resumo das principais políticas contábeis materiais 
2.1 Declaração de conformidade e base de preparação As demonstrações financei-
ras individuais da Companhia e consolidadas do Grupo referentes ao exercício findo 
em 31/03/2024 foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BRGAAP) incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), utilizando como base o custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros e ativos biológicos mensurados pelos seus valores justos, 
conforme descrito nas políticas contábeis, e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Além disso, a sua prepara-
ção requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração no processo de seleção das práticas contábeis 
do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 

para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. A administração, res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financei-
ras, refere-se aos diretores eleitos e designados no estatuto social. Essas demonstra-
ções financeiras foram apreciadas pelo Conselho de Administração em 26/06/2024, 
tendo sido aprovada sua emissão. 2.2 Reapresentação das cifras comparativas A 
administração da Companhia está reapresentando estas demonstrações financeiras 
do exercício findo em 31/03/2023 para corrigir os efeitos contábeis que foram identi-
ficados após a revisão da aplicação de sua  política contábil relacionada ao reconheci-
mento contábil dos gastos de manutenção de entressafra, considerando a avaliação 
detalhada das características dos referidos gastos, à luz das normas contábeis vigen-
tes. Nesse sentido, a Companhia conclui que se trata de gastos, cujo benefício econô-
mico é inferior a 12 meses, incorridos em períodos em que há considerável redução 
em sua produção, sendo essenciais para que as operações industriais tenham eficiên-
cia na safra subsequente. Portanto, tais gastos de entressafra, no atual entendimento 
da Companhia, referem-se à custos indiretos de produção de natureza fixa, passando 
a ser inicialmente registrados na rubrica Estoques e incorporados ao custo na propor-
ção da produção da safra subsequente. Os ajustes, atendendo aos requisitos do CPC 
23/ IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, estão 
adequadamente corrigidos e contemplados nestas demonstrações financeiras e cor-
respondem exclusivamente a reclassificação da apresentação dos saldos no Balanço 
Patrimonial e dos gastos realizados na Demonstração dos Fluxos de Caixa, não haven-
do impactos no patrimônio líquido e no resultado do exercício, tendo produzido os 
seguintes ajustes em relação aos valores apresentados anteriormente: • Balanço pa-
trimonial em 31/03/2023:

Consolidado
Total de ativos

Original-
mente 

apresen-
tado

Impactos - 
Reclassificação 

dos gastos de 
entressafra

Reapresen-
tado

Circulante
Estoques  511.973  81.897  593.870 
Demais rubricas do ativo circulante  1.773.958  -  1.773.958 
Total do ativo circulante  2.285.931  81.897  2.367.828 
Não circulante
Imobilizado  2.090.506  (81.897)  2.008.609 
Demais rubricas do ativo não circulante  1.262.230  -  1.262.230 
Total do ativo não circulante  3.352.736  (81.897)  3.270.839 
Total do ativo  5.638.667  -  5.638.667 
• Demonstração dos fluxos de caixa em 31/03/2023:

Consolidado

Original-
mente 

apresen-
tado

Impactos 
- Reclassi-

ficação dos  
gastos de 

entressafra
Reapre-
sentado

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS  238.419  -    238.419 
  Ajustes de reconciliação do resultado:  823.097  -    823.097 

 1.061.516  -   1.061.516 
Redução (aumento) dos ativos e passivos operacionais:
  Estoques  (221.457)  (81.897)  (303.354)
Redução dos demais ativos operacionais  (368.092)  -    (368.092)
Redução dos passivos operacionais  (252.519)  -    (252.519)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais  (842.068)  (81.897)  (923.965)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado 
  e intangível (inclui canaviais)  (800.974)  81.897  (719.077)
 Outros valores gerados 
  pelas atividades de investimentos  5.046  -    5.046 
Caixa aplicado nas atividades de investimentos  (795.928)  81.897  (714.031)
Caixa gerado pelas 
 atividades de financiamentos  646.273  -    646.273 
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa, líquido  69.793  -    69.793 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do período  1.188.631  -   

 
1.188.631 

Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  1.258.424  -   1.258.424 
2.3 Conversão em moeda estrangeira (a) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção Os itens incluídos nas demonstrações financeiras do Grupo são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual o Grupo atua (“a moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional e de apresentação do Grupo. (b) Transações e saldos As operações 
em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional do Grupo pelas taxas 
de câmbio nas datas das transações ou da apresentação, quando os 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 90BC-7CED-20A7-502F.
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itens são remensurados. Os ganhos e as per-
das cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da con-
versão pelas taxas de câmbio do final do exercício referentes a ati-
vos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconheci-
dos na demonstração do resultado do exercício no “Resultado fi-
nanceiro” (Nota 32). 2.4 Caixa e equivalentes de caixa Compreen-
dem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi-
nanceiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao cus-
to, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e 
possuem vencimentos diversos, no entanto, com liquidez imediata, 
e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 2.5 
Ativos financeiros 2.5.1 Classificação O Grupo classifica seus ativos 
financeiros com base em modelo de negócio pelo qual esse ativo é 
gerenciado pelos seus fluxos de caixa contratuais. O reconhecimen-
to inicial dos ativos financeiros com os quais o Grupo opera são 
classificados entre custo amortizado ou ao valor justo por meio do 
resultado. (a) Custo amortizado Os ativos classificados nessa cate-
goria possuem as seguintes características - O ativo é mantido em 
um modelo de negócios com o objetivo de obter fluxos de caixa 
contratuais; e - Os termos contratuais do ativo financeiro originam, 
em datas específicas, fluxos de caixa de pagamentos de principal e/
ou de juros sobre o valor principal não liquidado. (b) Valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes Um ativo financeiro é men-
surado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se 
atender ambas as condições a seguir: - Mantido em modelo de ne-
gócio cujo objetivo seja tanto de recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e - Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. (c) Valor justo por meio do resultado No reconhecimento 
inicial, o Grupo classifica um ativo ou passivo financeiro que satisfa-
ça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao va-
lor justo por meio do resultado, o que garante a consistência contá-
bil perante os resultados produzidos pelo respectivo ativo. São 
apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data base do balanço. 2.5.2 
Reconhecimento e mensuração O Grupo reconhece um ativo finan-
ceiro ou um passivo financeiro em seu balanço patrimonial apenas 
quando eles se tornarem parte das disposições contratuais do ins-
trumento. Ao reconhecê-lo pela primeira vez o Grupo classifica-o, 
tendo por base as seguintes categorias: custo amortizado, valor 
justo por meio do resultado; e valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, no caso de(derivativos designados como hedge 
accounting, conforme descrito na Nota 2.18. O reconhecimento do 
passivo financeiro pela primeira vez requer a sua classificação como 
mensurados ao custo amortizado, com exceção dos instrumentos 
financeiros derivativos que são mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. A compra ou a venda de forma regular de ativos finan-
ceiros deve ser reconhecida e desreconhecida, conforme aplicável, 
utilizando-se a contabilização na data da negociação ou na data da 
liquidação. a) Desreconhecimento de ativo financeiro Um ativo fi-
nanceiro é desreconhecido apenas quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo financeiro expirarem, ou quando houver 
a transferência do ativo financeiro e essa transferência se qualificar 
para desreconhecimento. b) Desreconhecimento de passivo finan-
ceiro O Grupo baixa o passivo financeiro (no todo ou em parte) de 
seu balanço patrimonial apenas quando ele for extinto, tendo por 
liquidada, cancelada ou expirada a obrigação especificada no con-
trato. 2.5.3 Compensação de instrumentos financeiros Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial quando e somente quando houver um direi-
to legal de compensar os valores reconhecidos e uma intenção de 
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente. 2.5.4 Redução ao valor recuperável de ati-
vos financeiros – impairment O Grupo avalia no reconhecimento de 
cada ativo e reavalia ao final de cada balanço se existe perda de 
crédito esperada e/ou incorrida. Os critérios que o Grupo usa para 
determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
leva em consideração um modelo híbrido de perdas de crédito es-
peradas e incorrida. Conforme divulgado na Nota 4.1(b), conside-
rando o baixo risco de crédito decorrente de suas vendas e saldos 
no contas a receber, a Administração concluiu que não há provisão 
a ser reconhecida considerando o critério de perdas esperadas. 2.6 
Contas a receber São registradas inicialmente pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado e mantidas 
no ativo pelo valor nominal dos títulos representativos desses crédi-
tos quando julgado necessário pela administração do Grupo, é re-
gistrada provisão para devedores duvidosos, a qual é constituída 
com base em análise individual das contas a receber em montante 
considerado suficiente para cobrir prováveis perdas na sua realiza-
ção. 2.7 Contratos futuros de compra e venda de energia A W7 tem 
um portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam 
atender demandas e ofertas de consumo ou fornecimento de ener-
gia. Neste portifólio os contratos compreendem posições forward, 
geralmente de curto prazo, e não há compromisso de combinar 
uma compra com um contrato de venda. A W7 tem flexibilidade 
para gerenciar estes contratos com o objetivo de obter ganhos por 
variações nos preços de mercado ou ganho com margem de reven-
da, considerando as suas políticas e limite de risco. Os contratos 
podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instru-
mento financeiro, como por exemplo celebrando com a contraparte 
contrato de compensação; ou “desfazendo sua posição” do contrato 
antes de seu exercício, prescrição ou em pouco tempo após a com-
pra. Tais operações de compra e venda de energia são transaciona-
das em mercado ativo e atendem a definições de instrumentos fi-
nanceiros, devido ao fato de que são liquidadas pelo valor líquido à 
vista, e prontamente conversíveis em numerário. Tais contratos são 
contabilizados como instrumentos financeiros derivativos e são re-
conhecidos no balanço patrimonial valor justo, na data em que o 
instrumento financeiro derivativo é celebrado, e é reavaliado ao seu 
valor justo na data do balanço. 2.8 Estoques Os estoques são men-
surados pelo custo médio das compras e da produção, líquido dos 
impostos compensáveis, quando aplicáveis. O custo de produção 
industrial compreende a amortização do valor justo dos ativos bio-
lógicos (Nota 2.10) da Cbio ou o custo de aquisição do milho da 
Neomille, custos de depreciação dos bens do ativo imobilizado (in-
cluindo a lavoura de cana-de-açúcar e os gastos com a manutenção 
das instalações industriais no período de entressafra) e do direito 
de uso dos contratos que contém arrendamento, mão de obra (pró-
pria ou contratada de terceiros) e outros custos relacionados, con-
sumidos/incorridos no processo de produção. O custo de produção 
de co-produtos de milho da Neomille e de energia da Cbio com-
preendem, exclusivamente, os gastos adicionais relacionados dire-
tamente com a sua produção/geração, não havendo absorção de 
custos relacionados ao consumo de sua principal matéria-prima 
(bagaço de milho/ cana-de-açúcar, respectivamente). O valor líqui-
do realizável corresponde ao preço de venda estimado dos esto-
ques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão e 
custos necessários para realizar a venda. As provisões para estoques 
de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas em montante 
considerado suficiente pela administração do Grupo para cobrir 
prováveis perdas na realização e obsolescência dos estoques. 2.9 
Direito de uso e arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar O 
Grupo adota o CPC 06 (R2) que estabelece um modelo único de 
contabilização dos arrendamentos e parcerias agrícolas nas de-
monstrações financeiras dos arrendatários/parceiros outorgados, 
de modo que reconheçam os passivos dos pagamentos futuros e o 
direito de uso do ativo contemplados nos contratos de arrendamen-
to mercantil e parcerias agrícolas. Para contratos de baixo valor 
(computadores, equipamentos de informática e telefonia em geral) 
e/ou com vigência até 12 meses, não foram reconhecidos ativos e 
passivos, sendo as contraprestações reconhecidas como despesa 
diretamente no resultado. O Grupo reconhece ativos e passivos 
para seus contratos relacionados a arrendamentos e parcerias agrí-
colas, locação de veículos e implementos, embora os contratos de 
parcerias agrícolas apresentem natureza jurídica diversa aos arren-
damentos (Notas 18 e 20). Os custos/despesas referentes a esses 
contratos são classificados como custos/despesa de depreciação do 
direito de uso (conforme período de vigência dos contratos) e des-
pesa financeira da parcela correspondente a atualização do valor 
presente dos passivos de arrendamentos e parcerias agrícolas. Adi-
cionalmente, parcela dos contratos de arrendamento foram subar-
rendados, para os quais o direito de uso da terra, foi transferido 
para um terceiro, tendo o passivo de arrendamento, reconhecido 
contra um ativo de arrendamento (arrendamentos a receber) (No-
tas 11 e 20 (a)). Foi adotada a abordagem retrospectiva modificada 
na adoção inicial (1º/04/2019), com base na qual o passivo foi reco-
nhecido pelos saldos remanescentes dos contratos vigentes na data 
da adoção inicial, descontados por meio de taxas de empréstimos 
incrementais que variam de acordo com o prazo de vencimento dos 
contratos. Tais taxas são revisadas apenas por ocasião do reconhe-
cimento de novos contratos (Nota 20). Na data de adoção inicial, o 
direito de uso sobre os ativos arrendados foi reconhecido pelo mes-
mo valor do passivo de arrendamento, conforme método simplifica-
do permitido pela norma. 2.10 Ativos biológicos e produtos agríco-
las Os ativos biológicos correspondem a lavoura de cana-de-açúcar 
em desenvolvimento (planta portadora), que serão utilizados como 
matéria-prima na produção de etanol imediatamente após sua co-
lheita. Esses ativos são mensurados pelo valor justo. O valor justo 
do produto agrícola cana-de-açúcar é determinado utilizando o mé-
todo de fluxo de caixa descontado, considerando a: (i) área plantada 
com cana-de-açúcar; (ii) produtividade estimada dos canaviais; (iii) 
quantidade de Açúcar Total Recuperado (ATR - capacidade da cana-
-de-açúcar de ser transformada em açúcar ou álcool) - por tonelada 
de cana-de-açúcar; (iv) preços futuros estimados do ATR; (v) custos 
necessários para manutenção do canavial (tratos culturais); (vi) cus-
to da terra utilizada (arrendamento ou parceria) e de máquinas e 
equipamentos; (vii) custos correspondentes ao corte, transbordo e 
transporte da cana-de-açúcar (CTT); (viii) custo de oportunidade 
dos ativos contributórios, e (ix) taxa de desconto (WACC “Weighted 
Average Capital Cost”). O Grupo avalia seus ativos biológicos tri-
mestralmente. O valor justo da cana-de-açúcar determinado ao fi-
nal de cada trimestre passa a ser o custo da matéria-prima colhida 
e utilizada no processo produtivo de etanol no trimestre subse-
quente (Nota 2.7). A previsão de toneladas de cana-de-açúcar a se-
rem colhidas, utilizada na avaliação, é determinada em função da 
estimativa de produtividade de cada corte. 2.11 Propriedade para 
investimento As propriedades para investimento referem-se a ter-
ras e terrenos mantidas pelo Grupo para obter rendas ou para valo-
rização do capital ou para ambas. Estão reconhecidas e mensuradas 
pelo custo histórico de aquisição ou incorporação deduzido, quando 
aplicável, de quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e perdas na alienação 
de um item do ativo são reconhecidos no resultado. 2.12 Investi-
mentos Os investimentos da Companhia são avaliados com base no 
método da equivalência patrimonial para fins das demonstrações 
financeiras individuais. De acordo com este método, as participa-
ções sobre os investimentos são reconhecidas no balanço patrimo-
nial ao custo e são ajustadas periodicamente pelo valor correspon-
dente à participação nos resultados líquidos destes em contraparti-
da de resultado da equivalência patrimonial e por outras variações 
ocorridas nos ativos líquidos adquiridos. 2.13 Imobilizado Demons-
trado ao custo de aquisição, formação ou construção. São registra-
dos como parte dos custos das imobilizações em andamento os 
honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis (aqueles 
que demoram mais de um ano para ficarem prontos para seu uso ou 
venda pretendidos), os custos de empréstimos capitalizados, con-
forme descrito na nota 2.14. Tais imobilizações são classificadas em 
categorias específicas do imobilizado quando concluídas e prontas 
para o uso pretendido. A depreciação de todos os ativos inicia-se 
quando estes estão prontos para o uso pretendido e é reconhecida 
com base na vida útil estimada de cada ativo, de modo que o valor 
do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integral-
mente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento, 
que não sofrem depreciações). A depreciação dos bens do ativo 
imobilizado, com exceção da planta portadora, como detalhado a 
seguir, é calculada com base no método linear. A planta portadora 
compreende os gastos de plantio do canavial até sua formação e 
são classificados no grupo de imobilizado. Sua depreciação é calcu-
lada com base na estimativa de produção no decorrer de sua vida 

útil econômica até a sua erradicação, proporcional a estimativa de 
produção a cada corte das lavouras. A vida útil estimada, os valores 
residuais e os métodos de depreciação são revisados no final da 
data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. Gastos com manu-
tenção que implicam em prolongamento da vida útil econômica 
estimada dos bens do ativo imobilizado são capitalizados. Gastos 
com manutenções sem impacto na vida útil econômica dos ativos e 
os itens que se desgastam durante a safra são reconhecidos como 
despesas, quando realizados, com exceção dos gastos de manuten-
ção de entressafra que são inicialmente reconhecidos no ativo imo-
bilizado e totalmente amortizados como componente do custo de 
produção da safra seguinte. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resul-
tantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na 
venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo e são reconhecidos no resultado. Quando aplicável, é efetuada 
provisão para redução ao valor de realização dos ativos. 2.14 Redu-
ção ao valor recuperável dos ativos não financeiros O imobilizado, 
e outros ativos não circulantes, são revistos anualmente a fim de se 
identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, de 
eventos ou alterações nas circunstâncias que indiquem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando alguma evidência é 
identificada o valor recuperável é calculado e, caso haja perda, ela é 
reconhecida pelo montante em que o valor contábil ultrapassa o 
valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o 
valor em uso do ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupa-
dos no menor grupo de ativo para o qual exista fluxos de caixa iden-
tificáveis separadamente. 2.15 Custo de empréstimos Os custos 
com empréstimos são reconhecidos no resultado do exercício em 
que são incorridos, com exceção daqueles diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção de ativos qualificáveis, os quais levem, neces-
sariamente, um período substancial (acima de um ano) para ficarem 
prontos para uso, esses, são acrescentados ao custo de tais ativos 
até a data em que estejam prontos para o uso. Após o início da uti-
lização de tais ativos, o custo dos empréstimos diretamente atribuí-
veis à sua aquisição e/ou construção são reconhecidos no resultado 
do exercício. Os custos com empréstimos que forem diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos não qualificáveis são também reco-
nhecidos no resultado do exercício em que são incorridos. 2.16 For-
necedores As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negó-
cios. O Grupo reconhece suas contas a pagar a fornecedores no 
passivo circulante, em razão do pagamento ser devido em até um 
ano, ao valor da fatura correspondente, acrescido de provisão para 
ajuste do preço da cana. As contas a pagar a fornecedores de cana 
de açúcar adquirida são determinadas com base no teor de sacaro-
se apurado, medido pelo nível de ATR (conforme estimativa mensal 
do nível médio apurado segundo padrões definidos pelo CONSECA-
NA) e remensurado ao final de cada safra, conforme o índice oficial 
é divulgado pelo CONSECANA para pagamento do saldo remanes-
cente aos fornecedores. 2.17 Empréstimos, financiamentos e de-
bêntures Os empréstimos e financiamentos e debêntures são reco-
nhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorri-
dos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores líquidos 
captados e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os emprésti-
mos e financiamentos e debêntures com vencimento em 12 meses 
são classificados no passivo circulante, sendo os demais vencimen-
tos classificados no passivo não circulante. 2.18 Instrumentos fi-
nanceiros derivativos Os derivativos são mensurados pelo valor 
justo, sendo as variações lançadas contra o resultado, com exceção 
dos derivativos designados como hedge accounting. O Grupo adota 
hedge accounting de fluxo de caixa e valor justo para seus contratos 
de swap de taxas de juros atrelados a contratos de empréstimo e 
financiamentos e debêntures. A relação entre os instrumentos de 
hedge e os itens protegidos por hedge, possui como objetivo a ges-
tão de risco, alinhada a estratégia para a realização de operações de 
hedge do Grupo. A partir de 1°/07/2023, em decorrência das deli-
berações sobre o projeto de construção da fábrica de açúcar VHP, a 
Companhia passou a adotar a designação de hedge accounting de 
fluxo de caixa também para os contratos Non-delivery-forwards 
(“NDFs”) de açúcar e moeda fixados junto às instituições financei-
ras. As referidas operações são designadas para hedge accounting 
pois protegem transações futuras altamente prováveis. As variações 
no valor justo dos derivativos designados como hedge efetivo de 
fluxo de caixa, tem seu componente eficaz registrado contabilmente 
no patrimônio líquido, na rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial” 
e o componente ineficaz registrado no resultado do exercício, na 
rubrica “Resultado financeiro”. Os valores acumulados no patrimô-
nio líquido são realizados na demonstração do resultado nos exercí-
cios em que o item protegido por hedge afetar o resultado, cujos 
efeitos são apropriados ao resultado, na rubrica “Resultado finan-
ceiro”. No caso dos derivativos designados como hedge efetivo de 
valor justo, a variação no valor justo do derivativo é registrada no 
resultado do período, sendo adicionalmente realizado lançamento 
da parcela efetiva do hedge accounting redutora do efeito no resul-
tado do período contra o objeto de hedge, no caso, os saldos de 
empréstimos e financiamentos. A inefetividade de hedge é determi-
nada no surgimento da relação de hedge e por meio de avaliações 
periódicas prospectivas de efetividade para garantir que exista uma 
relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hed-
ge. 2.19 Tributos a recolher – passivo não circulante O Grupo man-
tém registrado no passivo não circulante, o saldo de tributos não 
recolhidos em que se discute judicialmente sua exigibilidade e/ou 
sua inconstitucionalidade, aplicando os procedimentos que se-
guem: a) Em tendo mandado de segurança com liminar favorável, o 
Grupo cessa o recolhimento do referido tributo e mantém o passi-
vo, com impacto no resultado (nas rubricas contábeis relacionadas 
à natureza original de cada imposto/contribuição). Os referidos sal-
dos são atualizados com base na variação da taxa SELIC, por se tra-
tar de discussão de interpretação legal, reconhecendo os impactos 
no resultado financeiro do exercício. b) Em eventual trânsito em 
julgado favorável, o Grupo estorna o saldo contábil dos tributos a 
recolher que estão registrados no passivo, e em casos de maior 
complexidade, a Administração se utiliza da opinião de assessores 
jurídicos na avaliação do tema. c) Em tendo ato de repercussão ge-
ral do STF que impacte favoravelmente algum mandado de seguran-
ça do Grupo, e a norma regulamentar não for atualizada conforme 
decisão do STF, a administração, baseada na opinião de seus asses-
sores jurídicos também avalia quanto aplicabilidade ou não da re-
versão do passivo ao resultado. Tais saldos são apresentados no 
passivo circulante ou não circulante, considerando a possibilidade 
ou não do Grupo evitar o pagamento pelos próximos 12 meses em 
eventual decisão desfavorável. Para os saldos atualmente contabili-
zados, em eventual decisão desfavorável nos mandados de seguran-
ça para o Grupo seria possível aderir a parcelamentos ordinários 
realizados pela Receita Federal do Brasil, sustentando, portanto, o 
registro no não circulante. 2.20 Provisões As provisões são reconhe-
cidas para obrigações presentes (legal ou não formalizada) resultan-
te de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de 
forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação no final de cada exercício apresentado, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa esti-
mados para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor 
presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal 
do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios eco-
nômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são espera-
dos que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido 
se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor pu-
der ser mensurado de forma confiável. 2.21 Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do exercício compreendem os tribu-
tos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconheci-
dos na demonstração do resultado. Os encargos de imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promul-
gadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, 
as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre 
a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quan-
do apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social cor-
rente são apresentados líquidos, no passivo quando houver mon-
tantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de 
renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o 
método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras, sendo também apresen-
tados líquidos no ativo ou passivo, somente na proporção da proba-
bilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 2.22 PIS (Progra-
ma de Integração Social) e COFINS (Contribuição para Financia-
mento da Seguridade Social). As Controladas CBio e Neomille são 
tributadas pelo regime de lucro real anual e consequentemente 
está inserida no regime não cumulativo em relação ao imposto PIS 
(Programa de Integração Social) e da contribuição COFINS (Contri-
buição para Financiamento da Seguridade Social). As alíquotas são 
de 1,65% para PIS e 7,60% COFINS, a exceção são para Etanol Hidra-
tado Carburante e Etanol Anidro que são tributados  por unidade de 
medida, sendo R$23,38 PIS e R$107,52 COFINS por m³. A W7 é de-
nominada Comercializadora, apropriando de créditos sobre aquisi-
ções de energia para revenda. A CTerra e CLog são tributadas pelo 
regime de lucro presumido trimestral e consequentemente está in-
serida no regime cumulativo em relação ao imposto PIS (Programa 
de Integração Social) e da contribuição COFINS (Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social). As alíquotas são de 0,65% 
para PIS e 3% COFINS. Não apropriando-se de créditos de PIS e CO-
FINS. Embasado nas leis 10.637/2002, 10.833/2003 e nas demais 
normas que norteiam a apuração do PIS e da COFINS, o Grupo rea-
liza apurações mensais identificando através dos registros contábeis 
as aquisições que geram direito ao crédito, assim como as receitas 
que geram os débitos. Nesse contexto todo crédito é transitado 
pelo resultado através da dedução dos custos dos produtos adquiri-
dos, e, em contrapartida, os débitos transitam pelo resultado, redu-
zindo a rubrica de “Receita de contratos com clientes”. No ativo e 
passivo (tributos a recuperar e tributos a recolher) os saldos a pagar 
na apuração mensal é compensado com o pagamento e/ou com-
pensação com créditos do período ou saldos acumulados credores. 
Caso o volume de crédito seja superior ao débito o Grupo passa a 
controlar o saldo credor em conta no ativo (tributo a recuperar), 
sendo o saldo classificado entre circulante e não circulante baseado 
na estimativa de consumo previsto no orçamento  do Grupo. 2.23 
Capital social Representado exclusivamente por ações ordinárias, 
classificadas no patrimônio líquido. 2.24 Distribuição de dividendos 
Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatu-
to, são reconhecidos como passivo. Qualquer valor acima do míni-
mo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprova-
dos pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.25 Reservas (a) Incen-
tivo fiscal Constituída de acordo com o estabelecido no artigo 195-A 
da Lei das Sociedades por Ações (emendado pela Lei nº 11.638, de 
2007); essa reserva é constituída com base na transferência da 
conta de lucros acumulados, das parcelas do incentivo fiscal de 
ICMS, reconhecidas no resultado do exercício (Nota 2.22 (b)), 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou 
absorção de prejuízos. Contudo, a partir de 1°/01/2024, com a revo-
gação do artigo 30° da Lei nº 12.973/14, o Grupo deixou de consti-
tuir novos saldos de reservas de incentivos no patrimônio líquido 
(Nota 1.9). A Companhia, não inclui o incentivo fiscal na base de 
cálculo do dividendo mínimo obrigatório, uma vez que necessitam 
ser tributados pelo imposto de renda e pela contribuição social para 
que possam integrar a base de cálculo da distribuição de dividen-
dos. (b) Reserva legal A reserva legal é calculada com base em 5% 
do lucro líquido do exercício, conforme determinação da Lei 

nº 6.404/76, limitada a 20% do capital social. O saldo remanescente 
de lucros é apresentado nas demonstrações financeiras refletindo a 
proposta da administração a ser submetida a aprovação pela As-
sembleia Geral de Acionistas (AGO), que também apreciará estas 
demonstrações financeiras. 2.26 Reconhecimento da receita de 
contratos de clientes (c) Receita com clientes A receita é mensura-
da pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida 
de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou bonifica-
ções concedidos ao comprador e outras deduções similares. A re-
ceita de venda de produtos e serviços é reconhecida quando da 
transferência de controle dos bens e serviços (etanol, energia DDG 
e outras) para o cliente, sua única obrigação de desempenho, por 
um montante que reflita a contraprestação que o Grupo espera ter 
direito a receber em troca da transferência desses bens ou serviços. 
Os fretes sobre vendas são registrados como despesas de venda. Os 
contratos de venda de energia da W7 são realizados nos ambientes 
livre e regulado de comercialização brasileira, sendo registrados in-
tegralmente na CCEE, agente responsável pela contabilização e li-
quidação de todo o Sistema Integrado Nacional (“SIN”). A medição 
contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processa-
mento da medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas 
pela CCEE. O reconhecimento contábil da receita é resultante dos 
valores a serem faturados aos clientes de acordo com a metodolo-
gia e preços estabelecidos em cada contrato, ajustadas às quantida-
des de energia efetivamente geradas, quando aplicável. Esses ajus-
tes decorrem do mecanismo da CCEE que verifica a exposição líqui-
da da W7 (vendas e compras), denominado balanço energético. O 
reconhecimento de receita dos produtos comercializados pelo Gru-
po, e, consequentemente, as obrigações de performance são satis-
feitas em momento específico no tempo, conforme conceito previs-
to pelo CPC 47, que geralmente se dá mediante a entrega física e/ou 
aceite do cliente. A receita de arrendamento e parecerias agrícolas 
da CTerra decorre da remuneração conforme contratos firmados de 
arrendamento com terceiros ou pela venda de produtos agrícolas 
(cana-de-açúcar) produzidos pelos terceiros nas terras da CTerra, 
cujo percentual dos frutos em que faz jus segue condições de mer-
cado. (d) Incentivo fiscal O incentivo fiscal de ICMS, nas controladas 
CBio e Neomille, recebido na forma de ativo monetário, é reconhe-
cido no resultado do exercício, de maneira sistemática, observando-
-se o regime de competência relacionado com as correspondentes 
despesas incorridas com esses tributos, objeto de compensação 
desse incentivo, uma vez que vêm sendo cumpridas as obrigações 
fixadas pelos correspondentes programas e que as condições exis-
tentes se referem a fatos sob o controle da administração do Grupo. 
Consequentemente, a demonstração do resultado do exercício 
apresenta o encargo dos tributos correspondentes, líquido dos efei-
tos dos correspondentes incentivos. 2.27 Receita financeira A recei-
ta financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o 
método da taxa efetiva de juros. 2.28 Demais receitas e despesas/ 
custos As demais receitas e despesas / custos são reconhecidas no 
resultado de acordo com o regime contábil de competência de exer-
cícios. 2.29 Consolidação (a) Demonstrações financeiras consolida-
das As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e 
estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BRGAAP), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Controladas são to-
das as entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar 
as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada 
de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto 
(capital votante). As controladas são totalmente consolidadas a par-
tir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A 
consolidação é interrompida a partir da data em que o controle 
termina. Transações entre companhias, saldos e ganhos não realiza-
dos em transações com as controladas são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação 
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. 
As políticas contábeis das controladas são consistentes àquelas 
adotadas pela Companhia. Informações das demonstrações finan-
ceiras das controladas, incluídas na consolidação, constam na Nota 
15. 2.30 Mudanças nas práticas contábeis e divulgações Alterações 
adotadas pelo Grupo Não ocorreram alterações de normas que 
trouxessem impactos relevantes nas demonstrações financeiras 
quando foram adotadas pela primeira vez para o exercício social. 
Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor Não há 
novas normas emitidas pelo CPC que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações fi-
nanceiras do Grupo. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críti-
cos A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por 
parte da administração do Grupo no processo de aplicação das prá-
ticas contábeis. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas Com 
base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. 
Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam maior risco e com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social estão contempladas abaixo: (a) Valor justo 
dos ativos biológicos O valor justo dos ativos biológicos da Compa-
nhia representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estima-
dos para estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação 
de premissas estabelecidas em modelos de fluxos de caixa descon-
tados (Nota 12). O Grupo avalia seus ativos biológicos ao valor justo, 
conforme orientações do CPC 29. Essa avaliação considera a melhor 
estimativa do Grupo na determinação das premissas utilizadas para 
o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa da cana-de-açúcar na 
data das demonstrações financeiras. Essas premissas dizem respei-
to, substancialmente, a: (i) área plantada com cana-de-açúcar; (ii) 
produtividade estimada dos canaviais; (iii) quantidade de ATR - por 
tonelada de cana-de-açúcar; (iv) preços futuros estimados do ATR; 
(v) custos necessários para manutenção do canavial (tratos cultu-
rais); (vi) custo da terra utilizada (arrendamento ou parceria) e de 
máquinas e equipamentos; (vii) custos correspondentes ao corte, 
transbordo e transporte da cana-de-açúcar (CTT); (viii) custo de 
oportunidade dos ativos contributórios, e (ix) taxa de desconto 
(WACC “Weighted Average Capital Cost”). As principais premissas 
utilizadas estão divulgadas na Nota 11. O resultado apurado para o 
valor justo dos ativos biológicos do Grupo pode ser substancialmen-
te diferente do resultado real a ser obtido caso algumas dessas pre-
missas não se confirmem. (b) Imposto de renda, contribuição so-
cial e outros impostos O Grupo reconhece passivos fiscais para si-
tuações em que há discussão jurídica de que determinados tributos 
sejam devidos, e, conforme legislação aplicável, atualiza os saldos 
pela SELIC. Quando o resultado final dessas questões for diferente 
dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças 
afetarão os ativos e passivos fiscais correntes e diferidos no exercí-
cio em que o valor definitivo for determinado. Na determinação do 
imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos, o Grupo 
avalia o impacto das incertezas nas posições fiscais tomadas. Esta 
avaliação baseia-se em estimativas e premissas que envolvem uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros, tais como projeções 
econômico-financeiras, cenários macroeconômicos e a legislação 
fiscal pertinente. Novas informações podem ser disponibilizadas, o 
que levaria o Grupo a mudar seu julgamento com relação aos tribu-
tos já reconhecidos, reconhecendo estes impactos no exercício em 
que foram revistas as informações e eventualmente trouxer ajustes 
nos tributos diferidos contabilizados. (c) Provisão para contingên-
cias O Grupo é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, 
ambientais e tributários que se encontram em instâncias diversas. 
As provisões para contingências, constituídas para fazer face a po-
tenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabeleci-
das e atualizadas com base na avaliação da administração, funda-
mentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado 
grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (d) Taxa incre-
mental dos arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar Os direi-
tos de uso e os passivos de arrendamentos são mensurados ao valor 
presente com base em fluxos de caixa descontados por meio de ta-
xas de empréstimo incremental do arrendatário. Essa taxa média 
ponderada de empréstimo incremental envolve estimativa, uma vez 
que consiste na taxa que o arrendatário teria que pagar em um em-
préstimo para levantar os fundos necessários para obter um ativo 
de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com ter-
mos e condições equivalente. (e) Valor justo dos contratos futuros 
a receber e a pagar – contratos de energia elétrica O valor justo 
desses instrumentos financeiros é estimado com base, em parte, 
nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida 
em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, 
pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram: (i) preços esta-
belecidos nas operações de compra e venda; (ii) margem de risco no 
fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de dis-
ponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial 
para esses contratos difere do preço da transação, um ganho ou 
perda de valor justo é reconhecido em “Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas”. 3.2 Julgamentos críticos na aplicação das 
políticas contábeis (a) Contabilização nas operações de vendas 
dos CBIOs Os Créditos de Descarbonização - CBIOs, definidos pelo 
programa RenovaBio (Política Nacional de Biocombustíveis, instituí-
da pela Lei nº 13.576/2017). São registrados como estoques e 
inicialmente mensurados pelo seu valor justo por serem 
considerados uma subvenção governamental em linha com o CPC 
07 (R1), considerando o preço de mercado ativo do dia anterior à 
sua escrituração, líquido das despesas de vendas, em contrapartida 
ao custo do produto vendido do etanol, e subsequentemente a sua 
contabilização inicial passam a ser mensurados pelo custo amorti-
zado, levando-se em consideração o valor realizável líquido. Quan-
do de sua venda, são levados a resultado impactando as rubricas de 
vendas de CBIOs e custo da venda dos CBIOs, momento no qual são 
tributados, levando-se em consideração entendimento da adminis-
tração corroborado em parecer de seu consultor jurídico. (b) Julga-
mentos, mensuração e contabilização referente tema da exclusão 
do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins Com base em ação 
judicial movida pela Neomille, com trânsito em julgado ocorrido em 
março de 2019, em que se discutiu a inconstitucionalidade da co-
brança das contribuições de PIS e COFINS sobre o ICMS em suas 
operações de venda, o Grupo reconheceu, nos exercícios findos em 
31/03/2022 e 2021, créditos de PIS e COFINS calculados sobre o 
ICMS incluído em suas operações de venda calculados pelo método 
ad valorem (tributação sobre uma base de cálculo), nos montantes 
de R$ 12.369 e R$ 12.906, respectivamente, conforme Nota 12 (i). 
Em que pese a decisão do STF ao RE 574.706, tema 69, ter fixado a 
tese com repercussão geral, discute-se, ainda, se os efeitos deste 
julgamento também abrangem a ação própria do Grupo, especifica-
mente quanto aos possíveis valores de PIS e COFINS calculados so-
bre o ICMS no método ad rem (tributação de alíquota fixa por m³ de 
etanol - Regime especial RECOB). A administração, embasada na 
opinião de seus consultores jurídicos, por entender que a ação pró-
pria da Neomille impetrada em 2007, e, portanto, antes da existên-
cia do atual regime especial de tributação, ao concentrar-se na tese 
de “faturamento/ receita”, não alcança os recolhimentos efetuados 
na sistemática do RECOB, cujas peculiaridades não foram analisadas 
no caso concreto, e não reconheceu possíveis créditos calculados 
nesta metodologia. Neste contexto, em 8/06/2021 o Grupo ingres-
sou com nova ação judicial (mandado de segurança) com pedido de 
liminar, onde discute-se o direito de se valer da decisão do STF  so-
bre a não inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS 
também para o etanol hidratado combustível tributado atualmente 
pelo método Ad rem. Em 26/07/2021 foi proferida liminar favorável 
à Companhia, e atualmente, a administração, também embasada 
na opinião de seus consultores jurídicos, solicitou a elaboração de 
laudo econômico para identificar a metodologia de cálculo dos valo-
res a serem excluídos, bem como dos valores apurados de períodos 
anteriores (retroativo aos últimos 5 anos do ingresso da ação). A 
partir de maio de 2022 a CBio vem excluindo da base de cálculo do 
PIS e da COFINS, a parcela correspondente ao ICMS. 4. Gestão de 
risco financeiro 4.1 Fatores de risco financeiro As atividades do 
Grupo o expõem a diversos riscos, sobretudo: risco de mercado, 
risco de crédito, risco de liquidez e risco operacional. Conforme o 
detalhamento a seguir, o Grupo adota uma postura de acompanha-
mento permanente de cada um desses riscos e pode contratar ins-
trumentos financeiros de proteção, desde que orientados por polí-
ticas aprovadas pelo Conselho de Administração e sempre com 

único propósito de proteção contra flutuações de preços ou taxas 
de juros, não havendo nenhum tipo de operação de alavancagem, 
tampouco instrumentos derivativos exóticos. (a) Risco de mercado 
(i) Risco de preços O Grupo está exposto principalmente a riscos 
relacionados à variação dos preços do etanol, seu principal produto. 
Adicionalmente, está exposto a risco de variação dos preços do cus-
to de produção da cana de açúcar e de mercado do milho, utilizados 
pela Cbio e Neomille, respectivamente, como insumos na produção 
do etanol. Os principais fatores do risco de preços podem ser des-
dobrados nos itens: (i) oscilação de preços do barril de petróleo, 
que reflete diretamente no preço da gasolina ena paridade e, con-
sequentemente, nos preços do álcool carburante; (ii) mercado de 
commodities para alimentação (milho, soja e açúcar) que pode in-
crementar a volatilidade de preços de custo de aquisição e de pro-
dução das matérias primas e consequentemente, do etanol; (iii) 
taxa de câmbio, visto que o petróleo, a soja e o milho possuem mer-
cado globalizado; (iv) política de preços dos combustíveis no merca-
do interno e de tributação na sua importação; (v) riscos de preços 
de energia elétrica e coprodutos do milho. Para proteger-se contra 
esses riscos de mercado, o Grupo utiliza ferramentas de monitora-
mento, sendo que podem ser firmados contratos para a aquisição 
da matéria-prima milho a preço fixo, bem como contratados instru-
mentos derivativos de commodities para as exposições, objetivan-
do mitigar o risco de oscilações de preços de mercado. (ii) Risco de 
taxa de juros O risco de taxa de juros do Grupo decorre de aplica-
ções financeiras e de empréstimos e financiamentos e debêntures, 
considerando a possibilidade de perdas decorridas de flutuações 
nas taxas de juros que diminuam rendimento de aplicações ou au-
mentem as despesas financeiras. Como prática, as aplicações e par-
te significativa dos empréstimos, financiamentos e debêntures são 
indexados a taxas pós-fixadas (Certificado de Depósito Interbancá-
rio - CDI), representando um hedge natural entre os saldos. Existem 
também debêntures que são indexadas a taxas pós-fixadas (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA) que, para mitigar 
os riscos, são contratados instrumentos derivativos. A administra-
ção monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o 
objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas 
operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas 
taxas. Ademais, o Grupo tem parte de sua dívida bancária atualiza-
da por taxas de juros pré-fixadas e pela variação da taxa de longo 
prazo (em TJLP ou TLP) para as quais busca ter como referência o 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI médio previsto para o 
prazo de vigência das operações. (iii) Risco de moeda Em 
31/03/2024 o Grupo não possuía empréstimos denominados em 
moeda estrangeira. Cabe destacar que, como prática de gestão de 
riscos, o Grupo apenas contrata esse tipo de financiamento em con-
junto com instrumentos derivativos que mitiguem o risco cambial. 
(b) Risco de crédito Para minimizar os impactos com o risco de cré-
dito ligado a instituições financeiras, o Grupo tem como prática 

operar com instituições financeiras que apresentem maior solidez 
(instituições de primeira linha). Além disso, outra prática que busca 
mitigar o risco de crédito é manter saldos de aplicações financeiras 
proporcionais aos saldos de empréstimos e financiamentos junto a 
cada uma das instituições. Quanto à venda de produtos acabados, a 
exposição do Grupo no etanol está diretamente ligada às três maio-
res distribuidoras de combustíveis do país, para as quais vende 
aproximadamente 69,9% da produção, considerando o montante 
acumulado entre abril e março da safra 2023/2024 (67,7% no mes-
mo período da safra 2022/2023), da sua produção por meio de con-
tratos de fornecimento de médio e longo prazo. O Grupo monitora 
constantemente a situação financeira desses clientes e considera 
que possuem baixo risco de crédito. Para os demais clientes, o Gru-
po procura trabalhar com recebimentos antecipados, ocorrendo 
estes casos principalmente no período de entressafra. No caso de 
clientes do mercado de nutrição animal, foram criados mecanismos 
de administração do risco de crédito de compradores de DDGs, por 
meio de normas específicas de aceitação de clientes, análise de cré-
dito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, com 
base em análise criteriosa e técnicas de balanced scorecard. Os limi-
tes de riscos individuais são determinados com base em classifica-
ções internas ou externas de acordo com os limites determinados 
pela administração do Grupo. A utilização de limites de crédito é 
monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de 
crédito durante o exercício, e a administração do Grupo não espera 
nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes.
(c) Risco de liquidez O Grupo busca liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações, seja em condições normais e de estresse, sem 
causar perdas a terceiros ou mesmo risco de prejudicar a sua repu-
tação, sendo que atualmente existe uma prática de caixa mínimo 
estabelecida para o Grupo. São utilizados sistemas de informação e 
ferramentas de gestão que propiciam o monitoramento de exigên-
cias de fluxo de caixa e a maximização do retorno de investimentos. 
A previsão do fluxo de caixa é realizada pelos gestores dos departa-
mentos chave do Grupo e submetida à aprovação da administração. 
Destaca-se também que o prazo médio da dívida é monitorado e 
estendido por meio da liquidação antecipada de dívidas de curto 
prazo e iniciativas para redução de necessidade de capital de giro 
estão implementadas (tais como: controle de estoques, negocia-
ções junto a fornecedores para alongamento de prazos e controle 
de custos). Além disso, existem contratos de fornecimento de longo 
prazo e estoques de etanol e milho que permitem captação de re-
cursos com custo reduzido. A análise a seguir demonstra os passivos 
financeiros do Grupo por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente no balanço patrimonial em relação a data 
contratual do vencimento. Os valores apresentados na tabela são os 
fluxos de caixa não descontados contratados, e, portanto, incluem, 
encargos financeiros futuros, sendo assim, divergem dos valores 
divulgados no balanço patrimonial para empréstimos e financia-
mentos e arrendamentos e parcerias a pagar:

Controladora
2024

Menos de Entre 1 e Entre 2 e Acima de Saldo total Valor
1 ano 2 anos 5 anos 5 anos a pagar contabil

Fornecedores  885  -  -  -  885  885 
Empréstimos e financiamentos  1.521  1.475  4.144  1.290  8.429  7.366 
Juros sobre o capital próprio e dividendos pagar  12.246  -  -  -  12.246  12.246 
Outros passivos  134  -  -  -  134  134 

 14.786  1.475  4.144  1.290  21.694  20.631 
Controladora

2023
Menos de Entre 1 e Entre 2 e Acima de Saldo total Valor

1 ano 2 anos 5 anos 5 anos a pagar contabil
Fornecedores  551  -  -  -  551  539 
Arrendamentos a pagar  -    -  -  -  -  859 
Empréstimos e financiamentos  1.493  1.452  4.088  2.505  9.538  8.226 
Juros sobre o capital próprio e dividendos pagar  60.309  -  -  -  60.309  13.175 
Outros passivos  99  -  -  -  99  99 

 62.452  1.452  4.088  2.505  70.497  22.898 
Consolidado

2024
Menos de Entre 1 e Entre 2 e Acima de Saldo total Valor

1 ano 2 anos 5 anos 5 anos a pagar contabil
Arrendamentos a pagar  42.946  72.624  80.939  70.402  370.058  260.514 
Parcerias agrícolas a pagar  119.221  252.126  254.502  184.537  1.139.713  461.094 
Fornecedores  236.844  -  -  -  236.844  236.844 
Empréstimos e financiamentos *  896.370  524.180  1.908.445  1.025.852  4.354.847  3.402.808 
Adiantamentos de clientes  201.244  329.535  538.174  -  1.068.953  912.306 
Outros passivos  4.243  -  -  -  4.243  4.243 

 1.500.868  1.178.465  2.782.060  1.280.791  7.174.658  5.277.809 
Consolidado

2023
Menos de Entre 1 e Entre 2 e Acima de Saldo total Valor

1 ano 2 anos 5 anos 5 anos a pagar contabil
Arrendamentos a pagar  42.946  72.624  80.939  70.402  266.911  150.688 
Parcerias agrícolas a pagar  119.221  252.126  254.502  184.537  810.386  454.273 
Fornecedores  163.000  -  -  -  163.000  120.284 
Empréstimos e financiamentos *  599.649  947.698  1.158.246  1.046.399  3.751.992  1.766.245 
Outros passivos  18.545  -  -  -  18.545  24.700 

 943.361  1.272.448  1.493.687  1.301.338  5.010.834  2.516.190 
* Inclui debêntures e instrumentos financeiros derivativos (d) Risco 
operacional Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou in-
diretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a pro-
cessos, pessoal, tecnologia e infraestrutura do Grupo e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aque-
les decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial e de efeitos 
climáticos ou relacionados a doenças e pragas. O objetivo do Grupo 
é administrar o risco operacional para buscar a eficácia de custos 
e evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação 
do Grupo, sendo que listados abaixo estão os principais fatores que 
podem causar impactos nas operações da safra atual ou em safras 
futuras: (i) riscos climáticos ou relacionados a doenças e pragas; (ii) 
riscos de novas tecnologias no setor automotivo (ex: energia elétri-
ca) (iii) risco de arrendadores de terras não renovarem contratos 
para a produção de cana-de-açúcar e passarem a explorar outras 
commodities (como soja ou milho) (iv) risco com escassez de in-
sumos agrícolas importados, necessários para a produção de cana-
-de-açúcar pela Companhia e/ou de milho para seus fornecedores 
(v) alterações em políticas e regulamentações governamentais que 
afetem o setor agrícola ou o setor de combustíveis (vi) paralisação 
das operações por determinado período, por exemplo em função 
de sinistro industrial ou por perda de licenças A principal respon-
sabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles 
para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. A 
responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões ge-
rais do Grupo para a administração de riscos operacionais nas se-
guintes áreas: • exigências para segregação adequada de funções, 
incluindo a autorização independente de operações; • exigências 
para a reconciliação e monitoramento de operações; • cumprimen-

to de exigências regulatórias e legais; • documentação de controles 
e procedimentos; • monitoramento dos efeitos das mudanças cli-
máticas; • monitoramento de doenças e pragas; • desenvolvimento 
de planos de contingência; • treinamento e desenvolvimento pro-
fissional; • compliance e adoção de padrões éticos e comerciais; e • 
mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. A existência de 
sistemas de informação integrados e íntegros apoia a administração 
na mitigação dos riscos da operação por meio da implementação 
de processos padronizados e automatizados. (e) Análise de sen-
sibilidade Com base nos mecanismos de mitigação e exposições 
apresentadas anteriormente, o Grupo entende que as operações 
realizadas com instrumentos financeiros derivativos (Nota 9) e ris-
cos de câmbio não possuem materialidade suficiente para justificar 
a elaboração de cenários, conforme previsto pelo IAS 1/ CPC 26 (R1) 
- Apresentação das demonstrações contábeis. Em relação ao risco 
de taxa de juros, destaca-se abaixo um exercício sobre o impacto 
de aumento na taxa de juros. O cenário provável, em 31/03/2024, 
considera a taxa CDI média projetada para o prazo de 12 meses - 
obtida no site da B3 (taxas referenciais de Swap DI x PRÉ) aplicada 
ao volume de exposição do Grupo, composto por: empréstimos e 
financiamentos (incluindo debêntures e instrumentos financeiros 
derivativos) e saldo de aplicações financeiras. Além disso, para efei-
to de simplificação, foi considerado o percentual de 92,7% da dívida 
indexada a CDI e saldo de aplicações com rentabilidade de taxa mé-
dia de 100,51% do CDI, desconsiderando captações, amortização e 
geração de caixa do exercício. Sobre a exposição apresentada no 
cenário provável, foi sensibilizado incremento e redução de 25% e 
50% do CDI médio, com objetivo de demonstrar o impacto na pro-
jeção de dívida líquida do Grupo. O quadro a seguir apresenta os 
resultados consolidados dessa sensibilidade:

Consolidado
Cenários - 31 de março 2025

Fator de risco 31 de março de 2024 -50% -25% Provável +25% +50%

CDI médio próximos 12 meses
 Variação da 
taxa de juros 5,10% 7,64% 10,19% 12,74% 15,29%

Total dos empréstimos e 
 financiamentos *  3.402.808  3.563.547  3.643.917  3.724.286  3.804.656  3.885.025 
Caixa e equivalentes de caixa  (1.722.225) (1.818.628) (1.862.464)  (1.906.301) (1.950.138)  (1.993.974)
Aplicações financeiras  (32.823)  (34.672)  (35.512)  (36.353)  (37.193)  (38.034)
Dívida líquida  1.647.760  1.710.248  1.745.940  1.781.632  1.817.324  1.853.017 
Efeito no resultado e patrimônio líquido  62.488  98.180  133.872  169.564  205.257 

Consolidado
Cenários - 31 de março 2024

Fator de risco 31 de março de 2023 -50% -25% Provável +25% +50%

CDI médio próximos 12 meses
 Variação da taxa 

de juros 6,71% 10,06% 13,41% 16,77% 20,12%
Total dos empréstimos e 
 financiamentos *  2.805.122  2.965.632  3.048.356  3.131.081  3.213.805  3.296.529 
Caixa e equivalentes de caixa  (1.258.424) (1.372.640) (1.415.640) (1.458.639) (1.501.639) (1.544.638)
Aplicações financeiras  (18.347)  (20.018)  (20.647)  (21.276)  (21.905)  (22.534)
Dívida líquida  1.528.351  1.572.974  1.612.070  1.651.165  1.690.261  1.729.356 
Efeito no resultado e patrimônio líquido  44.623  83.719  122.814  161.910  201.005 
* Inclui debêntures e instrumentos financeiros derivativos, após 
efeitos de swap. Foi considerado percentual de 92,7% (2022 – 
88,1%) indexado ao CDI. 4.2 Gestão de capital Os objetivos do 
Grupo ao administrar seu capital são os de garantir a existência de 
recursos suficientes para investimentos necessários para a continui-
dade do seu negócio e de garantir a liquidez necessária para suas 
atividades. Os recursos administrados para os investimentos nos 
ativos fixos do Grupo, requeridos para seu constante crescimento 
e renovação, são obtidos de recursos captados em linhas de finan-
ciamento de longo prazo e de geração de caixa do Grupo. O Grupo 
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira, 
inclusive relativamente a outras Companhias do setor. Esse índice 
corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida 
líquida corresponde ao total de empréstimos e financiamentos e 
debêntures e instrumentos financeiros derivativos, subtraído do 
montante de caixa e equivalente de caixa e de aplicações financei-
ras, e não considera os arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar, 
uma vez que esses não se caracterizam como empréstimos, finan-
ciamentos ou títulos de dívida. O capital total corresponde à soma 
do patrimônio líquido e da dívida líquida.

Consolidado
2024 2023

Total dos empréstimos 
 e financiamentos*  3.402.808  2.805.122 
Menos: caixa e equivalentes de caixa  (1.722.225)  (1.258.424)
Menos: aplicações financeiras  (32.823)  (18.347)
Dívida líquida  1.647.760  1.528.351 
Total do patrimônio líquido 1.570.302 1.531.082
Total do capital  3.218.062  3.059.433 
Índice de alavancagem financeira 51,20% 49,96%
*Inclui debêntures e instrumentos financeiros derivativos. 5. Caixa 
e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado       
2024 2023 2024 2023

Caixa  30  37  344  263 
Depósitos bancários  358  -    10.203  21.124 
Aplicações financeiras:
  Certificados de Depósito 
   Bancário - CDB  (a)  10.740  7.415 

 
1.710.984  1.236.506 

  Aplicações Automáticas/
   Operações 
    compromissadas  -  -  694  531 

 11.128  7.452 1.722.225  1.258.424 
(a) Certificados de Depósito Bancário - CDBs, remunerados às ta-
xas que variam entre 92,00% e 103,800% do CDI (2023 - 92,00% 
a 103,280% do CDI). 6. Contas a receber A composição das contas 
a receber de cliente, bem como por idade de vencimento, é como 
segue:

Consolidado
2024 2023

Contas a receber de clientes - terceiros (i)  56.151  56.637 
Contas a receber a faturar (ii)  923  2.213 

 57.074  58.850 
 Consolidado 

2024 2023
A vencer  37.028  53.824 
A faturar  923  2.213 
Vencidos até 30 dias  18.284  2.152 
Vencidos de 31 a 90 dias  -  338 
Vencidos de 90 a 360 dias  839  323 

 57.074  58.850 
(i) São registradas e mantidas no ativo pelo valor nominal dos tí-
tulos representativos desses créditos, que se aproximam de seu 
valor justo. A administração do Grupo não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência dessas contrapartes. motivo pelo qual 
nenhuma provisão para devedores duvidosos foi constituída. Os 
saldos que estavam vencidos e não provisionados em 31/03/2024 
e de 2023 foram substancialmente recebidos durante os meses de 
abril de 2024 e de 2023, respectivamente. (ii) Os saldos de contas 
a receber a faturar são compostos de vendas de energia pela W7 de 
contratos de curto prazo de comercialização de energia elétrica con-
vencional e incentivada no ACL, cujo consumo de energia ocorreu 
até 31/03/2024 e o faturamento ocorre no mês subsequente com 
recebimento até o 9º dia útil do mês de abril de 2024. 7. Contratos 
futuros a receber e a pagar As operações de contratos futuros de 
compra e venda de energia elétrica pela W7 Energia até 2024 no 
ACL foram reconhecidas ao valor justo. O ajuste do valor justo dos 
contratos futuros a receber e a pagar foram contabilizados na ru-
brica “Contratos futuros a receber” e “Contratos futuros a pagar”, 
com efeito no resultado do exercício na rubrica de “Outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas”.
Contratos futuros a receber e a pagar 2024 2023
Ganho temporário - circulante  3.064  11.993 

Ganho temporário - não circulante  1.122  4.211 
Perda temporária - circulante  (2.914) (11.959)
Perda temporária - não circulante  (984)  (4.132)
Resultado Líquido  288  113 
Efeito no resultado do exercício (Nota 28)  175  5.727 
Volume de energia (venda) MWh  52.831 206.784 
Volume de energia (compra) MWh  53.150 199.508 
Exposição líquida: (-)short/long Mwh  319  (7.276)
8. Partes relacionadas (a) Ativo circulante

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Outros ativos - reembolso 
 de despesas aeronave (i)
Cerradinho Bioenergia S.A. Controlada 2.783  989  -  - 
Neomille S.A. Controlada 1.980  444  -  - 
Cerradinho Logística Ltda. Controlada  3  3  -  - 
W7 Energia S.A. Controlada  8  8  -  - 
Viiv Emprendimento 
 Imobiliario S.A.

Parte Rela-
cionada*  76  120  76  120 

4.850  1.564  76  120 
Outros ativos - reembolso de 
 despesas administrativas (ii)
J. Fernandes Comercio de 
Produtos de Petroleo Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  -  41  52 

Viiv Emprendimento 
 Imobiliario S.A.

Parte Rela-
cionada*  -  -  363  311 

Ikhaya Comércio de 
 Produtos de Petróleo 
Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  -  -  25 

Acionistas
Parte Rela-
cionada*  -  -  10  11 

Geração Futura 
 Empreendimentos 
  Imobiliários Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  -  7  6 

Instituto Sanches 
 Fernandes

Parte Rela-
cionada*  -  -  41 

LSF Participações Ltda.
Parte Rela-
cionada*  -  -  17  15 

ASF Participações Ltda.
Parte Rela-
cionada*  -  -  13  11 

SSF Participações Ltda.
Parte Rela-
cionada*  -  -  10  8 

 -  -  502  439 
Juros sobre o capital 
 próprio  a receber
Cerradinho Bioenergia S.A. Controlada  -   26.678  -  - 
Dividendos a receber
Cerradinho Bioenergia S.A. Controlada  -    50  -  - 
(b) Passivo circulante Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Outros passivos - des-
 pesas administrativas
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  127  98  -  - 

Acionista
Parte Rela-
cionada*  -  -  -  - 

 127  98  -  -   
Juros sobre o capital 
 próprio  a pagar (iv)

LSF Participações Ltda.
Parte Rela-
cionada*  -  252  -  252 

ASF Participações Ltda.
Parte Rela-
cionada*  -  252  -  252 

SSF Participações Ltda.
Parte Rela-
cionada*  -  168  -  168 

Acionistas
Parte Rela-
cionada*  - 15.903  -  15.903 

 - 16.575  -  16.575 
Dividendos a pagar (iv)

LSF Participações Ltda.
Parte Rela-
cionada*  186  665  186  665 

ASF Participações Ltda.
Parte Rela-
cionada*  186  665  186  665 

SSF Participações Ltda.
Parte Rela-
cionada*  124  443  124  443 

Acionistas
Parte Rela-
cionada*

 
11.750 

 
41.960  11.750  41.960 

12.246 43.733  12.246  43.733 
Buscando equalizar o fluxo de caixa da Companhia, em 29/06/2023, 
o Conselho de Administração aprovou a proposta de distribuição de 
dividendos em valor inferior ao mínimo obrigatório, nos montantes 
de R$°22.021 relativos a dividendos e de R$°16.575 relativos a juros 
sobre capital próprio, que montam em R$°38.596, pagos integral-
mente em 30/06/2023. Dessa forma, o montante de R$ 21.713 foi 
reestabelecido ao Patrimônio líquido da Controladora. (c) Transa-
ções nos exercícios

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 90BC-7CED-20A7-502F.
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Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Reembolso de despesas 
 com aeronave (i)
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  2.356  1.601  -  - 
Viiv Emprendi-
 mento Imobiliario
   S.A.

Parte Rela-
cionada*  133  265  -  - 

Cerradinho 
 Logística Ltda. Controlada  10  16  -  - 
Neomille S.A. Controlada  924  606  -  - 

Acionistas
Parte Rela-
cionada*  119  128  -  - 

 3.542  2.616  -    -   
Reembolso de despesas 
 administrativas (ii)
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  217  (480)  -  - 
J. Fernandes 
 Comercio de 
  Produtos de 
   Petroleo Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  -  238  209 

Viiv Emprendi-
 mento Imobiliario
   S.A.

Parte Rela-
cionada*  -  -  1.443  1.238 

Acionista
Parte Rela-
cionada*  -  -  46  43 

Geração Futura 
 Empreendimen-
  tos Imobiliários 
   Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  -  26  31 

Instituto Sanches 
 Fernandes

Parte Rela-
cionada*  -  -  41  - 

LSF Participações 
 Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  -  62  45 

ASF Participações 
 Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  -  48  36 

SSF Participações 
 Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  -  37  41 

 217  (480)  1.941  1.643 
Resultado pela 
 venda de cana 
  soca - NSF Parti-
   cipações S.A. (v)

Parte Rela-
cionada*

Receita pela venda de 
 cana de açúcar  -  -  34.098  - 
Custo pela venda 
 de cana de açúcar  -  - (34.629)  - 
Receita pela alienação 
 de planta portadora  -  -  69.528  - 
Custo pela alienação 
 de planta portadora  -  -  (7.438)  - 

 -    -    61.559  -   
Receita com aval (iii)
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  1.643  1.806  -  - 
Viiv Emprendi-
 mento Imobiliario
   S.A. Controlada  106  82  106  82 
Neomille S.A. Controlada  1.928  206  -  - 
W7 Energia S.A. Controlada  31  30  -  - 

 3.708  2.124  106  82 
Juros sobre o capital 
 próprio e dividendos (iv)
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  -  -  -  - 
Cerradinho 
 Logística Ltda. Controlada  -  22.694  -  - 
Cerradinho
 Terra Ltda. Controlada  -  4.467  -  - 
LSF Participações 
 Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  (297)  -  (297)

ASF Participações
  Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  (297)  -  (297)

SSF Participações 
 Ltda.

Parte Rela-
cionada*  -  (197)  -  (197)

Acionistas
Parte Rela-
cionada*  -   

 
(18.709)  - (18.709)

 -    7.661  -   (19.500)
Resultado pela 
 alienação de ativo
   imobilizado

Parte Rela-
cionada*

NSF Participações S.A.  -    -    843  - 
* As entidades descritas como Parte Relacionada fazem parte do 
mesmo Grupo Econômico da Companhia. (i) Despesas compartilha-
das pela Controladora pela utilização de suas aeronaves, as quais 
são liquidadas trimestralmente. (ii) Rateio de despesas administrati-
vas referente a serviços prestados para as demais empresas contro-
ladas pela Controladora e outras partes relacionadas pertencentes 
ao mesmo grupo econômico, as quais são liquidadas trimestralmen-
te. (iii) Remuneração paga para as empresas Cerradinho Participa-
ções S.A e Cerradinho Terra S.A, nos casos de prestação de garan-
tias, classificada no resultado financeiro por ser comparável a uma 
fiança bancária, a qual é liquidada trimestralmente. Para avais da 
Companhia prestados a Controlada, não há cobrança de remunera-
ção pela prestação de garantia. (iv) Refere-se aos proventos consti-
tuídos nos exercícios sociais, conforme regras de dividendo mínimo 
obrigatório previstas no Estatuto social da Companhia ou delibera-
ção dos sócios, em caso de dividendos complementares. Os saldos 
de dividendos e juros sobre capital próprio de 31/03/2023 foram 
integralmente quitados no exercício social 2024. (v) Em reunião do 
Conselho de Administração da CBio, realizada em 29/03/2024, foi 
aprovada a venda de cana soca (incluindo planta portadora e tratos 
culturais) contida em área de aproximadamente 8.164 hectares. A 
transação foi efetivada em condições de mercado, tendo sido apu-
rado ganho de R$ 61.559. (d) Remuneração do pessoal chave da 
administração O pessoal-chave da administração inclui os membros 
da diretoria executiva e os membros do conselho de administração. 
A remuneração de competência dos períodos está demonstrada a 
seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Salários e honorários 6.174 3.978 16.903 11.366
Remuneração 
 variável de curto prazo  -   352 2.051 2.012
Remuneração 
 variável de longo prazo  -    -   662 540
Contribuições 
 previdenciárias e sociais  1.154  866  3.732  2.699 

 7.328  5.196  23.348  16.617 
9. Estoques  Consolidado 

2024  2.023 

Produtos acabados:
Reapresenta-
do (Nota 2.2)

   Etanol hidratado (a) 26.267 78.233
   Etanol anidro (b) 8.698  -   
   Créditos de Descarbonização - CBIOs (c)                 -   28.642
   Outros acabados  1.901  428 

 36.866  107.303 
Alxarifado e insumos para produção:
Gastos de manutenção de entressafra (d)    104.597 81.897
Milho (e) 396.270 339.944
Insumos agrícolas 14.306 27.620
Materiais de manutenção 23.105 21.349
Cavaco 15.571 4.865
Produtos químicos 8.622 5.387
Outros  22.108  17.493 

 584.579  498.555 
Ajuste ao valor realizável líquido  -    (10.385)
Provisão para obsolescência  (1.913)  (1.603)

 (1.913)  (11.988)
 619.532  593.870 

(a) Redução do estoque de etanol hidratado em função da estraté-
gia de comercialização. Os estoques consolidados em 31/03/2024 
eram de 4,7 mil m3 (31/03/2023 de 24 mil m3). (b) Conforme men-
cionado na Nota 1.1, em abril de 2023, após conclusão do projeto 
de expansão e obtenção de licenças regulatórias, a Controlada deu 
início a produção de etanol anidro. Os estoques em 31/03/2024 
eram de 3,3 mil m3. (c) Em 31/03/2024 o Grupo havia comercializa-
do a totalidade de seu estoque de CBIOs (31/03/2023 –162,8 mil). 
Na safra 2023/2024 foram emitidos 620,5 mil (safra 2022/2023: 
635,8 mil) CBIOs. (d) Refere-se aos gastos de manutenção de en-
tressafra, que ocorre entre os meses de dezembro e março, período 
em que há considerável redução na produção de etanol, sendo es-
senciais para que as operações industriais tenham eficiência na sa-
fra subsequente. Tais gastos são inicialmente registrados na rubrica 
Estoques e incorporados ao Custo de produção da safra subsequen-
te proporcionalmente a produção realizada em relação a produção 
total estimada. (e) A Controlada adota a estratégia de compra ante-
cipada de sua matéria prima, para fixação do preço do milho, razão 
pela qual em determinados períodos o estoque apresenta-se mais 
alto, sendo o mesmo consumido na produção em períodos subse-
quentes. Os estoques de milho em 31/03/2024 eram de 401 mil 
toneladas (31/03/2023: 217,1 mil toneladas). Adicionalmente, em 
31/03/2024 a Controlada detém adiantamentos para fornecedores 
de milho no montante de R$3.551 (31/03/2023 - R$ 10.000) regis-
trados na rubrica “Outros ativos”. 10. Instrumentos financeiros de-
rivativos O Grupo se utiliza de derivativos apenas para fins econô-
micos de hedge e não como investimentos especulativos. O Grupo 
adota a política de hedge accounting de fluxo de caixa e valor justo 
para estes contratos de swap. Já em 1°/07/2023, em decorrência 
das deliberações sobre o projeto de construção da fábrica de açúcar 
VHP (Nota 1.2), a Companhia e o Grupo passaram a adotar a desig-
nação de hedge accounting também para os contratos de açúcar 
fixados junto às instituições financeiras. Em 31/03/2024, a CBio pos-
suía contratado um montante de termo de moedas com marcação 
a mercado de R$ 804 associado ao hedge de açúcar e tratada como 
hedge accounting de fluxo de caixa. A Neomille possuía contratado 
um montante de termo de moedas com marcação a mercado em 
R$ 3 (2023: passivo de R$ 478), referente a NDFs de Dólar contrata-
das para hedge de compra de equipamentos e serviços importados. 
A CBio não adota contabilidade de hedge para tais contratos. Em 
31/03/2024, a CBio possuía contratos para swap de taxa de juros 
com marcação a mercado no montante de R$ 106.126 (2023 – R$ 
81.785) no ativo e R$ 39.175 no passivo (2023 – R$ 29.486), e a 
Neomille no montante de R$ 120.768 (2023 – R$ 77.488) no ativo e 
R$ 63.715 no passivo (2023 –R$ 66.192). Estes contratos possuem 
ponta ativa em IPCA, CDI ou taxa pré-fixada e ponta passiva em CDI 
ou taxa pré-fixada, conforme estratégia adotada no momento da 
operação, e podem ser marcados como ativos ou passivos depen-
dendo do comportamento relativo de cada um dos indexadores. Em 
31/03/2024 e 2023, a composição dos valores justos em aberto de 
operações com derivativos é conforme a seguir:

Consolidado
Ativo 2024  2023 
  Contratos de Swap - 
   Juros e/ou Câmbio - Ativo  226.894  159.273 

 226.894  159.273 
Circulante  (15.359)  (6.809)
Não circulante  211.535  152.464 
Passivo
  Contratos a termo de mercadoria - 
    Açúcar - Passivo  23.668  - 
  Contratos a termo de mercadoria - 
    Milho - Passivo  17.385  - 
  Contratos de Swap - 
    Juros e/ou Câmbio - Passivo  102.890  95.678 
  Contratos a termo de moeda - 
    Dólar/Euro - Passivo  807  478 

 144.750  96.156 
Circulante  (110.622)  (96.145)
Não circulante  34.128  11 
11. Arrendamentos a receber Refere-se a um contrato de arrenda-
mento para o qual os direitos de uso foram substancialmente trans-
feridos para um terceiro, através de um contrato de subarrenda-
mento, o qual foi registrado como arrendamento a receber, tendo 
como contrapartida um passivo de arrendamento. Segue abaixo a 
movimentação nos exercícios findos em 31/03/2024 e 2023:

Consolidado
Ativo de 
arrenda-
mentos

Ajuste a valor 
presente dos 

arrendamentos

Arrenda-
mentos a 

receber
Saldo em 31/03/2022  35.556  (3.037)  32.519 
Remensurações  841  -  841 
Recebimentos  (10.675)  -  (10.675)

Atualização financeira  -  3.589  3.589 
Saldo em 31/03/2023  25.722  552  26.274 
Remensurações  (796)  -  (796)
Recebimentos  (10.270)  -  (10.270)
Atualização financeira  -  2.703  2.703 
Saldo em 31/03/2024  14.656  3.255  17.911 
Circulante  9.545 
Não circulante  8.366 

 17.911 
Abaixo, demonstramos os montantes que o Grupo espera receber 
por faixas de período de recebimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial em relação a data contratual. 
Os valores apresentados na tabela são os fluxos de caixa não des-
contados contratados, e, portanto, incluem, encargos financeiros 
futuros a receber, sendo assim, divergem dos valores divulgados no 
balanço patrimonial:

Consolidado
2024 2023

Valor contábil  17.911  26.274 
menos de 1 ano  10.034  10.326 
entre 1 e 2 anos  10.034  10.326 
entre 2 e 4 anos  10.326 
12. Ativos biológicos 12.1 Principais premissas utilizadas na men-
suração do valor justo
Consolidado 2024 2023
Cana-de-açúcar:
Área total estimada de colheita (ha)  31.216  42.038 
Produtividade prevista (t/ha) 93  95 
Quantidade de ATR por 
 tonelada de cana-de-açucar (kg/t) 131 130
Preço médio projetado de ATR (R$/t)  1,06  1,05 
Custo com formação de lavoura 
 de cana-de-açúcar (R$/ha)  13.325  13.496
Taxa de desconto (em termos 
 reais após impostos) (% a.a.) 8,31% 7,08%
Eucalipto:
Area total plantada (ha)  2.777  1.839
Area plantada sujeita ao 
 ajuste de valor justo (ha)  686  672 
Produtividade prevista 
 (Incremento Médio Anual – IMA)  50  50 
Preço médio (R$ / m³)  326,88 314,57
Taxa de desconto (em termos 
 nominais após impostos) (% a.a.) 12,10% 11,90%
Com base na estimativa de receitas e custos, o Grupo determina os 
fluxos de caixa a serem gerados e traz os correspondentes valores 
a valor presente, considerando uma taxa de desconto, compatível 
para remuneração do investimento nas circunstâncias. As variações 
no valor justo são registradas na rubrica de “Ativos biológicos” e 
tem como contrapartida a rubrica “Variação no valor justo de ati-
vo biológico” no resultado do exercício. O modelo e as premissas 
utilizadas na determinação do valor justo representam a melhor 
estimativa da administração na data das informações contábeis 
intermediárias e demonstrações financeiras do exercício social. O 
resultado apurado para o valor justo do ativo biológico do Grupo 
pode ser, substancialmente, diferente do resultado real a ser obtido 
caso algumas dessas premissas não se confirmem, o cálculo é re-
visado trimestralmente e, se necessário, ajustado. Ressalta-se que 
os ativos biológicos da CBio (cana-de-açúcar e eucalipto) são des-
tinados, substancialmente, ao consumo no processo de produção, 
não sendo destinado, geralmente, a comercialização. As lavouras de 
cana-de-açúcar renovam-se anualmente e as florestas de eucalipto 
possuem um prazo médio de 7 anos entre o plantio e o corte, por 
este motivo, possui parte de seu saldo classificado no ativo não cir-
culante. Adicionalmente, a administração também planeja utilizar 
a mesma planta em dois ciclos de 7 anos e estima que, do custo 
inicial de plantio (considerado o mais relevante nos custos de pro-
dução do eucalipto antes da colheita) devam ser aproximadamente 
60% alocados ao custo do ativo biológico e a parcela remanescente 
de 40% deva ser alocada à planta portadora (classificada no ativo 
imobilizado), a qual será apropriada ao custo do ativo biológico 
somente no segundo ciclo. Em 31/03/2024, parte das florestas de 
eucalipto (área de 2.091 hectares de floresta ainda em formação – 
até 3 anos), foram avaliadas pelo custo, devido à pequena transfor-
mação biológica que ocorreu até a data-base destas demonstrações 
financeiras. 12.2 A movimentação do saldo dos ativos biológicos 
é conforme segue:

Consolidado
2024 2023

Custo histórico - cana em pé  226.218  178.633 
Custo histórico - eucalipto  38.175  - 
Custo histórico - milho  451  112 
Custo histórico - soja  8.792  - 
Valor justo - cana em pé  (32.242)  51.774 
Valor justo - soja  (578)  - 
Valor justo - eucalipto  3.194  - 
Saldo inicial de ativos biológicos  244.010  230.519 
Movimentação:
Mudança no valor justo menos 
 custos estimados de venda - cana  (10.723)  (84.016)
Acréscimo relativo aos tratos culturais cana  142.573  161.272 
Mudança no valor justo menos custos 
estimados de venda - eucalipto  (3.014)  3.194 
Acréscimo relativo ao eucalipto  30.745  38.175 
Mudança no valor justo - soja  578  (578)
Acréscimo relativo ao plantio de soja  -  8.792 
Acréscimo relativo a 
 formação de lavoura de milho  3.954  451 
Redução relativa as colheitas e vendas  (153.045)  (113.799)
Redução relativa a venda de soqueira  (34.630)  - 

 220.448  244.010 
Composto por:
Custo histórico - cana em pé  190.359  226.218 
Custo histórico - eucalipto  68.920  38.175 
Custo histórico - milho  3.954  451 

Custo histórico - soja  -  8.792 
Valor justo - cana em pé  (42.965)  (32.242)
Valor justo - soja  -  (578)
Valor justo - eucalipto  180  3.194 
Saldo final de ativos biológicos  220.448  244.010 
As reduções do valor justo da cana, em 31/03/2024 e 2023, estão 
significativamente ligadas à expectativa de redução na área de 
colheita (ha). As plantações da CBio estão expostas aos riscos de 
danos causados por mudanças climáticas, doenças, incêndios aci-
dentais e criminosos e outras forças da natureza. Existem processos 
voltados ao monitoramento e mitigação desses riscos, incluindo 
controle de pragas à cultura no campo. Não há nenhum tipo de se-
guro contratado que cubra esses riscos. Análise de sensibilidade do 
valor justo da cana-de-açúcar O Grupo avaliou o impacto sobre o 
valor justo do ativo biológico em 31/03/2024, a título de análise de 
sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos 
das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar 
(que está sujeito, entre outros, a paridade de preços entre o etanol 
e a gasolina) e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar. As de-
mais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Segue análise de 
sensibilidade considerando três cenários de variação.

Consolidado
Variações Und 2,50% 5,00% 7,50%
Preço mil R$  4.922  9.843  14.762 
Volume mil R$  5.226  10.450  15.673 
A administração considera que as demais culturas não são relevan-
tes para fins de demonstração de análises de sensibilidade. 
13. Tributos a recuperar Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Crédito outorgado de 
 ICMS - LC 194 (i)  -    -  -    29.148 
Crédito outorgado de 
 ICMS - Etanol anidro (ii)  -    -  41.538  -   
Crédito outorgado de ICMS - 
 Compra de milho (iii)                       -    -  99.640  -   
ICMS, incluindo créditos sobre 
 aquisições de imobilizado               -    -    63.944  37.694 
IR e CS  2.943  8.467  63.987  37.757 
COFINS, incluindo créditos
 sobre aquisições de 
  imobilizado (ii)  932  1.222  188.036  151.431 
PIS, incluindo créditos 
 sobre aquisições de 
  imobilizado (ii)  216  266  39.849  28.553 
IPI a recuperar  -  -  -  -   
Outros impostos 
 a recuperar  -  -  460  404 

 4.091  9.955  497.454  284.987 
Ativo circulante  (4.091)  (9.955) (386.709)  (190.675)
Ativo não circulante  -  -  110.745  94.312 
(i) Crédito concedido como pretendida compensação dos efei-
tos negativos no preço de comercialização de álcool ocasionados 
pela LC 194, a qual esteve vigente no período de 23 de junho a 
31/12/2022 (Nota 1.4). Os montantes totais de crédito concedidos 
de R$ 40.030 para CBio e de R$ 24.029 para Neomille, tiveram seus 
efeitos contábeis registrados em contrapartida da rubrica “Receita 
de contratos com clientes”, no trimestre findo em 30/09/2022, 
muito embora seus efeitos tenham perdurado até 28/02/2023. (ii) 
Benefício fiscal de ICMS concedido pelo Estado de Goiás, apurado 
sobre a comercialização do Etanol Anidro Carburante, conforme 
previsto pelo inciso XXVI do Decreto n° 4.852 de 29/12/1997. O 
referido benefício é concedido para empresas do setor alcoolei-
ro enquadradas nos Programas FOMENTAR ou PRODUZIR, sendo 
apurado mediante aplicação do percentual de 60% sobre o saldo 
devedor do valor do ICMS que seria obtido na operação. Os efeitos 
contábeis são registrados em contrapartida da rubrica “Receita de 
contratos com clientes”. (iii) Crédito outorgado concedido sobre as 
aquisições de milho em grão, conforme previsto no anexo IX, arti-
go 11, inciso XXXI do Decreto n° 4.852 de 29/12/1997. O valor do 
benefício é apurado mediante aplicação do percentual de 5% sobre 
o valor total do custo de aquisição do referido insumo. Os efeitos 
contábeis são registrados inicialmente em contrapartida da rubrica 
“Estoques” e, posteriormente, transferidos para o custo de produ-
ção à medida em que o milho em grão é processado. Composto, 
substancialmente, por créditos remanescentes de PIS e COFINS 
oriundos de (i) aquisição de bens do ativo imobilizado (Nota 1.2); 
(ii) os efeitos da desoneração de PIS e COFINS sobre as vendas de 
etanol que ocorreram até 28/02/2023 e sua redução entre março 
e junho de 2023 (Nota 1.4) no montante de R$ 89.341; e créditos 
de PIS, no montante de R$ 4.155 e de COFINS, no montante de 
R$19.261 relacionado a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) 
de 13/05/2021, pela exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e 
COFINS e que estão sendo compensados pelo Grupo. A Companhia 
retomou a compensação dos saldos de PIS e COFINS com o retorno 
da tributação do etanol por essas Contribuições, ocorrida a partir 
de 28/06/2023 (Nota 1.4) e também realiza compensações admi-
nistrativas com demais tributos no âmbito federal. A expectativa 
de realização dos créditos tributários de longo prazo é a seguinte:

Consolidado
2024

de 1º/04/2025 a 31/03/2026  16.278 
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  6.525 
de 1º/04/2027 a 31/03/2028  3.515 
de 1º/04/2028 a 31/03/2029  2.095 
Outubro de 2029 em diante  82.332 

 110.745 
14. Tributos correntes e diferidos (a) Composição do ativo e pas-
sivo diferidos Os saldos de ativo e passivo diferidos têm a seguinte 
composição:

Consolidado

2024
Reconhecido no 

resultado
Reconhecido em outros 
resultados abrangentes 2023

Créditos tributários diferidos sobre:
 Prejuizo fiscal e base negativa de contribuição social  295.515  189.078  -  110.558 
 Provisões para contingências  5.217  (4.108)  -  9.325 
 Provisão para participações no resultado  3.319  (2.524)  -  5.843 
 Ganho em operações com derivativos – hedge accounting  -  (6.143)  -  6.143 
 Adoção CPC 06(R2) - Arrendamentos operacionais  62.236  12.262  -  49.974 
 Provisões diversas  5.931  (428)  -  6.359 
 Tributo sub judice - INSS  15.399  3.327  -  12.072 
 Tributo sub judice - DIFAL  7.110  656  -  6.454 
 Vendas em trânsito e ajuste a valor presente  (9)  (543)  -  533 
 Provisão operações CBIOS  3.891  377  -  3.514 
 Ajuste a valor justo biológico e valor realizável dos estoques  15.197  966  -  13.604 

Total de IR e CS ativo  413.806  192.920  -  224.379 
Débitos tributários diferidos sobre:
 Provisão Liminar Rend. Aplic. Financeira  (10.867)  (10.867)  -  - 
 Depreciação fiscal  (81.413)  (17.498)  -  (63.915)
 Vendas em trânsito e ajuste ao valor presente  -  126  -  (126)
 Reavaliação de terras e terrenos  (54.877)  -  -  (54.877)
 Ganhos com derivativos – hedge accounting  (27.569)  (9.219)  9.435  (27.784)

Total de IR e CS passivo  (174.726)  (37.458)  9.435  (146.702)
Saldo de IR e CS diferidos  239.080  155.462  9.435  77.677 

Saldo de IR e CS diferidos - Ativo não circulante  293.957  132.554 
Saldo de IR e CS diferidos - Passivo não circulante  54.877  54.877 
(i) O Grupo reconhece créditos tributário diferidos, considerando a 
avaliação da capacidade de recuperação dos referidos créditos por 
meio de projeções de lucro tributável futuro e as movimentações 
das diferenças temporárias. Tributos diferidos ativos são constituí-
dos somente quando é provável que serão utilizados no futuro. Não 
há prazo de validade para utilização dos saldos acumulados de pre-
juízos fiscais e bases negativas, porém a utilização desses créditos é 
limitada a 30% dos lucros tributáveis. Em 31/03/2024, a Companhia 
e o Grupo apresentam a seguinte expectativa de realização de ati-
vos fiscais diferidos, incluindo prejuízos fiscais, bases negativas e 
diferenças temporárias: 
 Consolidado

2024
de 1º/04/2024 a 31/03/2025  (14.791)
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  (50.335)
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  (69.801)
de 1º/04/2027 a 31/03/2028  (27.031)
de 1º/04/2028 a 31/03/2030  (46.725)
de 1º/04/2030 a 31/03/2032  (69.488)
de 1º/04/2032 a 31/03/2034  (135.634)
Total de realização dos tributos diferidos 
 ativos com efeito no resultado  (413.806)
Total dos ativos diferidos  (413.806)
Não é projetada a realização do passivo diferido da Cterra, dado que 
atualmente não há a intenção ou previsão de venda das terras e, 
portanto, não é possível estimar com razoável segurança a data em 
que o passivo diferido seria realizado. (b) Reconciliação do imposto 
de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
Lucro (prejuízo) antes 2024 2023 2024 2023
 dos impostos  51.561 253.929 (100.685) 238.419 
IR e CS às alíquotas 
 nominais (34%)

 
(17.531)

 
(86.336)  34.233 

 
(81.062)

Ajustes para apuração 
 da alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial  21.914  91.156  155  357 
Exclusões/(Adições) 
 permanentes, líquidas  (218)  (188)  (1.541)  (2.093)
Subvenção estadual 
 (PRODUZIR)  -  -  71.979  70.216 
Exclusões receita com CBIOs  -  -  39.586  16.028 
Outras exclusões 
 permanentes, líquidas  -  303  6.063  580 
Diferença entre regime de tributação
 lucro real x lucro presumido              -  -  5.949  7.041 
Benefício fiscal referente 
juros sobre o capital próprio  -  6.630  -  21.467 
Tributação juros sobre 
 o capital próprio  - 

 
(10.672)  - 

 
(15.380)

IRPJ/CSLL diferidos 
 sobre prejuízo fiscal 
  não constituídos  (4.166)  (893)  (4.166)  (1.823)
Despesa com IR e CS  -  -  152.259  15.331 
IR e CS
Correntes  -  -  (3.203) (53.727)
Diferidos  -  - 155.462  69.058 

 -  - 152.259  15.331 
Alíquota efetiva de IR e CS 0,00% 0,00% -151,22% 6,43%

15. Investimentos em controladas e provisão para perda em investimento
Em sociedades controladas: CBIO (Consolidado) Cterra (i) CLOG W7 (ii) Aeródromo Total
 Percentual de participação 100,00% 100,00% 99,97% 100,00% 100,00%
 Capital social  472.588  13.518  9.350  18.744  1.309  515.509 
 Patrimonio líquido  1.347.273  156.180  23.615  1.830  1.077  1.529.975 
 Lucro (prejuízo) líquido do exercício  40.295  17.764  6.744  (117)  (230)  64.456 
Investimentos em controladas e provisão para perda em investimento :
 Saldo em 31 de março de 2022  1.128.218  165.255  22.750  (4.546)  -    1.311.677 
 Recebimento de dividendos  (52)  (22.689)  (5.884)  -    -    (28.625)
 Aportes ou ajustes ao capital social das investidas  -    -    -    8.250  -    8.250 
 Juros sobre o capital próprio a receber  (31.388)  -    -    -    -    (31.388)
 Outros resultados abrangentes - Hedge accounting  (10.747)  -    -    -    -    (10.747)
 Resultado de equivalência patrimonial - DRE  242.802  20.727  7.434  (2.858)  -    268.105 
 Saldo em 31 de março de 2023  1.328.833  163.293  24.300  846  -    1.517.272 
 Recebimento de dividendos  -    (24.877)  (7.436)  -    -    (32.313)
 Aportes ou ajustes ao capital social das investidas  -    -    -    1.100  1.309  2.409 
 Outros resultados abrangentes - Hedge accounting  (21.854)  -    -    -    -    (21.854)
 Resultado de equivalência patrimonial - DRE  40.295  17.764  6.744  (117)  (232)  64.454 
 Saldo em 31 de março de 2024  1.347.274  156.180  23.608  1.829  1.077  1.529.968 
Balanço patrimonial CBIO (Consolidado) Cterra (i) CLOG Aeródromo W7 (ii)
Ativo
Circulante  2.961.557  7.105  14.318  172  7.368 
Não circulante  4.073.511  206.710  10.840  2.055  1.130 
Total do ativo  7.035.068  213.815  25.158  2.227  8.498 
Passivo
Circulante  1.506.260  2.758  1.504  1.150  5.684 
Não circulante  4.181.535  54.877  39  -    984 
Patrimônio líquido  1.347.273  156.180  23.615  1.077  1.830 
Total do passivo e patrimônio líquido  7.035.068  213.815  25.158  2.227  8.498 
Demonstração do resultado
Lucro (prejuízo) operacional antes do resultado finaneiro  208.723  17.761  7.656  (230)  (82)
Resultado financeiro  (323.890)  1.112  1.182  -    (35)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS  (115.167)  18.873  8.838  (230)  (117)
IR e CS correntes e diferidos  155.462  (1.109)  (2.094)  -    -   
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  40.295  17.764  6.744  (230)  (117)
(i) A Cterra possui participação em duas Sociedades de Propósito Específico (SPEs) controladas pela Viiv Empreendimentos Imobiliários 
S/A. (ii) Em julho de 2022, a CPar realizou a aquisição da totalidade da participação de não controladores na W7, aumentando seu percen-
tual de participação de 90,49% para 100% no capital social na referida Empresa. Adicionalmente, também em julho de 2022, a W7 realizou 
a venda da totalidade das quotas do capital da Empresa W7 Consultoria Energia Eireli (Nota 1.1 (e)), deixando, portanto, de consolidar os 
resultados da referida Empresa em suas demonstrações financeiras. 16. Imobilizado

Terras

Edificações 
e depen-

dências

Equipa-
mentos e 

instala-
ções

Aerona-
ves

Veículos e 
imple-

mentos

Móveis 
e uten-

sílios

Compu-
tadores e 

periféri-
cos

Adianta-
mento a 
fornece-

dores

Imobili-
zado em 

anda-
mento Total

Saldo em 31/03/2022  548  1.569  691  4.346  847  8  26  255  9.260  17.550 
Custo total  548  1.997  906  9.127  1.199  336  317  255  9.260  23.945 
Depreciação acumulada  -  (428)  (215)  (4.781)  (352)  (328)  (291)  -  -  (6.395)
Valor residual  548  1.569  691  4.346  847  8  26  255  9.260  17.550 
Adições  -  -  -  -  728  -  -  842  16.884  18.454 
Juros capitalizados  -  -  -  -  -  -  -  -  473  473 
Transferências  1.853  15.687  793  59  1.128  1.305  (290) (20.535)  - 
Depreciação  -  (76)  (39)  (464)  (148)  (4)  (12)  -  -  (743)
Saldo em 31/03/2023  2.401  17.180  1.445  3.882  1.486  1.132  1.319  807  6.082  35.734 
Custo total  2.401  17.684  1.699  9.127  1.986  1.464  1.622  807  6.082  42.872 
Depreciação acumulada  -  (504)  (254)  (5.245)  (500)  (332)  (303)  -  -  (7.138)
Valor residual  2.401  17.180  1.445  3.882  1.486  1.132  1.319  807  6.082  35.734 
Adições  -  12  -  -  30  1  28  359  4.688  5.118 
Transferências  -  343  95  47  17  133  (711)  76  - 
Depreciação  -  (394)  (97)  (452)  (159)  (116)  (278)  -  -  (1.496)
Saldo em 31/03/2024  2.401  17.141  1.443  3.430  1.404  1.034  1.202  455  10.846  39.356 
Custo total  2.401  17.944  1.722  9.127  2.024  1.475  1.725  455  10.846  47.719 
Depreciação acumulada  -  (803)  (279)  (5.697)  (620)  (441)  (523)  -  -  (8.363)
Valor residual  2.401  17.141  1.443  3.430  1.404  1.034  1.202  455  10.846  39.356 
Taxa média de depreciação 2,2% 9,3% 5,0% 16,4% 10,1% 24,8%
Em garantia aos credores de determinadas operações de empréstimos e financiamentos tomados pelas empresas do Grupo, foram dados 
bens do ativo imobilizado da Companhia que em conjunto perfazem o montante contábil de aproximadamente R$ 17.895 (2023 – R$ 
17.540). (i) Em março de 2023, houve a transferência dos saldos, em decorrência da conclusão da construção do escritório administrativo, 
localizado na cidade de Catanduva – SP.

Consolidado Terras

Edifica-
ções e 

depen-
dências

Equipa-
mentos e 

instalações
Aero-
naves

Veículos 
e imple-
mentos

Mó-
veis e 

utensí-
lios

Compu-
tadores 

e perifé-
ricos

Adianta-
mento a 
fornece-
dores (i)

Imobili-
zado em 

anda-
mento (i) Canaviais

For-
marção 
floresta 

(ii) Total
Saldo em 
 31/03/2022 32.462 

 
129.111  590.959  4.346  53.600  1.279  3.297  72.737  151.366  216.478  5.122 

 
1.260.757 

Custo total 32.462 158.707  982.953  9.127  157.471  3.783  20.615  72.737  151.366  458.043  5.122 2.052.386 
Depreciação 
 acumulada  - 

 
(29.596)  (391.994)

 
(4.781)  (103.871)

 
(2.504)

 
(17.318)  -  -  (241.565)  -  (791.629)

Valor residual32.462 129.111  590.959  4.346  53.600  1.279  3.297  72.737  151.366  216.478  5.122 1.260.757 
Adições  -  -  7.280  -  14.765  138  204  262.887  430.223  96.258  49.014  860.769 
Juros capitali-
 zados  -  -  -  -  -  -  -  -  58.391  -  -  58.391 
Baixas  -  (67)  (65)  -  (2)  (80)  (63)  -  -  -  -  (277)
Transferên cias1.853  58.215  312.428  -  4.808  1.186  2.253 (189.645)  (191.098)  -  -  - 
Transferências para 
 bens disponíveis 
  para venda              -  -  -  -  (380)  -  -  -  -  -  -  (380)
Transferências para
 ativo biológico        -  -  -  -  -  -  -  - 

 
(30.635)  (30.635)

Depreciação  -  (4.584)  (51.513)  (464)  (12.534)  (280)  (1.273)  -  -  (69.367)  -  (140.015)
Saldo em 
 31/03/2023 
  - Reapre-
   sentado 
    (Nota 2.2) 34.315 

 
182.675  859.089  3.882  60.257  2.243  4.418  145.979  448.882  243.369  23.501 

 
2.008.610 

Custo total 34.315 216.595  1.302.517  9.127  169.968  4.994  22.710  145.979  448.882  487.715  23.501 2.866.303 
Depreciação 
 acumulada  - 

 
(33.920)  (443.428)

 
(5.245)  (109.711)

 
(2.751)

 
(18.292)  -  -  (244.346)  -  (857.693)

Valor residual34.315 182.675  859.089  3.882  60.257  2.243  4.418  145.979  448.882  243.369  23.501 2.008.610 
Adições  -  466  6.007  -  6.841  144  401  74.573  587.508  68.385  53.849  798.174 
Juros 
 capitalizados  -  -  -  -  -  -  -  -  91.090  -  -  91.090 
Baixas  (691)  -  (58)  -  (58)  -  -  -  -  (7.437)  -  (8.244)
Transferências          - 327.460  826.025  -  2.674  2.331  9.483 (193.434)  (974.539)  -  -  - 
Transferências para 
 bens disponíveis 
  para venda              -  -  -  -  (653)  -  -  -  -  -  -  (653)
Transferências para 
 ativo biológico        -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 
(33.351)  (33.351)

Depreciação  -  (6.786)  (71.710)  (452)  (12.113)  (419)  (1.747)  -  -  (56.216)  -  (149.443)
Saldo em 
 31/03/2024 33.624 

 
503.815  1.619.353  3.430  56.948  4.299  12.555  27.118  152.941  248.101  43.999 

 
2.706.183 

Custo total 33.624 544.748  2.133.854  9.127  166.867  7.463  32.434  27.118  152.941  417.174  43.999 3.569.349 
Depreciação 
 acumulada  - 

 
(40.933)  (514.501)

 
(5.697)  (109.919)

 
(3.164)

 
(19.879)  -  -  (169.073)  -  (863.166)

Valor residual33.624 503.815  1.619.353  3.430  56.948  4.299  12.555  27.118  152.941  248.101  43.999 2.706.183 
Taxa média de 
 depreciação 2,2% 6,1% 5,0% 8,7% 9,3% 18,6%  -  - 16,7%  -   
(i) Expansões e/ou melhorias dos processos industriais realizados 
pelo Grupo. Em 31/03/2024 os principais projetos em andamento 
têm como objetivo a instalação de uma fábrica de açúcar, cuja con-
clusão está prevista para o primeiro semestre de 2024. (ii) Custo 
incorrido no plantio da cana-de-açúcar, que após seu período de 
maturação (estimado em 12 a 18 meses), passa a ser colhida por 
aproximadamente 6 safras, motivo pelo qual a Companhia adota 
a sistemática de depreciação conforme estimativa de produção 
da lavoura ao longo das safras. O custo incorrido na manutenção 
das lavouras, após o plantio, está apresentado na rubrica de Ativos 
Biológicos (Nota 12). (iii) Plantação de eucalipto que, após seu 
período de maturação (estimado em 7 anos), será transformado 
em matéria-prima (cavaco) utilizada na combustão das caldeiras 
de vapor. Para fins de adequar a apresentação das terras man-
tidas pelo Grupo no intuito de auferir renda e valorização imobi-
liária, foi realizada a reclassificação entre as rubricas Imobilizado 
e Propriedade para investimento no montante de R$ 189.650 nos 

saldos comparativos de 31/03/2022. Em função de alguns emprés-
timos e financiamentos do Grupo, bens do ativo imobilizado, no 
montante consolidado de aproximadamente R$ 1.030.916 (2023 – 
R$ 1.085.326) encontram -se gravados em garantia dos credores. 
17. Propriedades para investimento Correspondem à terras de 
propriedade da CTerra, situadas na região de Catanduva / SP, re-
gistradas a custo histórico acrescido do custo atribuído, e mantidas 
com o intuito de auferir renda por meio de contratos de parceria 
agrícola firmados com terceiros e valorização. 18. Direito de uso 
Estão reconhecidos como ativo, o direito de uso obtido através de 
celebração de contratos que transferem ao Grupo o direito de con-
trolar o uso de um ativo por determinado período, mediante uma 
contraprestação, enquadrados como contratos de arrendamentos, 
locações (veículos e máquinas) e parcerias agrícolas, embora esse 
último, tenha sua natureza jurídica diversa aos arrendamentos. 
Segue a movimentação do direito de uso do ativo:

Controladora Consolidado
Aeronave Aeronave Terras Terras Parcerias Veículos e implementos Total

Saldo em 31 de março de 2022  4.883  4.883  94.017  427.446  13.163  539.509 
Adições  -  -  4.719  135.906  17.867  158.492 
Baixas  -  -  -  -  -  - 
Remensurações  14  14  1.233  (24.446)  -  (23.199)
Depreciação  (326)  (326)  (14.235)  (88.379)  (10.364)  (113.304)
Saldo em 31 de março de 2023  4.571  4.571  85.734  450.527  20.666  561.498 
Custo total  5.818  5.818  117.279  718.004  47.055  888.156 
Depreciação acumulada  (1.247)  (1.247)  (31.545)  (267.477)  (26.389)  (326.658)
Valor residual  4.571  4.571  85.734  450.527  20.666  561.498 
Adições  -  -  146.666  72.459  37.330  256.455 
Baixas  -  -  (37.151)  (37.151)
Remensurações  14  (2.488)  (27.305)  3.622  (26.171)
Depreciação  (311)  (311)  (15.436)  (84.874)  (16.322)  (116.943)
Saldo em 31 de março de 2024  4.260  4.274  177.325  410.807  45.296  637.688 
Custo total  5.818  5.832  224.306  763.158  88.007  1.081.289 
Depreciação acumulada  (1.558)  (1.558)  (46.981)  (352.351)  (42.711)  (443.601)
Valor residual  4.260  4.274  177.325  410.807  45.296  637.688 
19. Fornecedores Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fornecedores de 
 cana-de-açúcar (i)  -  -  29.033  23.156 
Fornecedores de milho  -  -  -  -   
Fornecedores diversos (ii)  885  551  206.934  137.501 
Forncedores a faturar (iii)  -  -  877  2.343 

 885  551  236.844  163.000 
(i) Valores a pagar a fornecedores de cana-de-açúcar referente a 
cana-de-açúcar entregue e ainda não paga, bem como o eventual 
complemento de preço calculados com base no preço final da safra, 
conforme índice do ATR divulgado pelo CONSECANA - Conselho de 
Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Etanol do estado de São 
Paulo. Adicionalmente o saldo contempla o repasse aos fornecedo-
res de cana-de-açúcar, referente ao reconhecimento dos Créditos 
de Descarbonização (CBios). (ii) O saldo de fornecedores diversos 

referem-se a compra de materiais, insumos, serviços e equipamen-
tos. (iii) O saldo de fornecedores a faturar, refere-se à compra de 
energia elétrica de contratos de curto prazo de comercialização de 
energia convencional e incentivada no ACL, cujo consumo da ener-
gia ocorreu até o dia 31/03/2024 e a emissão e registro da respec-
tiva nota fiscal ocorreu no mês subsequente (abril de 2024), com 
pagamento até o 9º dia útil do mês de abril de 2024. Os valores re-
conhecidos como fornecedores ao custo amortizado, se aproximam 
de seu valor justo. 20. Arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar 
Para os contratos que o Grupo reconheceu direito de uso, descri-
tos na Nota 17, foi reconhecido como contrapartida um passivo de 
arrendamento através do fluxo de caixa descontado das contrapres-
tações futuras, conforme descrito no item (c) dessa nota. Segue a 
movimentação dos arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar: (a) 
Arrendamentos a pagar:

Controladora Consolidado
Compromis-

sos de arren-
damentos 

Ajuste a valor presen-
te dos arrendamen-

tos operacionais

Passivo de 
arrenda-

mento 

Compromis-
sos de arren-

damentos 

Ajuste a valor presen-
te dos arrendamen-

tos operacionais

Passivo de 
arrenda-

mento 
Saldo em 31 de março de 2022  903  (44)  859  145.662  5.026  150.688 
Adições  -  -  -    22.586  -  22.586 
Remensurações  -  14  14  2.074  14  2.088 
Pagamentos  (903)  -  (903)  (43.574)  -  (43.574)
Apropriação encargos financeiros  -  30  30  -  19.220  19.220 
Saldo em 31 de março de 2023  -  -  -  126.748  24.260  151.008 
Adições  -  -  -  183.996  -  183.996 
Remensurações  -  -  -  340  -  340 
Pagamentos  -  -  -  (54.645)  -  (54.645)
Baixas  (37.150)  (37.150)
Apropriação encargos financeiros  -  -  -    -  16.965  16.965 
Saldo em 31 de março de 2024  -  -  -  219.289  41.225  260.514 
Circulante  -  53.296 
Não circulante  -  207.218 

 -  260.514 
Além do montante a pagar pelo arrendamento de terras agrícolas, 
os saldos também são compostos por contratos de locação de veí-
culos e máquina, sendo os referidos saldos descontados pelas taxas 
de acordo com data de inclusão de cada contrato. As adições ocorri-
das no exercício correspondem a contratos para exploração de 150 
hectares de áreas de eucalipto e 5.798,14 de áreas de cana-de-açú-
car. Os saldos de arrendamentos a pagar no passivo não circulante, 
têm a seguinte composição por ano de vencimento:

Controladora e consolidado
31 de março 

de 2024
31 de março 

de 20223
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  52.419  32.085 
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  33.971  27.682 
de 1º/04/2027 a 31/03/2028  27.613  13.910 
de 1º/04/2028 a 31/03/2029  15.407  9.725 
Abril de 2029 em diante  77.808  26.608 

 207.218  110.010 
(b) Parcerias agrícolas a pagar: No exercício findo em 31/03/2024 
houve a adição de novos contratos de parceria agrícola, com prazo 
até novembro de 2038, descontado a taxas que variam de 11,34% a 
13,27% ao ano (31/03/2023 – Prazo até novembro de 2029, descon-
tado a taxa entre de 15,23% a 15,42% ao ano). 

Consolidado
Compro-

missos de 
parcerias 
agrícolas

Ajuste a valor 
presente das 

parcerias 
agrícolas

Passivo de 
parcerias 
agrícolas

Saldo em 31/03/2022  536.335  (82.062)  454.273 
Adições  135.906  -  135.906 
Remensurações  (24.446)  -  (24.446)
Atualização de índice 
 mensal consecana  -  -  - 
Baixas  -  -  - 
Pagamentos  (134.092)  -  (134.092)
Apropriação encargos 
 financeiros  -  57.916  57.916 
Saldo em 31/03/2023  513.703  (24.146)  489.557 
Adições  72.459  72.459 
Remensurações  (27.307)  -  (27.307)
Baixas  -  -  - 
Pagamentos  (123.103)  -  (123.103)

Apropriação encargos 
 financeiros  -  49.488  49.488 
Saldo em 31/03/2024  435.752  25.342  461.094 
Circulante  108.742 
Não circulante  352.352 

 461.094 
Os saldos de parcerias agrícolas a pagar no passivo não circulante, 
tem a seguinte composição por ano de vencimento:

Consolidado
31 de março 

de 2024
31 de março 

de 2023
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  84.773  90.616 
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  65.917  75.545 
de 1º/04/2027 a 31/03/2028  55.615  55.308 
de 1º/04/2028 a 31/03/2029  45.805  44.341 
Abril de 2029 em diante  100.242  109.722 

 352.352  375.532 
(c) Remensuração de caixa das contraprestações a pagar: Os con-
tratos de arrendamentos e parcerias agrícolas são remensurados, 
com as atualizações previstas em contrato sendo elas, IGPM e ín-
dice CONSECANA mensal. (d) Fluxo de caixa das contraprestações 
a pagar: Seguindo as práticas previstas no CPC 06 (R2), o Grupo 
utilizou-se da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar 
a inflação futura projetada para esses fluxos, para a mensuração e 
remensuração de seu passivo de arrendamento e do direito de uso. 
O Grupo apresenta suas taxas incrementais nominais com base no 
custo estimado de captações observadas no mercado, para os pra-
zos de seus contratos ajustadas a sua realidade econômica:

Controladora e consolidado
Vigência dos contratos e anos 2024 2023
 de 1 a 2 11,20% 13,89%
de 2 a 4 11,36% 13,85%
de 4 a 6 11,83% 14,33%
de 6 a 10 12,49% 15,23%
de 10  a 12 12,60% 15,35%
acima de 12 12,62% 15,42%
As taxas apresentadas acima, seguindo o CPC 06 (R2), referem-se 
a taxas adotadas na data de adoção inicial ou adição de novos con-
tratos, essas taxas só podem ser alteradas a medida em que novos 
contratos sejam firmados. 21. Empréstimos e financiamentos 

Consolidado

Modalidade Indexador
Remunera-
ção % (a.a)

Vencimen-
to final Garantias 2024 2023

Em moeda nacional:

FINEM
PRÉ/SELIC/

TJLP/TLP 1,69 a 7,00 jun/35
Hipoteca + Prop. Fiduc. + Ces. de cré-
ditos + Aplic. Financ. + Aval da Cpar  39.190  31.231 

FINEM PRÉ 7,00 a 8,50 jun/35
Hipoteca + Cessão de créditos + Aval 

da CParticipações e CBioenergia  73.439  66.484 
FINEM SELIC 2,09 jun/35 Hipoteca + Aval da CParticipações  8.814  -   
FINEM (tomado pela Controladora) TLP 3,71 mar/30 Sem garantias  7.366  8.226 

FINAME PRÉ 5,80 dez/23
Alienação fiduc. + Cessão de 

créditos + Aval da CParticipações  -    2.591 

FINAME SELIC 1,80 a 2,21 nov/39
Hipoteca de 1º Grau + 
Aval da CParticipações  384.318  44.093 

FINAME PRÉ/TLP 3,52 a 6,00 jul/38
Alienação fiduc. + Cessão de 

créditos + Aval da CParticipações  83.762  90.646 
FINAME PRÉ 9,50 a 10,50 dez/25 Alienação fiduciária  1.448  2.415 
FINEP TR/PRÉ 2,30 a 7,00 jan/36 Carta de fiança  17.319  7.478 
CPRF - Cédula de produto 
 rural financeira PRÉ

10,20 a 
13,01 set/24 Cessão de créditos  164.039  157.518 

CCB - Cédula de 
 crédito bancário CDI 2,1 ago/23

Hipoteca + Prop. Fiduc. + 
Cessão de créditos  -    69.435 

CDCA CDI 0,90 jan/24 Sem garantias  -    51.854 
CCE CDI 1,80 ago/28 Aval Neomille  151.529  -   
CCB CDI 1,70 a 1,75 dez/28 Aval Neomille  308.436  -   
CCB - Cédula de crédito bancário CDI 1,70 a 1,75 mar/27 Aval CBioenergia  298.528  273.695 

CCB - Cédula de crédito bancário (i) CDI 2,50 set/24
Estoc. de milho e/ou etanol e/ou 
Aplic. Financ. + Aval CBioenergia  40.231  121.005 

 1.578.419  926.671 
Circulante  (422.619)  (221.667)
Não circulante  1.155.800  705.004 
Captações no exercício findo em 31/03/2023 na Neomille, na mo-
dalidade FINAME e FINEM para aquisições de máquinas, equipa-
mentos e construção do armazém de milho da nova unidade indus-
trial em Maracaju/MS (Nota 1.2) e na Cbio na modalidade de CPR 
para reforço de caixa. (i) Essa modalidade prevê garantias mistas 
que podem ser compostas por estoque de milho e/ou etanol e/ou 
aplicações financeiras. Em 31/03/2024, havia aproximadamente o 
montante de R$ 44.000 de estoque de etanol e milho cedidos em 
garantia (2023 – R$132.000). O valor justo dos empréstimos e finan-
ciamentos estão sendo divulgados na Nota 22. Os saldos de emprés-
timos e financiamentos no passivo não circulante têm a seguinte 
composição por ano de vencimento:

Consolidado
2024 2023

de 1º/04/2024 a 31/03/2025  -    371.883 
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  144.456  96.345 

de 1º/04/2026 a 31/03/2027  245.628  79.411 
Abril de 2027 em diante  765.717  157.365 

1.155.800 705.004
A movimentação dos empréstimos, no exercício, está apresentada 
na Nota 28 (c). Covenants O Grupo possui obrigações especiais e 
cláusulas restritivas financeiras e não financeiras (covenants) em 
determinados contratos de empréstimos e financiamentos, cujos 
descumprimentos poderão levar o credor a declarar antecipada-
mente vencidas todas as obrigações e exigir o imediato pagamento, 
pelo Grupo, do valor nominal devidamente atualizado. Os covenan-
ts financeiros exigidos pelos contratos são: (i) a razão entre Dívida 
Líquida por EBITDA Ajustado; (ii) a razão entre Dívida Líquida por 
Patrimônio Líquido; (iii) a razão entre EBITDA Ajustado por Resul-
tado Financeiro (líquido); e (iv) Liquidez Corrente Ajustada. Em 
31/03/2024 e 2023, todos os requisitos encontram-se integralmen-
te atendidos.. 22. Debêntures

Consolidado

Modali-
dade Série Classe

Inde-
xador

Remu-
nera-
ção % 
(a.a)

Emis-
são

"Venci-
mento 
 final"

Periodicidade 
Amortizações Garantias 2024 2023

CRA (i) Única

Simples, não 
conversíveis em 

ações CDI 1,00 mai/19 mai/24

Semestral, após 
carência de 36 

meses Cessão de créditos  42.778  129.715 

CRA (ii) Única

Simples, não 
conversíveis em 

ações IPCA 5,0097 mar/21 mar/26
Única, no venci-

mento Aval CBioenergia  300.152  287.349 

CRA (iii) Única

Simples, não 
conversíveis em 

ações IPCA 6,2253 abr/22 abr/29
Abril 2028 e 

2029 Aval CBioenergia  653.559  625.672 

CRA (iv) - - CDI 1,50 jul/22 abr/28

Anual, após 
carência de 21 

meses Aval CBioenergia  336.303  294.404 

Debên-
tures Única

Simples, não 
conversíveis em 

ações CDI 1,8 set/18 set/23

Anual, após 
carência de 12 

meses

Cessão de créditos 
+ Aval da CPartici-

pações  -    20.000 

Debên-
tures Única

Simples, não 
conversíveis em 

ações IPCA 4,15 mar/20 mar/27

Semestral, após 
carência de 48 

meses

Cessão de créditos 
+ Aval da CParticipa-
ções em condições 

suspensivas  216.472  241.872 

Debên-
tures Única

Simples, não 
conversíveis em 

ações IPCA 7,96 mar/23 mar/31

Semestral, após 
carência de 72 

meses Sem Garantias  357.270  342.556 
1.906.533  1.941.568 

Circulante (294.258)  (163.406)
Não circulante 1.612.275  1.778.162 
(i) Debêntures utilizadas como lastro em operação de securitização (25ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 
Vert Companhia Securitizadora). (ii) Debêntures utilizadas como lastro em operação de securitização (32ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da ISEC Securitizadora). (iii) Debêntures utilizadas como lastro em operação de securitização 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 90BC-7CED-20A7-502F.
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(150ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da ECO Securitizadora). (iv) CPR-F utilizadas como 
lastro em operação de securitização (206ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da ECO Securitizadora). Os saldos de 
debêntures no passivo não circulante, em 31 de março, têm a se-
guinte composição de vencimento:

Consolidado
de 1º/04/2024 a 31/03/2025  -    305.534 
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  450.649  404.158 
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  177.918  161.742 
de 1º/04/2027 a 31/03/2028  108.375  101.321 
Abril de 2028 em diante  875.334  805.407 

 1.612.275  1.778.162 
A movimentação das debêntures, no exercício, está apresentada 
na Nota 27 (c). Covenants O Grupo possui obrigações especiais e 
cláusulas restritivas financeiras e não financeiras (covenants) em 
determinados contratos de debêntures, cujos eventuais descumpri-
mentos poderão levar o credor a declarar antecipadamente venci-
das todas as obrigações e exigir o imediato pagamento, pelo Grupo, 
do valor nominal devidamente atualizado. Os covenants financeiros 
exigidos pelos contratos são: (i) a razão entre Dívida Líquida por 
EBITDA Ajustado; (ii) a razão entre Dívida Líquida por Patrimônio 
Líquido; e (iii) a razão entre EBITDA Ajustado por Resultado Finan-
ceiro (líquido). Na data-base 31/03/2024, a CBio não atendeu à de-

terminada exigência prevista em cláusula de covenants financeiros 
de vencimento antecipado não é automático, de um único contrato. 
Contudo, de maneira preventiva, o Grupo obteve em 25/03/2024 a 
anuência (waiver) junto ao credor, que após análises, deu ciência do 
fato, renunciando ao seu direito de executar as dívidas relacionadas 
ao contrato, motivo pelo qual o Grupo manteve os saldos relaciona-
dos ao respectivo contrato contabilizados conforme seu cronogra-
ma normal de vencimento. Em 31/03/2024, todos os demais requi-
sitos encontram-se integralmente atendidos (31/03/2023 – todos 
foram atendidos). Valor justo dos empréstimos e financiamentos 
e debêntures Em 31/03/2024 e de 2023, o valor contábil dos em-
préstimos e financiamentos e debêntures do Grupo se aproximam 
do valor justo, no nível 2 da hierarquia. A administração avaliou e 
concluiu que as dívidas pós-fixadas, incluindo o valor contábil das 
dívidas designadas para hedge accounting já considerando o swap, 
continuam representando a taxa média de captação do Grupo, e 
para as dívidas pré-fixadas calculou o valor justo corrigindo as par-
celas futuras pelas taxas contratadas até seu vencimento, e trouxe a 
valor presente pela curva futura do CDI acrescido de um spread de 
2,0% a.a. em cada data-base. Em complemento a análise acima, efe-
tuamos o cálculo do valor justo dos CRAs que possuem negociação 
no mercado secundário, conforme demonstrado abaixo:

Modalidade Código Indexador Vencimento
Valor 

justo*
Saldo contábil 

- Dívida
Saldo Contá-

bil - Swap
Valor Justo - 

Swap
CRA 2019 CRA019002MM CDI + 1,00% a.a. 16/05/2024  44.784  42.778  (729)  (931)
CRA 2021 CRA021000M9 IPCA + 5,01% a.a. 16/03/2026  295.863 300.152  (56.323)  (57.092)
CRA 2022 CRA021005W1 IPCA + 6,2253% a.a. 15/03/2028  625.320 653.559  (35.617)  (16.504)
*Calculado com base nas informações de negociação do mercado 
secundário em 28/03/2024. 23. Tributos a recolher – Passivo não 
circulante A administração do Grupo, baseada em pareceres de 
seus consultores jurídicos, ingressou e obteve mandados de segu-
rança, nos quais discute temas listados na movimentação a seguir:

Consolidado

2023
Adi-
ções

Rever-
sões

Liquida-
ções 2024

Exclusão de ICMS/
 PIS/COFINS da 
  Contribuição 
   Previdenciária (i)  35.505  9.787  -  -  45.292 
Diferencial de 
 Alíquotas (ii)  18.981  1.932  -  -  20.913 
PIS e COFINS sobre 
 receitas financeiras  510  204  -  -  714 
IRPJ e CSLL Sobre 
 rendimentos 
  financeiros abaixo 
   do IPCA (iii)  25.598  5.173 

 
(2.706)  -  28.065 

ICMS sobre importa-
 ção de equipamen-
  tos e outros temas  923  1.648  -  -  2.571 
Temas em discussão  81.517  18.744 (2.706)  -  97.555 
Parcelamento 
 COFINS  515  -  -  (291)  224 
Parcelamento IRPJ  3.353  -  -  (937)  2.416 
Parcelamento CSLL  1.193  -  -  (323)  870 
Parcelamentos 
 tributários  5.061  -  - (1.551)  3.510 

 86.578  18.744 (2.706) (1.551) 101.065 
(i) Suspensão da exigibilidade da inclusão do ICMS, do PIS e da CO-
FINS na base de cálculo da contribuição previdenciária devida pela 
agroindústria, para o qual foi obtida decisão favorável em 1ª ins-
tância. (ii) Suspensão da exigibilidade do diferencial de alíquota nas 
compras de fornecedores localizados em outra unidade federativa. 
(iii) Suspensão da exigibilidade da tributação do IRPJ e CSLL, sobre a 
parcela da inflação embutida nos rendimentos de aplicações finan-
ceiras. Amparado pelos referidos mandados de segurança, a parcela 
dos referidos tributos em questionamento não vem sendo recolhi-
da e estão sendo atualizadas segundo as mesmas regras aplicáveis 
para tributos em atraso, estando apresentado no passivo não-cir-
culante, levando-se em consideração que a administração prevê 
que seu julgamento final não deverá ocorrer em prazo inferior a 12 
meses, sendo também possível, em eventual desfecho desfavorável 
do processo, ser objeto de pedido de parcelamento. 24. Provisão 
para contingências O Grupo é parte em processos trabalhistas, 
tributários e cíveis e outros em andamento e está discutindo es-
sas questões tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as 
quais, quando aplicável, são amparadas por depósitos judiciais. 
As provisões para as eventuais perdas decorrentes de processos 
tributários, cíveis e administrativos são estimadas, registradas e 
atualizadas pela administração, amparada pela opinião de consul-
tores legais externos para as causas classificadas como de risco de 
perda provável. As provisões para eventuais perdas de processos 
trabalhistas são registradas para todas as causas nas quais o Grupo 
é parte, independente da sua classificação de risco de perda, sendo 
a estimativa apurada levando-se em consideração a esfera na qual 
se encontra o processo e o histórico dos pagamentos efetuados nos 
últimos doze meses para os processos liquidados na mesma esfera 
(% apurado do valor pago sobre o valor da causa). (a) Perdas prová-
veis As provisões estão demonstradas a seguir:

Controladora

2023
Adi-
ções

Rever-
são

Liquida-
ções 2024

Trabalhistas (i)  1.502  1.005  -  -  2.507 
Circulante  -  - 
Não circulante  2.507  1.502 

 2.507  1.502 
Controladora

2022
Adi-
ções

Rever-
são

Liquida-
ções 2023

Trabalhistas (i)  1.502  -  -  -  1.502 
Consolidado

2023
Adi-
ções

Rever-
são

Liquida-
ções 2024

Trabalhistas (i)  28.128  14.163 (12.956)  (12.339)  16.996 
Tributárias  801  -  -  -  801 
Administrativo  -  3  -  -  3 
Civel  -  50  -  -  50 

 28.929  14.216 (12.956)  (12.339)  17.850 
Circulante  18.749  12.431 
Não circulante  10.180  5.419 

 28.929  17.850 
Consolidado

2022
Adi-
ções

Rever-
são

Liquida-
ções 2023

Trabalhistas (i)  33.613  7.877  (2.351)  (11.011)  28.128 
Tributárias  171  630  -  -  801 
Administrativo  385  -  (377)  (8)  - 
Civel  40  -  (40)  -  - 

 34.209  8.507  (2.768)  (11.019)  28.929 
24.1 Passivos contingentes Controladora Consolidado
Natureza 2024 2023 2024 2023
Ambientais  -  -  261  217 
Cíveis
      Indenizatórias  3.076  2.654  3.370  4.932 
      Outras  -  -  1.120  2.142 
Tributário
      Tributos federais (i)  -  -  60.944  58.412 
      Compensação tributos federais (ii)     -  -  3.597  3.239 
      ICMS (iii)  -  -  30.221  26.673 
Total  3.076  2.654  99.513  95.615 
Processos tributários (i) Os processos da CBio são decorrentes, 
substancialmente, de Procedimento Fiscal de lavrado para 
exigência dos valores relativos às contribuições relacionadas à 
Riscos ambientais e previdenciária sobre a Comercialização da 
Produção Rural. Já os processos da Neomille tratam, substancial-
mente, de execução fiscal ajuizada pela União Federal para cobran-
ça de débito de IPI, na qual não foi reconhecida pela fiscalização a 
possibilidade de inclusão desse débito na sistemática de pagamen-
to especial prevista no artigo 3º MP nº 470/2009, por entender não 
se tratar de débito indevidamente compensado com o crédito-prê-
mio de IPI e, dessa forma, desconsiderando o pagamento já efetua-
do pela Neomille. (ii) Os processos tratam de suposto crédito de 
ICMS indevido na CBio, oriundos do registro de controle de crédito 

de ICMS do ativo permanente – CIAP e de créditos de ICMS de óleo 
diesel aplicado em algumas atividades agrícolas. 25. Adiantamen-
tos de clientes Em 31/03/2024, os saldos correspondem, substan-
cialmente, a contratos de compra e venda de açúcar VHP no valor 
nominal de R$700.000. Os adiantamentos de clientes são recebi-
dos, especialmente de tradings que comercializam, no mercado ex-
terno, o açúcar que será produzido pela CBio. Estes adiantamentos 
são obrigações de contratos com clientes, e os volumes de açúcar 
serão entregues conforme especificações definidas em contrato. A 
composição de vencimento dos saldos está demonstrada a seguir 
por exercício social:
Consolidado 2024 2023
de 1º/04/2024 a 31/03/2025  197.917  9.311 
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  238.749  - 
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  268.851  - 
de 1º/04/2027 a 31/03/2028  110.963  - 
de 1º/04/2028 a 31/03/2029  95.826  - 

 912.306  9.311 
Circulante  197.917  9.311 
Não circulante  714.389  - 

 912.306  9.311 
26. Patrimônio líquido (a) Capital social Em 31/03/2024 e 2023 
o capital social da Companhia está dividido em 2.056.263 ações 
ordinárias e preferenciais. (b) Deságio na subscrição de capital 
com ações Em 30/04/2010, houve aporte de capital, sendo parte 
do valor em ações e quotas das controladas Neomille e CBio (an-
teriormente denominadas Cerradinho Açúcar, Etanol e Energia S.A.  
e Usina Porto das Águas, respectivamente). O montante atribuído 
a essas ações e quotas baseou-se no valor do capital social das 
controladas que, naquela data, era superior ao total do patrimô-
nio líquido. Em 30/04/2011, foi revertida a reserva de reavaliação 
do imobilizado da Neomille, gerando novo deságio. As alterações 
de participação acionária por transferência também ocasionaram 
deságio na subscrição de ações, sendo que todas estas operações 
totalizaram R$ 110.940. (c) Ajustes de avaliação patrimonial A 
CTerra adotou o custo atribuído (deemed cost) ao seu imobilizado e 
propriedades para investimento, representado por terras, durante o 
exercício findo em 30/04/2011. O valor do custo atribuído no mon-
tante de R$ 108.525 foi reconhecido pelo Grupo como um ajuste de 
avaliação patrimonial, sendo o saldo atual R$ 106.516 (2022 – R$ 
106.516). Já o saldo remanescente de R$ 32.554 (2023 - 10.747), 
corresponde aos resultados das operações com instrumentos fi-
nanceiros derivativos (contratos de swap e contratos a termos 
de produtos e moedas) na CBio e Neomille, ainda não realizadas, 
classificadas como hedge accounting de fluxo de caixa (Nota 2.18). 
O referido saldo é revertido do patrimônio líquido ao resultado do 
exercício a medida em que ocorrem a realização das referidas ope-
rações que foram objetos de hedge. (d) Lucro por ação (i) O lucro 
líquido básico por ação é calculado pela divisão do lucro atribuível 
aos acionistas da Companhia e do Grupo pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício.

2024 2023
Lucro do exercício atribuível aos 
 acionistas da Companhia  51.574  253.750 
Média ponderada do número de ações 
 ordinárias no exercício - em milhares  2.056  2.056 
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 25,0846  123,4193 
(ii) O lucro líquido diluído por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia e do Grupo pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação du-
rante o exercício (para presumir a conversão de todas as ações or-
dinárias potenciais diluídas), ajustada pela quantidade média pon-
derada dos instrumentos com efeitos diluidores. Em 31/03/2024 
e 2023, como a Companhia não possui nenhum instrumento com 
efeito diluidor e, consequentemente, o lucro líquido diluído é igual 
ao lucro líquido básico por ação. (e) Dividendos e remuneração 
sobre o capital próprio De acordo com o Estatuto Social, os acionis-
tas têm direito a dividendo mínimo obrigatório de 25%, calculados 
sobre o lucro líquido anual, ajustado nos termos do artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76, atualmente os ajustes consistem na exclusão da 
reserva legal, conforme cálculo demonstrado a seguir:

2024 2023
Lucro líquido do exercício  51.561  253.929 
(-) Reserva legal (5%)  (2.578)  (12.696)
(=) Base de cálculo  48.983  241.233 
Dividendos mínimo "total" (25%)  (12.246)  (60.308)
Composição do juros sobre o capital próprio:
Juros sobre capital próprio bruto  -    (19.500)
Efeito de imposto de renda (alíquota de 15%)  -    2.925 
Juros sobre capital próprio líquido  -    (16.575)
Deliberações divididas em: 
Juros sobre capital próprio líquido, atribuído
 como dividendo mínimo obrigatório  -    (16.575)
Dividendo mínimo obrigatório  (12.246)  (43.733)
No exercício social findo em 31/03/2024, a Controladora cons-
tituiu parcela de dividendo mínimo obrigatório no montante de 
R$ 12.246, conforme regras estabelecidas em seu Estatuto Social. 
A Companhia destinou R$ 43.733 a título de dividendos mínimos 
obrigatórios, que somados aos juros sobre capital próprio totalizam 
R$60.308,apresentado no passivo circulante.  A compensação de R$ 
16.575 dos juros sobre o capital próprio deliberados, será submeti-
da a aprovação em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada para 
apreciação destas demonstrações financeiras. Adicionalmente, o 
Conselho de Administração em reunião realizada em 29/06/2023, 
aprovou a proposta de distribuição de dividendos em valor inferior 
ao mínimo obrigatório (Nota 8 (b)). Os saldos de dividendos e juros 
sobre capital próprio relativos ao exercício social 2023, foram inte-
gralmente quitados durante o exercício social 2024. (f) Reservas de 
lucros Reserva legal É constituída ao final de cada exercício social 
à razão de 5% do lucro líquido, após terem sidos compensados os 
prejuízos acumulados, apurados ao final de cada exercício social 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. Reserva de retenção A administração propôs a 
retenção do saldo remanescente dos lucros após as destinações 
legais e estatutárias, no montante de R$ 178.000, para que seja 
utilizado nas operações de investimento e capital de giro, conforme 
orçamento de capital a ser submetido à aprovação pela Assembleia 
Geral Ordinária a que forem também submetidas a aprovação des-
tas demonstrações financeiras. 27. Classificação e valor justo dos 
instrumentos financeiros 27.1 Classificação A classificação de ati-
vos e passivos financeiros é demonstrada nas tabelas a seguir:

Controladora 2024 2023

Ativos financeiros

Custo 
amorti-

zado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Valor justo 
por meio do 

resultado 
abrangente Total

Custo 
amorti-

zado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Valor justo 
por meio do 

resultado 
abrangente Total

Caixa e equivalentes de caixa  11.128  -  -  11.128  7.452  -  7.452 
Aplicações financeiras  -  -  -  -  -    -  -   
Instrumentos financeiros derivativos  -  -  -  -  -    -  -   
Contas a receber e outros ativos  6.212  -  -  6.212  2.013  -  2.013 
Juros sobre o capital próprio 
 e dividendos a receber  -  -  -  -  26.678  -  26.678 
Depósitos judiciais  71  -  -  71  46  -  46 

 17.411  -  -  17.411  36.189  -  -  36.189 
Passivos financeiros
Fornecedores e outros passivos  1.019  -  -  1.019  650  -  650 
Arrendamentos e parcerias a pagar  -    -  -  -    -    -  -   
Empréstimos e financiamentos  7.366  -  -  7.366  8.226  -  8.226 
Juros sobre o capital próprio 
 a pagar e dividendos a pagar  12.246  -  -  12.246  60.308  -  60.308 

 20.631  -  -  20.631  69.184  -  -  69.184 

Consolidado 2024 2023

Ativos financeiros

Custo 
amorti-

zado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Valor justo 
por meio do 

resultado 
abrangente Total

Custo 
amorti-

zado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Valor justo 
por meio do 

resultado 
abrangente Total

Caixa e equivalentes de caixa  1.722.225  -  -  1.722.225  1.258.424  -  1.258.424 
Aplicações financeiras  11.767  4.249  -  16.016  13.317  5.030  18.347 
Instrumentos financeiros derivativos  -  66.431  160.463  226.894  -  (1.190)  160.463  159.273 
Contas a receber e outros ativos  138.340  -  -  138.340  111.680  -  111.680 
Arrendamentos a receber  17.911  -  -  17.911  26.274  -  26.274 
Depósitos judiciais  20.407  -  -  20.407  17.046  -  17.046 

 1.910.650  70.680  160.463  2.141.793  1.426.741  3.840  160.463  1.591.044 
Passivos financeiros
Fornecedores e outros passivos  241.087  -  -  241.087  181.545  -  181.545 
Arrendamentos e parcerias a pagar  721.608  -  -  721.608  640.565  -  640.565 
Empréstimos e financiamentos  1.578.419  -  -  1.578.419  926.671  -  926.671 
Debêntures  1.906.533  -  -  1.906.533  1.941.568  -  1.941.568 
Instrumentos financeiros derivativos  -  17.388  127.362  144.750  -  3.739  92.417  96.156 
Juros sobre o capital próprio 
 e dividendos a pagar  12.246  -  -  12.246  60.308  -  60.308 

 4.459.893  17.388  127.362  4.604.643  3.750.657  3.739  92.417  3.846.813 
27.2 Valor Justo Exceto por contratos futuros a termo de etanol e 
dólar, negociados no ambiente da B3, classificados no Nível 1, os 
ativos e passivos financeiros avaliados a valor justo foram classifica-
dos no Nível 2 e foram avaliados levando em consideração preços 
observáveis, direta ou indiretamente, para o ativo ou passivo, por 
não possuírem preços cotados em mercados ativos para ativos idên-
ticos. Os ativos biológicos, por ter preços não observáveis e pouca 
ou nenhuma atividade de mercado para o ativo na data de mensu-
ração, foram avaliados pelo método do fluxo de caixa descontado 
(Nível 3), a movimentação está apresentada na Nota 12.2.

Consolidado
2024 2023

Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Aplicações 
 financeiras  -  4.249  -  -  5.030  - 
Instrumentos
 financeiros 
  derivativos  - 

 
226.894  -  - 

 
159.273  - 

Contratos futuros a 
  receber                     -  4.186  -  -  16.204  - 
Ativos biológicos       -  - 214.349  -  - 196.592 

 -   235.329 214.349  -   180.507 196.592 
Passivo
Contratos futuros a 
  pagar                         -  3.898  -  -  16.091  - 
Instrumentos 
 financeiros 
  derivativos  41.860 

 
102.890  -  478  95.678  - 

 41.860 106.788  -    478 111.769  -   

28. Outras divulgações sobre os fluxos de caixa (a) Venda de imo-
bilizado Na demonstração dos fluxos de caixa, o resultado da venda 
de imobilizado compreende:

Controladora Consolidado
Valor contábil líquido - 2024 2023 2024 2023
 venda imobilizado  -    -    7.591  1.174 
Valor contábil líquido - venda 
 bens disponíveis para venda  -    -    2.445  488 
Resultado na alienação 
 de imobilizado  -    -    5.553  1.338 
Valores recebidos na 
 alienação de imobilizado  -    -    15.589  3.000 
(b) Atividades de investimento e financiamento não envolvendo 
caixa

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Adição de imobiliza-
 do (inclui canavial) 18

 
(5.118)  (18.454)

 
(888.112)

 
(942.851)

Adição de intangível  -    -    (302)  (21.922)
Juros capitalizados  -    -    91.090  58.391 
Aquisição de imobi-
 lizado por meio de 
  financiamento 28(c)  -    4.518  356.710  119.955 
Aquisição de imobi-
 lizado e intangível 
  (inclui canaviais)

 
(5.118)  (13.936)

 
(440.614)

 
(786.427)

(c) Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de cai-
xa decorrentes de atividades de investimento (“FCF”)

Controladora
Em-

présti-
mos e 
finan-

cia-
men-

tos 

De-
bên-

tu-
res

Instru-
mentos 

financei-
ros deri-

vativos 
(líqui-

dos)

Arren-
da-

mentos 
e 

parce-
rias a 
pagar

Arren-
da-

men-
tos 
e  a 

rece-
ber

Adian-
ta-

men-
tos de 
clien-

tes

Dividen-
dos e 

JSCP a 
pagar

Caixa e 
equiva-

lentes 
 de 

caixa

Apli-
ca-

ções 
finan-
ceiras Total

Saldo em 31 de março de 2022  4.251  -    -    859  -    13.175  (8.729)  -    9.556 
      Pagamentos  (820)  -    -    (873)  -   (13.175)  -    -    (14.868)
      Encargos financeiros pagos  (203)  -    -    (30)  -    -    -    -    (233)
      Variação líquida  -    -    -    -    -    -    1.277  -    1.277 
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
      Captações  4.518  -    -    -    -    -    -    -    4.518 
      Destinação de dividendos e JSCP  -    -    -    -    -    60.309  -    -    60.309 
      Adição, baixa e remensuração 
        de passivo de arrendamento  -    -    -    14  -    14 
      Juros capitalizados  473  -    -    473 
      Variações monetárias  7  -    -    30  -    -    -    -    37 
Saldo em 31 de março de 2023  8.226  -    -    -    -    -    60.309  (7.452)  -    61.083 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
      Pagamentos (1.227)  -    -    -    -   (38.596)  -    -    (39.823)
      Encargos financeiros pagos  (264)  -    -    -    -    -    -    -    (264)
      Variação líquida  -    -    -    -    -    -    (3.676)  -    (3.676)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
      Destinação de dividendos e JSCP  -    -    -    -    -    12.246  -    -    12.246 
      Variações monetárias  631  -    -    -    -    -    -    -    631 
Saldo em 31 de março de 2024  7.366  -    -    -    -    -    12.246 (11.128)  -    30.197 

Consolidado

Emprés-
timos e 

financia-
mentos 

Debên-
tures

Instru-
mentos 

financei-
ros deri-

vativos 
(líqui-

dos)

Arrenda-
mentos e 
parcerias 

a pagar

Arren-
damen-
tos e  a 
receber

Adian-
ta-

men-
tos de 
clien-

tes

Divi-
dendos 

e JSCP a 
pagar

"Caixa e 
equiva-

lentes 
 de caixa"

Apli-
cações 
finan-
ceiras Total

Saldo em 31 de março de 2022  936.237  888.229 (58.221)  604.961 (32.519)  13.175 (1.188.631) -7.946 1.155.285 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
      Captações  200.000  950.000  -    -    -    -    -    -   1.150.000 
      Pagamentos  (59.146)  (249.041) (60.865) (121.787)  -   (13.175)  -    -    (504.014)
      Recebimentos  -    -    -    -    10.675  -    -    -    10.675 
      Encargos financeiros pagos  (75.351)  (102.585)  -    (55.879)  -    -    -    -    (233.815)
      Variação líquida  -    -    -    -    -    -    (69.793)  (8.695)  (78.488)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
      Captações  119.955  -    -    -    -    -    -    -    119.955 
      Conversão de empréstimos 
        em debêntures (i) (294.952)  294.952  -    -    -   
      Destinação de dividendos e JSCP         -    -    -    -    -    60.308  -    -    60.308 
      Adição, baixa e remensuração 
      de passivo de arrendamento e 
        arrendamentos a receber                   -    -    -    136.134  (841)  -    -    -    135.293 
      Juros capitalizados  58.391  -    -    -    -    -    -    -    58.391 
      Efeitos hedge accounting  -    16.282  -    -    -    -    16.282 
      Variações monetárias e 
       atualização de índice 
         mensal consecana  41.537  160.013  39.687  77.136  (3.589)  -    -    (1.706)  313.078 
Saldo em 31 de março de 2023  926.671 1.941.568 (63.117)  640.565 (26.274)  -    60.308 (1.258.424) (18.347) 2.202.950 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
      Captações  466.057  -    -    -    -    -    -    -    466.057 
      Pagamentos (239.100)  (137.585) (93.541) (122.905)  -   (38.595)  -    -    (631.726)
      Recebimentos  -    -    -    -    10.270  -    -    -    10.270 
      Encargos financeiros pagos  (86.774)  (107.669)  -    (54.843)  -    -    -    -    (249.286)
      Variação líquida  -    -    -    -    -   (21.713)  (463.801) (11.884)  (497.398)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
      Captações  356.710  -    -    -    -    -    -    -    356.710 
      Destinação de dividendos e JSCP         -    -    -    -    -    12.246  -    -    12.246 
      Adição, baixa e remensuração de 
       passivo de arrendamento                    -    -    -    192.340  796  -    -    -    193.136 
      Juros capitalizados  20.566  70.524  -    -    -    -    -    -    91.090 
      Efeitos hedge accounting  -    -    27.741  -    -    -    -    -    27.741 
      Variações monetárias e 
        atualização de índice 
          mensal consecana  134.289  139.695  46.773  66.451  (2.703)  -    -    -    (2.592)  381.913 
Saldo em 31 de março de 2024 1.578.419 1.906.533 (82.144)  721.608 (17.911)  -    12.246 (1.722.225) (32.823) 2.363.703 
(i) Empréstimo captado originalmente na modalidade CPR e con-
vertido, em julho de 2022, para modalidade CRA (Nota 22 (iv)). 
29. Receita de contratos com clientes Consolidado
Receita líquida de vendas: 2024 2023
Receita bruta  2.931.475  2.788.165 
Tributos sobre venda  (445.020)  (414.109)
Incentivos fiscais  135.711  204.345 

 2.622.166  2.578.401 
Etanol hidratado (i)  1.587.392  1.867.775 
Etanol anidro (ii)  278.593 
Energia elétrica  141.672  192.542 
CBIOs  88.222  35.855 
DDG  206.530  204.086 
Óleo de milho  57.232  39.531 
Outras (iii)  126.814  34.267 
Incentivos fiscais (iv)  135.711  204.345 
Receita líquida  2.622.166  2.578.401 
(i) Diminuição da receita de etanol decorre, principalmente, da que-
da de preços do etanol, que acompanhou a queda nos preços da 
gasolina (Notas 1.4 e 1.5), em virtude da paridade existente entre 
os preços do etanol e gasolina. (ii) Conforme mencionado na Nota 
1, a Neomille iniciou a produção de etanol anidro em abril de 2023, 
após conclusão do projeto de expansão e obtenção de licenças 
regulatórias. (iii) Referem-se à vendas de cana-de-açúcar, presta-
ção de serviços agrícolas e soja, em ambos os períodos. (iv) Cbio 
e Neomille possuem subvenções concedidas pelo Estado de Goiás 
(Nota 1.1). Essas subvenções referem-se a créditos tributários de 
ICMS sobre vendas que são registrados como receita de vendas na 
demonstração do resultado. 30. Custos e despesas por natureza O 
Grupo apresenta a demonstração do resultado utilizando a classi-
ficação dos custos e despesas baseados na sua função. A natureza 
desses custos e despesas apropriados estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
Consumo de matéria- 2024 2023 2024 2023
 -prima e insumos  -  - (1.297.988)  (1.024.098)
Variação no valor justo
 de ativo biológico  -  -  (13.159)  (81.400)
Ajuste ao valor realizável 
 líquido de estoques                   -  -  (10.385)
Corte, transbordo 
 e transporte  -  -  (87.028)  (83.961)
Salários, encargos 
 e benefícios

 
(11.757)  (9.681)  (182.606)  (147.314)

Material de uso 
 e consumo  (1.198)  (632)  (147.101)  (80.513)
Serviços de terceiros  (4.128)  (3.727)  (83.336)  (59.783)
Fretes sobre vendas  -    -  (84.287)  (94.940)
Depreciação e 
 amortização  (1.810)  (1.069)  (96.129)  (56.496)
Depreciação de canaviais          -  -  (47.611)  (72.419)
Depreciação direito de uso       -  -  (93.281)  (106.187)
Amortização de tratos 
 (ativo biológico colhido)           -  -  (181.198)  (107.257)

Amortização de gastos
 de entressafra  -  -  (85.417)  (60.875)
Compra de energia 
 (revenda)  -  -  (46.075)  (105.680)
Custos de venda CBIOS  -  -  (43.882)  (39.378)
Outras despesas, líquidas          -  -  (12.015)  (5.863)
Reversão (ajuste) ao 
 valor realizável líquido
  de estoques  -  -  (165)

(18.893) (15.109) (2.501.277)  (2.136.549)
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados                  -  - (2.247.295)  (1.853.190)
Variação no valor justo
 de ativo biológico  -  -  (13.159)  (81.400)
Despesas com vendas  -  -  (149.286)  (116.100)
Despesas gerais e 
 administrativas (18.893) (15.109) (91.537)  (85.859)

(18.893) (15.109) (2.501.277)  (2.136.549)
31. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 

Controladora  Consolidado 
Receita pela alienação de planta 2024 2023 2024 2023
 portadora - Nota 8(c)  -  -    69.528  -   
Custo pela alienação de planta 
 portadora - Nota 8(c)  -  -    (7.438)  -   
Resultado na alienação de imobilizado 30  -    4.834 1.338
Crédito tributários - Lei 14.789/23  -  -    3.504 
Incentivos fiscais (a)  -  -    11.531  1.542 
Resultado na venda de sucata  -  -    1.548 1.947
Recuperação de despesas  -  -    2.441 106
Provisão diferencial de alíquota  -  -    - (5.312)
Impostos e taxas  (5)  -    (2.989) (3.666)
Ajuste a valor justo em contratos 
 futuros de energia elétrica  -  -    174 5.727
Doações  -  -    - (618)
Outras receitas (despesas), 
 líquidas  966  171  11.458  658 

 991  171  94.591  1.722 
(a) Refere-se a benefício fiscal instituído pela Lei Municipal 
1.128/97, que prevê isenção de ISS nos serviços tomados no muni-
cípio de Maracaju-MS. 32. Resultado financeiro

 Controladora  Consolidado 
Encargos financeiros sobre 2024 2023 2024 2023
 empréstimos, financiamen-
  tos e debêntures  (631)  (94) (276.902) (217.446)
Variação cambial passiva e perdas 
 em operações com derivativos         -  - (295.200) (183.765)
AVP arrendamentos e 
 parcerias agrícolas a pagar  -  (30)  (66.453)  (77.136)
Despesas e comissões bancárias   (9)  (8)  (21.220)  (6.968)
Despesas com avais - nota 8  (49)
Tributos sobre operações 
 financeiras  (447) (3.225)  (6.571)  (10.873)

Juros e atualização monetá-
 ria sobre tributos a recolher  (6)  (5)  (7.042)  (10.734)
Perdas em operações com 
 derivativos (hedge de valor justo)  (2.979)  - 
Perdas em operações 
 com derivativos  (26)  - 
Outras despesas financeiras  (4)  (8)  (20.461)  (6.337)
Despesas financeiras (1.097) (3.370) (696.903) (513.259)
Variação cambial ativa e ganhos 
 em operações com derivativos         -  -  233.232  146.250 
Ganhos em operações 
 com derivativos  13.975  - 
Juros sobre créditos tributários (a)75  -  7.994  3.721 
Rendimento de aplicação 
 financeiras  1.665  1.339  116.154  148.421 
AVP arrendamentos  -  -  2.703  3.589 
Remuneração aval  3.708  2.124  106  23 
Outras receitas financeiras  658  669  6.117  5.051 
Receitas financeiras  6.106  4.132  380.281  307.055 
Resultado financeiro  5.009  762 (316.622) (206.204)
(a) Referem-se aos juros e atualização monetária sobre créditos 
constituídos de PIS/COFINS e IPI, conforme mencionado na Nota 13. 
Os encargos financeiros sobre empréstimos, financiamento e de-
bêntures de recursos aplicados para financiamento de ativos qua-
lificáveis foram capitalizados e estão apresentados segregadamente 
na Notaº28°(c). 33. Benefícios a empregados 33.1 Benefícios assis-
tenciais O Grupo provê a seus empregados benefícios de assistência 
médica, assistência odontológica, seguro de vida, auxílio farmácia, 
ticket alimentação/refeição, previdência privada, refeitório e auxí-
lio parcial de bolsa de estudo, enquanto permanecem com víncu-
lo empregatício. Tais benefícios são parcialmente custeados pelos 
empregados, de acordo com sua categoria profissional e utilização 
dos respectivos planos. A concessão destes benefícios obedece ao 
regime de competência e a concessão destes cessa ao término do 
vínculo empregatício. 33.2 Participação dos funcionários O Grupo 
possui programa de participação nos resultados, acordados com os 
representantes dos funcionários, cujas vigências são de um ano, 
iniciadas em 1º de abril de cada ano. Esse programa tem por obje-
tivo o incentivo de aprimoramento do trabalho, quer por natureza 
técnica, quer por relacionamento de pessoal. Em 31/03/2024, a 
rubrica de “Salários e contribuições sociais”, no passivo circulante 
consolidado, inclui o montante de R$ 17.141 (2023 - R$ 17.160) 
referente à participação nos seus resultados. Estes benefícios são 
provisionados no decorrer do exercício e pagos aos funcionários 
anualmente. 33.3 Incentivo a longo prazo O ILP (Incentivo a longo 
prazo) é um instrumento de remuneração de longo prazo, apurado 
anualmente e iniciado em 1°/04/2015, que visa proteger a remu-
neração dos executivos do Grupo ao longo dos anos, das variáveis 
externas do mercado e incentivar a desempenhos superiores, pro-
jetando o desenvolvimento do Grupo. Após as apurações das metas 
financeiras e individuais/setoriais vinculadas ao PPAR (Prêmio de 
Participação Ativa nos Resultados), é apropriado o percentual da re-
muneração variável à cada executivo e determinada a parcela que 
será paga dentro de 4 anos. Em 31/03/2024, a rubrica de “Salários e 
contribuições sociais”, no passivo circulante e não circulante conso-
lidado, inclui o montante de R$ 9.761 (2023 - R$ 17.185),referente 
ao incentivo de longo prazo que serão liquidados no decorrer dos 
próximos quatro anos. 34. Compromissos Em 31/03/2024 e 2023, 
o Grupo tinha firmado os seguintes compromissos: (a) Vendas no 
mercado interno A CBio possui 79% e a Neomille 61% do volume de 
etanol a ser produzido no exercício social a findar em 31/03/2025 
(2024: CBio possuía 55% e a Neomille 79%) contratados, com preço 
a ser fixado pelo índice ESALQ - Escola Superior de Agricultura Luiz 
de Queiroz semanal, e prêmios já pré-definidos. (b) Venda de ener-
gia elétrica Conforme contrato celebrado com a empresa Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) há o compromisso 
de venda de energia elétrica conforme demonstrado abaixo:

Até um 
ano

De dois 
a três 
anos

Acima de 
três anos

Saldo à 
entregar 
total do 

contrato

 Preço 
MWh/

ano

Índice 
correção 
Vigência 

Final

Vi-
gên-

cia 
Final

 105.120  105.120 
R$ 

355,96  IPCA 
fev-

25

 55.188  55.188  110.376 
R$ 

322,39  IPCA 
jan-

26

 148.920 
 

297.840 
 

1.191.360 
 

1.638.120 
R$ 

197,76  IPCA 
dez-

35

 162.060 
 

324.120 
 

2.592.960 
 

3.079.140 
R$ 

323,99  IPCA 
dez-

43

 46.428  92.856  835.704  974.988 
R$ 

286,19  IPCA 
dez-

45
 517.716 770.004 4.620.024 5.907.744 
(c) Venda de açúcar VHP (mercado externo) Em consonância com 
a decisão pela implantação da fábrica de açúcar VHP (Nota 1.2), a 
CBio firmou compromissos contratuais de entrega de volumes do 
produto em safras futuras, que foram negociados em preços fixados 
ou a fixar, conforme demonstrado abaixo:

Período de entrega
Volume a ser entre-
gue (em toneladas)

Safra 2024/25  222.000 
Safra 2025/26  449.000 
Safra 2026/27  382.000 
De abril de 2027 em diante  83.000 
Volume total compromissado para entrega  1.136.000 
(d) Compra de milho A Neomille celebra contratos de compra de 
milho junto aos seus fornecedores, a preços pré-estabelecidos, para 
atender a sua produção de etanol. Em 31/03/2024, A Companhia 
possuía contratos de compra de milho a preço fixo, totalizando o 
volume de 1.241 mil toneladas (2023 – 277 mil toneladas), a serem 
entregues até o final de 2024. 35. Cobertura de seguros O Grupo 
possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com 
o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas pela ad-
ministração para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza 
da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orien-
tação e seus consultores de seguros.

Consolidado
Riscos cobertos Cobertura máxima (i)
Responsabilidade Civil Geral - Grupo  15.000 
D&O (Directors & Officers) - Grupo  50.000 
Compreensivo empresarial - CPar 
 (escritório novo) 10.000
Seguro frota 
 (veículos leves e pesados) - CPar 2.800 +100% fipe
Seguro frota 
 (veículos leves e pesados) - CTerra 2.800 +100% fipe
Seguro frota 
 (veículos leves e pesados) - CLog 2.800 +100% fipe
Patrimonial - CLog 12.000
Garantia - W7 95
Seguro Patrimonial - CBio 630.000
Compreensivo empresarial - CBio 7.737
Compreensivo empresarial 
 (Responsabilidade civil) - CBio 2.000
Benfeitoria e produtos agropecuários - CBio 12.000
Seguro Garantia - CBio 118.261
Seguro Frota 
 (veículos leves e pesados) CBio 3.000 + 100% fipe
Drone - CBio 1.455
Seguro Patrimonial - Neomille 35.0000 + 100% fipe
Seguro Garantia - Neomille 2.723
Seguro Frota 
 (veículos leves e pesados) Neomille 2.800 + 100% fipe
Risco de Engenharia - 
 Neomille (Maracaju/MS) 950.574
Responsabilidade Civil Obras - 
 Neomille (Maracaju/MS) 10.000
Aerodromo - CPar 7.500
Aeronaves (Reta) - CPar 3.732
Aeronaves (Casco) - CPar 5.320 (USD mil) 
(i) Corresponde ao valor máximo das coberturas para diversos bens 
e localidades seguradas. 36. Eventos Subsequentes Aprovação da 
segunda fase de investimentos para produção de açúcar VHP Em 
reunião do Conselho de Administração, realizada em 21/05/2024, 
foi aprovado o investimento de R$ 189.000 destinado à amplia-
ção da fábrica de açúcar VHP, que está sendo instalada no parque 
industrial da CBio em Chapadão do Céu/GO. A expectativa é que 
a segunda fase da nova fábrica inicie suas operações na primeira 
metade da safra 25/26, ampliando a capacidade total de produção 
para aproximadamente 540 mil toneladas de açúcar por ano safra.

A Diretoria
Diretor Presidente - Luciano Sanches Fernandes;

Diretora de Operações - Andréa Sanches Fernandes;
Diretor Financeiro - Caio Fernandes Dias;

Silmara Sanches Fernandes - Diretora de Relações Institucionais
Conselho de Administração
Luciano Sanches Fernandes;
Andréa Sanches Fernandes;
Silmara Sanches Fernandes;

Tulio Soubhia Ribeiro;
Eduardo Bunker Gentil.

Contador
Lucas Milhorim - CRC: SP-328522-O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores, Conselho de Administração e Acionistas 
Cerradinho Participações S.A. Opinião Examinamos as demons-
trações financeiras individuais da Cerradinho Participações S.A. ( 
“Companhia” ou “Controladora”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de março de 2024 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolida-
das da Cerradinho Participações S.A. e suas controladas (“Conso-
lidado” ou “Grupo”) que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de março de 2024 e as respectivas demonstra-
ções consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Cerradinho Participações S.A. e da Cerradinho Participações S.A. e 
suas controladas em 31 de março de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-

monstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas e o relatório do auditor A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relató-
rio da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho rea-
lizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não te-
mos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas A administração da Companhia é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 

nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 

modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audito-
ria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles in-
ternos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 26 de junho de 2024
PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Rodrigo de Camargo

Contador CRC 1SP219767/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 90BC-7CED-20A7-502F.
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CAEDU COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO S.A. 
CNPJ/MF nº 46.377.727/0001-93 - NIRE 35.300.543.319 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 2024 
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 20 dias de junho de 2024, às 15 horas, na sede social da Caedu Comércio 
Varejista de Arti gos do Vestuário S.A. (“Emissora” ou “Companhia”), localizada na Rua Tijuco Preto, nº 249, 
Tatuapé, CEP 03.316-000, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Presentes 
os acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia, em razão do que fi ca dispensada a 
convocação, nos termos do arti go 124, §4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: 
Presidente: Lucilene da Palma Pedroso; Secretário: João Vicente da Palma. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garanti a real, com garanti a adicional 
fi dejussória, em 2 (duas) séries, da 2ª (segunda) emissão da Companhia, no valor total de R$195.000.000,00 
(cento e noventa e cinco milhões de reais), na Data da Emissão (conforme abaixo defi nido), sendo (a)
R$175.000.000,00 (cento e setenta e cinco milhões de reais) de debêntures emiti das no âmbito da 1ª Série 
(conforme abaixo defi nido) (“Debêntures 1ª Série”); e (b) R$20.000.000,00 (vinte milhões) de debêntures 
emiti das no âmbito da 2ª Série (conforme abaixo defi nido) (“Debêntures 2ª Série” e, quando em conjunto com as 
Debêntures 1ª Série, “Debêntures” e “Emissão”, respecti vamente), as quais serão objeto de distribuição pública, 
sob o regime misto de garanti a fi rme e de melhores esforços de colocação, e registro perante a Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) sob o rito de registro automáti co, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, conforme alterada, da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 160”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), bem como os termos e 
condições da Emissão, a serem previstos no “Instrumento Parti cular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garanti a Real, com Garanti a Adicional 
Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, da Caedu Comércio Varejista de Arti gos do Vestuário 
S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário (conforme defi nido abaixo), os Fiadores (conforme 
defi nidos abaixo) e os Srs. Fábio Ricardo Vilches Pedroso e Mire Hussein Mahmoud da Palma, na qualidade de 
intervenientes anuentes (“Escritura de Emissão”); (ii) a outorga da Cessão Fiduciária (conforme abaixo defi nido) 
em garanti a da do fi el e integral das Obrigações Garanti das (conforme abaixo defi nido), a ser consti tuída nos 
termos a serem previstos no “Instrumento Parti cular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário, com a interveniência e anuência da 
Administradora de Cartão de Crédito Palma Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.834.724/0001-10 
(“Administradora do Cartão Caedu” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, respecti vamente); e (iii) a autorização à 
diretoria da Companhia e/ou seus eventuais procuradores, conforme o caso, para a práti ca de todos e quaisquer 
atos, tomar todas as providências e celebrar todos e quaisquer documentos necessários à implementação, 
formalização e efeti vação da Emissão, da Oferta e da outorga de Cessão Fiduciária, incluindo (a) contratar uma ou 
mais insti tuições fi nanceiras autorizadas a operar no mercado de capitais para a realização da Oferta e distribuição 
pública das Debêntures; (b) contratar os prestadores de serviços da Emissão, tais como o Agente Fiduciário, o 
Banco Liquidante, o Escriturador (conforme defi nidos abaixo), os assessores legais, entre demais insti tuições e/ou 
prestadores de serviços que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão, da Oferta e/ou 
outorga da Cessão Fiduciária; (c) discuti r, negociar e celebrar a Escritura de Emissão, o Contrato de Cessão 
Fiduciária, o Contrato de Distribuição (conforme defi nido abaixo) e quaisquer outros documentos, inclusive 
eventuais aditamentos, que venham a ser necessários para a realização da Emissão, da Oferta e/ou outorga da 
Cessão Fiduciária; e (iv) rati fi car todos os atos já prati cados pela diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, 
conforme aplicável, relacionados à Emissão, à Oferta e/ou a outorga da Cessão Fiduciária. 5. Deliberações: 
Examinadas e debati das as matérias constantes da ordem do dia, foi deliberada, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições: (I) a aprovação para realização da Emissão e da Oferta, bem como a práti ca de todos e 
quaisquer atos, providências e celebração de todos e quaisquer documentos necessários para tanto, a serem 
realizadas de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, com as seguintes 
característi cas e condições principais: (a) Número da Emissão: A Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de 
debêntures da Emissora; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$195.000.000,00 (cento e 
noventa e cinco milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”), na Data da Emissão (conforme defi nida abaixo); (c)
Data de Emissão das Debêntures: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela a ser 
defi nida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (d) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fi ns e 
efeitos legais, a data de início da rentabilidade da Remuneração das Debêntures será a primeira data de 
integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”); (e) Prazo de Vigência e Data de Vencimento 
das Debêntures 1ª Série: As Debêntures 1ª Série terão prazo de vigência de 84 (oitenta e quatro) meses contados 
da Data de Emissão (“Data de Vencimento Debêntures 1ª Série”), ou na data em que ocorrer Resgate Antecipado 
Facultati vo ou resgate antecipado das Debêntures em decorrência de Oferta de Resgate Antecipado ou Evento de 
Inadimplemento (conforme defi nidos abaixo), conforme hipóteses a serem previstas na Escritura de Emissão; (f)
Prazo de Vigência e Data de Vencimento das Debêntures 2ª Série: As Debêntures 2ª Série terão prazo de vigência 
de 84 (oitenta e quatro) meses contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento Debêntures 2ª Série” e, em 
conjunto com Data de Vencimento Debêntures 1ª Série “Data de Vencimento”), ou na data em que ocorrer 
Resgate Antecipado Facultati vo, Resgate Antecipado Obrigatório ou resgate antecipado das Debêntures em 
decorrência de Oferta de Resgate Antecipado ou Evento de Inadimplemento (conforme defi nidos abaixo), 
conforme hipóteses a serem previstas na Escritura de Emissão; (g) Número de Séries: A Emissão será realizada em 
2 (duas) séries, sendo a 1ª (primeira) série denominada “1ª Série”, a 2ª (segunda) série denominada “2ª Série” e, 
em conjunto “Séries” ou, individual e indisti ntamente cada uma, “Série”; (h) Quanti dade de Debêntures: Serão 
emiti das 195.000 (cento e noventa e cinco mil) Debêntures, sendo (i) 175.000 (senta e setenta e cinco mil) 
Debêntures 1ª Série; e (ii) 20.000 (vinte mil) Debêntures 2ª Série; (i) Regime de Colocação e Procedimento de 
Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, exclusivamente para investi dores profi ssionais, 
assim defi nidos nos termos do arti go 11 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada 
(“Investi dores Profi ssionais”), nos termos da lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, da Resolução CVM 160 e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação de insti tuições fi nanceiras integrantes 
do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores”), sob o regime misto de garanti a fi rme e 
melhores esforços de colocação, sendo aplicável o regime de garanti a fi rme para as Debêntures da 1ª Série, 
referente ao montante de R$175.000.000,00 (cento e setenta e cinco milhões de reais) e o regime de melhores 
esforços para as Debêntures da 2ª Série, referente ao montante de R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais), e 
desti nadas exclusivamente à subscrição por Investi dores Profi ssionais, conforme detalhado no “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime Misto de Garanti a Firme e Melhores Esforços de 
Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garanti a Real, Com Garanti a 
Adicional Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, da 2ª (Segunda) Emissão da Caedu Comércio Varejista de Arti gos do 
Vestuário S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, o João Vicente da Palma (“João”), a Lucilene da Palma Pedroso 
(“Lucilene”), o Luciano da Palma (“Luciano”) e a Anppla Negócios e Propriedades Ltda. (“Anppla” e, em conjunto 
com o João, a Lucilene e o Luciano “Fiadores”) e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”); (j) Desti nação 
dos Recursos das Debêntures 1ª Série: Os recursos captados pela Emissora por meio das Debêntures 1ª Série 
(“Recursos 1ª Série”) serão integral e exclusivamente uti lizados pela Emissora, em até 5 (cinco) Dias Úteis da Data 
de Início da Rentabilidade, para a realização de (i) resgate antecipado das debêntures da 1ª (primeira) emissão da 
Emissora, nos termos da Escritura da 1ª Emissão (conforme a ser defi nido na Escritura de Emissão); (ii) pré-
pagamento do valor devido no âmbito dos Contratos de Emprésti mo 4131 (conforme a ser defi nido na Escritura de 
Emissão); e (iii) pré-pagamento dos valores devidos no âmbito dos Contratos Banco do Brasil (conforme a ser 
defi nido na Escritura de Emissão). Caso haja sobejo dos Recursos 1ª Série após desti nados conforme itens (i), (ii) e 
(iii) acima e realização do resgate antecipado e/ou pré-pagamento dos Contratos Financeiros Existentes (conforme 
a ser defi nido na Escritura de Emissão), a parcela remanescente dos Recursos 1ª Série poderá ser uti lizado para fi ns 
de propósitos corporati vos gerais da Emissora (“Desti nação de Recursos 1ª Série”); (k) Desti nação de Recursos 
das Debêntures 2ª Série. Os recursos captados pela Emissora por meio da Emissão das Debêntures 2ª Série 
(“Recursos 2ª Série” e, em conjunto com os Recursos 1ª Série “Recursos”) deverão ser integral e exclusivamente 
uti lizados pela Emissora, até 31 de dezembro de 2027, para a realização de investi mentos no estado de Minas 
Gerais (“Desti nação de Recursos 2ª Série” e, em conjunto com Desti nação de Recursos 1ª Série, “Desti nação de 
Recursos”); (l) Banco Liquidante e Escriturador: O banco liquidante da Emissão e o escriturador das Debêntures 
será a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., insti tuição fi nanceira, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, Conjunto 41, Sala 2, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 22.610.500/000188 (“Banco Liquidante” e “Escriturador”), cujas defi nições incluem 
quaisquer outras insti tuições que venham a suceder o Banco Liquidante e/ou o Escriturador na prestação dos 
serviços de banco liquidante e/ou de escrituração das Debêntures no âmbito da Emissão, conforme o caso; (m)
Agente Fiduciário: O agente fi duciário da Emissão será a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., acima qualifi cada (“Agente Fiduciário”); (n) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das 
Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (o) Forma, Tipo e 
Comprovação da Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emiti das sob a forma nominati va e escritural, 
sem a emissão de cautela ou certi fi cados, sendo que, para todos os fi ns de direito, a ti tularidade das Debêntures 
será comprovada pelo extrato emiti do pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que 
esti verem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), conforme o caso, será 
reconhecido como comprovante de ti tularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3, em nome de cada 
ti tular de Debêntures (“Debenturista”); (p) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não 
conversíveis em ações de emissão da Emissora; (q) Espécie: Nos termos do arti go 58, caput, da Lei das Sociedades 
por Ações, as Debêntures serão da espécie com garanti a real, com garanti a adicional fi dejussória; (r) Depósito 
para Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação: as Debêntures serão depositadas para: (i)
distribuição pública no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ati vos (“MDA”), 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da B3; e (ii)
negociação, observado o disposto na Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do CETIP 21 – Títulos 
e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de 
pagamento liquidados fi nanceiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (s) Forma e Local de 
Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela 
Companhia nos termos da Escritura serão realizados pela Companhia na respecti va data de vencimento da referida 
obrigação pecuniária: (i) no que se refere a pagamentos relati vos ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, à Remuneração e aos Encargos Moratórios, e com relação às Debêntures que 
estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; ou (ii) para as Debêntures que não estejam 
custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador ou, com relação aos pagamentos que não possam 
ser realizados por meio do Escriturador, na sede da Companhia, conforme o caso; (t) Preço de Subscrição e Forma 
Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente 
nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário, na Data de Início da Rentabilidade. Caso qualquer Debênture venha a 
ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, a integralização deverá considerar 
o seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da respecti va 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou desde a Data de Pagamento 
da Remuneração (conforme abaixo defi nido) imediatamente anterior, conforme aplicável, inclusive, até a data de 
sua efeti va integralização, exclusive (cada data, uma “Data de Integralização”, e “Preço de Subscrição”, 
respecti vamente). As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser defi nido pelos Coordenadores, 
observados os termos a serem defi nidos no Contrato de Distribuição, se for o caso, no ato de subscrição das 
Debêntures, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures em uma mesma Data de 
Integralização; (u) Amorti zação das Debêntures 1ª Série: A parti r do 18º (décimo oitavo) mês a contar da Data de 
Emissão, inclusive, as parcelas devidas a tí tulo de amorti zação serão pagas semestralmente, nas datas a serem 
previstas na Escritura de Emissão (observadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultati vo, Amorti zação 
Extraordinária Facultati va, Oferta de Resgate Antecipado ou vencimento antecipado das Debêntures 1ª Série, 
conforme a serem previstas na Escritura de Emissão, se for o caso), respecti vamente (cada uma, uma “Data de 
Pagamento da Amorti zação 1ª Série” e, em conjunto, as “Datas de Pagamento da Amorti zação 1ª Série”), 
conforme valores e percentuais a serem indicados no cronograma de pagamentos a ser previsto no Anexo I da 
Escritura de Emissão; (v) Amorti zação do Saldo do Valor Unitário das Debêntures 2ª Série: A parti r do 18º 
(décimo oitavo) mês a contar da Data de Emissão, inclusive, as parcelas devidas a tí tulo de amorti zação serão 
pagas semestralmente, nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão (observadas as hipóteses de Resgate 
Antecipado Facultati vo, Resgate Antecipado Obrigatório, Amorti zação Extraordinária Facultati va, Oferta de 
Resgate Antecipado ou vencimento antecipado das Debêntures 2ª Série, conforme a ser previsto na Escritura de 
Emissão, se for o caso), respecti vamente (cada uma, uma “Data de Pagamento da Amorti zação 2ª Série” e, em 
conjunto, as “Datas de Pagamento da Amorti zação 2ª Série” e, em conjunto com Datas de Pagamento da 
Amorti zação 1ª Série, “Datas de Pagamento da Amorti zação”), conforme valores e percentuais a serem indicados 
no cronograma de pagamentos a ser previsto no Anexo I da Escritura de Emissão; (w) Atualização Monetária das 
Debêntures 1ª Série: O Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série não será atualizado monetariamente; (x)
Atualização Monetária das Debêntures 2ª Série: O Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série não será 
atualizado monetariamente; (y) Remuneração das Debêntures 1ª Série: A parti r da Data de Início da Rentabilidade 
1ª Série, sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das 
Debêntures 1ª Série, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por 
cento) das taxas médias diárias do DI – Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na 
forma percentual ao ano, base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente 
pela B3, no informati vo diário disponível em sua página na Internet (htt p://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida 
exponencialmente de spread (sobretaxa) equivalente a 3,00% (três inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração 1ª Série”). A Remuneração 1ª Série será calculada de forma 
exponencial e cumulati va, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures 1ª Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série), desde a Data de 
Início da Rentabilidade 1ª Série ou desde a Data de Pagamento de Remuneração 1ª Série imediatamente anterior, 
inclusive, até a Data de Pagamento da remuneração em questão ou data em que ocorrer Resgate Antecipado 
Facultati vo ou resgate antecipado das Debêntures 1ª Série em decorrência de Oferta de Resgate Antecipado ou 
Evento de Inadimplemento, conforme a serem previstos na Escritura de Emissão, o que ocorrer primeiro. A 
Remuneração 1ª Série será calculada de acordo a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (z) Remuneração 
das Debêntures 2ª Série: A parti r da Data de Início da Rentabilidade 2ª Série, sobre o Valor Nominal Unitário ou 
sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures 2ª Série, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente de 
spread (sobretaxa) equivalente a 3,00% (três inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis (“Remuneração 2ª Série” e, em conjunto com Remuneração 1ª Série, “Remuneração”). A Remuneração 
2ª Série será calculada de forma exponencial e cumulati va, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes 
sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures 2ª Série), desde a Data de Início da Rentabilidade 2ª Série ou desde a Data de Pagamento de 
Remuneração 2ª Série imediatamente anterior, inclusive, até a Data de Pagamento da remuneração em questão 
ou data em que ocorrer Resgate Antecipado Facultati vo, Resgate Antecipado Obrigatório ou resgate antecipado 
das Debêntures 2ª Série em decorrência de Oferta de Resgate Antecipado ou Evento de Inadimplemento, 
conforme a serem previstos na Escritura de Emissão, o que ocorrer primeiro. A Remuneração 2ª Série será 
calculada de acordo a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (aa) Pagamento da Remuneração das 
Debêntures 1ª Série: A parti r da Data de Emissão, as parcelas devidas a tí tulo de Remuneração 1ª Série serão 
pagas semestralmente, nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão (ressalvadas as hipóteses de Resgate 
Antecipado Facultati vo, Oferta de Resgate Antecipado, ou vencimento antecipado das Debêntures 1ª Série, 
conforme a serem previstos na Escritura de Emissão, se for o caso), respecti vamente (cada uma, uma “Data de 
Pagamento da Remuneração 1ª Série” e, em conjunto, as “Datas de Pagamento da Remuneração 1ª Série”), 
conforme a ser indicado no cronograma de pagamentos a ser previsto no Anexo I da Escritura de Emissão; (bb)
Pagamento da Remuneração das Debêntures 2ª Serie: A parti r da Data de Emissão, as parcelas devidas a tí tulo de 

Remuneração 2ª Série serão pagas semestralmente, nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão 
(ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultati vo, Resgate Antecipado Obrigatório, Oferta de Resgate 
Antecipado, ou vencimento antecipado das Debêntures 2ª Série, conforme a ser previsto na Escritura de Emissão, 
se for o caso), respecti vamente (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração 2ª Série” e, em conjunto, 
as “Datas de Pagamento da Remuneração 2ª Série” e, em conjunto com Datas de Pagamento da Remuneração 1ª 
Série, “Datas de Pagamento da Remuneração”), conforme a ser indicado no cronograma de pagamentos a ser 
previsto no Anexo I da Escritura de Emissão; (cc) Resgate Antecipado Facultati vo: A Emissora poderá, a qualquer 
momento, a seu exclusivo critério, independentemente da vontade dos Debenturistas, observados os termos e 
condições a serem avençados na Escritura de Emissão, realizar o resgate antecipado facultati vo da totalidade das 
Debêntures, com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures, sendo vedado o resgate parcial 
(“Resgate Antecipado Facultati vo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultati vo das Debêntures, os 
Debenturistas farão jus ao pagamento (i) do Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme 
o caso, acrescido da Remuneração, calculados pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data 
de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a Data do Resgate 
Antecipado Facultati vo das Debêntures (conforme a ser defi nido na Escritura de Emissão) (exclusive) (“Valor de 
Resgate Antecipado”); (ii) de demais encargos devidos e não pagos até a Data do Resgate Antecipado Facultati vo; 
e (iii) de prêmio fl at incidente sobre o Valor de Resgate Antecipado Facultati vo, expresso em percentual a ser 
determinado de acordo com a respecti va Data do Resgate Antecipado Facultati vo, conforme a ser indicado na 
Escritura de Emissão. As Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultati vo serão obrigatoriamente canceladas 
pela Emissora. O modo de operacionalização do Resgate Antecipado Facultati vo estará previsto na Escritura de 
Emissão; (dd) Resgate Antecipado Obrigatório. Caso ocorra o descumprimento, pela Emissora, da obrigação de 
desti nar a totalidade dos Recursos 2ª Série à Desti nação de Recursos 2ª Série, a qualquer momento a parti r da 
Data de Início da Rentabilidade, a Emissora deverá, observados os termos e condições a serem avençados na 
Escritura de Emissão, realizar o resgate antecipado obrigatório da totalidade das Debêntures da 2ª Série, com o 
consequente cancelamento da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório”). Por ocasião do 
Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures da 2ª Série, os Debenturistas farão jus ao pagamento (i) do Valor 
de Resgate Antecipado Obrigatório (conforme a ser defi nido na Escritura de Emissão); (ii) de demais encargos 
devidos e não pagos até a Data do Resgate Antecipado Obrigatório; e (iii) de prêmio fl at de 0,50% (cinquenta 
centésimos por cento) incidente sobre o Valor de Resgate Antecipado Obrigatório. O modo de operacionalização 
do Resgate Antecipado Obrigatório estará previsto na Escritura de Emissão. As Debêntures 2ª Série objeto do 
Resgate Antecipado Obrigatório serão obrigatoriamente canceladas pela Emissora. O modo de operacionalização 
do Resgate Antecipado Obrigatório estará previsto na Escritura de Emissão; (ee) Amorti zação Extraordinária 
Facultati va: A Emissora poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos 
Debenturistas, observados os termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, promover 
amorti zações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures, limitada a até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso (“Amorti zação Extraordinária”). Por ocasião da Amorti zação 
Extraordinária, os Debenturistas farão jus ao pagamento de parcela do Valor Nominal Unitário ou de parcela do 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal 
Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescida (i) da Remuneração, calculados pro 
rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior (inclusive), conforme o caso, até a Data da Amorti zação Extraordinária (exclusive) (“Valor da Amorti zação 
Extraordinária”); (ii) de demais encargos devidos e não pagos até a Data da Amorti zação Extraordinária; e (iii) de 
prêmio fl at incidente sobre o Valor da Amorti zação Extraordinária, expresso em percentual a ser determinado de 
acordo com a respecti va Data da Amorti zação Extraordinária (conforme a ser defi nida na Escritura de Emissão), 
conforme a ser indicado na Escritura de Emissão. O modo de operacionalização da Amorti zação Extraordinária 
estará previsto na Escritura de Emissão; (ff ) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá realizar, a qualquer 
momento e a seu exclusivo critério, oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, sem a necessidade 
de qualquer autorização, permissão ou regulamento prévios (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de 
Resgate Antecipado será endereçada a todos os Debenturistas, sem disti nção, assegurada a igualdade de 
condições a todos os Debenturistas, para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem ti tulares, de 
acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão. O valor a ser pago aos Debenturistas 
no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado será equivalente ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
acrescidos (i) em todos os casos, da Remuneração, calculada pro rata temporis, a parti r da Data de Início da 
Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, 
até a data do resgate (exclusive); e (ii) de eventual prêmio de resgate antecipado, se aplicável. As Debêntures 
resgatadas em virtude de Oferta de Resgate Antecipado deverão ser canceladas pela Emissora. O modo de 
operacionalização da Oferta de Resgate Antecipado estará previsto na Escritura de Emissão; (gg) Aquisição 
Facultati va: A Emissora poderá, a qualquer tempo, a parti r da Data de Emissão, observado o disposto no arti go 55, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe o previsto na Resolução da CVM nº 77, de 29 de 
março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 77”), bem como as demais regras expedidas pela CVM, 
adquirir Debêntures no mercado secundário por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações fi nanceiras da Emissora, ou por valor 
superior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, desde que observadas as regras e 
procedimentos estabelecidos na Resolução CVM 77 (“Aquisição Facultati va”). As Debêntures adquiridas pela 
Emissora de acordo com o presente item poderão, a critério da Emissora e desde que observada a regulamentação 
aplicável em vigor, (a) ser canceladas; (b) permanecer em tesouraria; ou (c) ser novamente colocadas no mercado. 
As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos termos do presente item, se e 
quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. Caso a 
Emissora pretenda adquirir Debêntures por valor superior ao Valor Nominal Unitário, deve, previamente à 
aquisição, comunicar sua intenção ao Agente Fiduciário e a todos os ti tulares das respecti vas Debêntures, nos 
termos e condições estabelecidos no arti go 19 e seguintes da Resolução CVM 77; (hh) Vencimento Antecipado: o 
Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes da Escritura de 
Emissão e exigir o imediato pagamento, pela Emissora, do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da respecti va Remuneração, calculada pro rata temporis, 
desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior 
(inclusive), conforme o caso, até a data do seu efeti vo pagamento (exclusive), além dos demais encargos devidos 
nos termos da Escritura de Emissão, quando aplicáveis, na ocorrência de quaisquer Eventos de Inadimplemento 
Automáti co (conforme a serem defi nidos na Escritura de Emissão), ou hipóteses de declaração do vencimento 
antecipado em virtude de ocorrência de qualquer dos Eventos de Inadimplemento Não Automáti co (conforme a 
serem defi nidos na Escritura de Emissão), observados os procedimentos e prazos de cura a serem previstos na 
Escritura de Emissão; (ii) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação; (jj) Encargos Moratórios: 
Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora e/ou pelos Fiadores, conforme aplicável, de qualquer 
quanti a devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora e/ou pelos Fiadores, 
devidamente acrescidos da Remuneração aplicável, fi carão sujeitos a, independentemente de aviso, noti fi cação 
consti tuindo-a em mora ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) multa convencional, irredutí vel e não 
compensatória, de 2% (dois por cento), e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro 
rata temporis desde a data de inadimplemento (inclusive) até a data do efeti vo pagamento (exclusive), ambos 
calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (kk) Prorrogação dos Prazos: 
Considerar-se-ão automati camente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação 
prevista e decorrente da Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Úti l subsequente, se o vencimento coincidir 
com dia que seja um feriado declarado nacional, sábado ou domingo, sem nenhum acréscimo aos valores a serem 
pagos. Para fi ns da Escritura de Emissão, será considerado “Dia Útil”: (i) com relação a qualquer obrigação 
pecuniária que não seja realizada por meio da B3, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que não seja sábado ou domingo; (iii) com relação a qualquer 
obrigação não pecuniária a ser prevista na Escritura de Emissão, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou 
feriado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (iii) com relação a qualquer obrigação pecuniária realizada 
por meio da B3, inclusive para fi ns de cálculo, qualquer dia que não seja considerado um feriado declarado 
nacional, sábado e/ou domingo ou qualquer dia em que não houver expediente na B3; (ll) Decadência dos 
Direitos aos Acréscimos: O não comparecimento dos Debenturistas para receber o valor correspondente a 
quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão, ou em 
comunicado publicado pela Emissora, não lhes dará direito ao recebimento Remuneração e/ou Encargos 
Moratórios no período relati vo ao atraso no recebimento, sendo-lhes, todavia, assegurados os direitos adquiridos 
até a data do respecti vo vencimento ou pagamento; (mm) Classifi cação de Risco: Não será contratada agência de 
classifi cação de risco para atribuição de rati ng às Debêntures; Garanti a Real: Em garanti a do fi el, integral e pontual 
cumprimento de toda e qualquer obrigação, principal, acessória e/ou moratória, presente e/ou futura, assumida 
ou que venha a sê-lo, inclusive decorrentes dos juros, multas, penalidades e indenizações relati vas às Debêntures, 
bem como das demais obrigações a serem assumidas pela Emissora no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo, 
mas não se limitando, o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da 
Remuneração, pro rata temporis, e eventuais Encargos Moratórios, bem como todos os custos e despesas 
incluindo, quando houver, gastos com honorários advocatí cios, depósitos, custas, taxas judiciais, verbas 
indenizatórias e tributos que venham a ser incorridos pelo Agente Fiduciário na salvaguarda dos direitos dos 
Debenturistas (“Obrigações Garanti das”), será consti tuída, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária, em favor 
dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, cessão fi duciária, em caráter irrevogável e irretratável, 
nos termos do parágrafo 3º do arti go 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada e, no que for 
aplicável, dos arti gos 1.361 e seguintes da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), 
por meio da qual a Emissora irá ceder fi duciariamente: (i) parte dos direitos creditórios, presentes e futuros, de 
ti tularidade da Emissora, deti dos ou a serem deti dos contra a Administradora do Cartão Caedu, decorrentes das 
vendas realizadas pela Companhia a seus clientes cujo pagamento tenha sido realizado pelos clientes da Emissora 
junto a esta por meio de uti lização de instrumento de pagamento pós-pago (cartão de crédito) emiti do pela 
Administradora do Cartão Caedu, o qual é aceito apenas nos estabelecimentos da Companhia e, portanto, 
caracteriza um arranjo de pagamento de propósito limitado (private label), nos termos do arti go 2, inciso I, item 
(a) da Resolução do Banco Central do Brasil nº 150, de 6 de outubro de 2021 (“Cartão Caedu” e “Transações 
Cartão Caedu”, respecti vamente) e cuja liquidação dos valores devidos em virtude das Transações Cartão Caedu 
sejam realizadas pelos clientes mediante pagamento de boleto bancário, a ser emiti do pela Administradora do 
Cartão Caedu, na qualidade de administradora do arranjo de pagamento de propósito limitado do Cartão Caedu 
(“Recebíveis”), em valor equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor das Obrigações Garanti das 
(“Montante Mínimo de Garanti a”), os quais transitarão na Conta Vinculada Direitos Creditórios (conforme a ser 
defi nida no Contrato de Cessão Fiduciária), além de todos e quaisquer direitos, garanti as, privilégios, preferências, 
prerrogati vas e ações relacionados aos Recebíveis, bem como todos e quaisquer encargos, juros, multas 
compensatórias e/ou indenizatórias devidas pelos clientes da Emissora à Emissora e/ou à Administradora Cartão 
Caedu em decorrência de tais Transações Cartão Caedu (“Direitos Creditórios Cartão Caedu”); (ii) os direitos 
creditórios, presentes e futuros, emergentes da Conta Vinculada Direitos Creditórios, deti dos ou a serem deti dos 
pela Emissora e exigíveis em face do Banco Depositário (conforme a ser defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária), 
incluindo, mas não se limitando, aos recursos decorrentes dos Direitos Creditórios Cartão Caedu nela depositados, 
as aplicações, investi mentos, juros, proventos, ganhos ou outros rendimentos produzidos com tais créditos ou 
recursos depositados Conta Vinculada Direitos Creditórios, inclusive decorrentes da realização de Investi mentos 
Permiti dos (conforme a ser defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária) com os recursos depositados na Conta 
Vinculada Direitos Creditórios, independente da fase em que tais direitos, inclusive creditórios, encontrem-se, 
inclusive enquanto em trânsito ou em processo de compensação bancária (“Direitos Conta Vinculada Direitos 
Creditórios”); e (iii) todos os direitos creditórios, presentes e futuros, emergentes da Conta Vinculada Reforço de 
Garanti a (conforme a ser defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária), deti dos e a serem deti dos pela Emissora, 
incluindo, mas não se limitando, aos recursos decorrentes nela depositados em virtude de eventual realização de 
Reforço de Garanti a (conforme a ser defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária), as aplicações, investi mentos, 
juros, proventos, ganhos ou outros rendimentos produzidos com tais créditos ou recursos depositados Conta 
Vinculada Reforço de Garanti a, inclusive decorrentes da realização de Investi mentos Permiti dos (conforme a ser 
defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária) com os recursos depositados na Conta Vinculada Reforço de Garanti a, 
independente da fase em que tais direitos, inclusive creditórios, encontrem-se, inclusive enquanto em trânsito ou 
em processo de compensação bancária (“Direitos Conta Vinculada Reforço de Garanti a” e, em conjunto com 
Direitos Creditórios Cartão Caedu e Direitos Conta Vinculada Direitos Creditórios, “Direitos Cedidos 
Fiduciariamente” e “Cessão Fiduciária”, respecti vamente), observados os termos de condições a serem avençados 
no Contrato de Cessão Fiduciária. (nn) Garanti a Fidejussória: em garanti a do fi el, integral e pontual cumprimento 
das Obrigações Garanti das, os Fiadores prestarão fi ança, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos 
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, mediante assinatura da Escritura de Emissão, obrigando-se, 
bem como a seus sucessores, como fi adores, principais pagadores, coobrigados e solidariamente responsáveis 
com a Emissora, em conformidade com o arti go 818 do Código Civil, pelo integral, fi el e pontual cumprimento das 
Obrigações Garanti das, até a total liquidação das Obrigações Garanti das (“Fiança” e, em conjunto com a Cessão 
Fiduciária, “Garanti as”), e renunciam expressamente aos benefí cios de ordem, direitos e faculdades de exoneração 
de qualquer natureza, inclusive os previstos nos arti gos 277, 301, 333, parágrafo único, 364, 365, 366, 368, 821, 
824, 827, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos do Código Civil e arti gos 130, 131 e 794, 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada; e (oo) Demais Característi cas: As demais 
característi cas das Debêntures serão descritas na Escritura de Emissão. (II) A outorga de Cessão Fiduciária em 
garanti a do fi el e integral cumprimento das Obrigações Garanti das, em favor dos ti tulares das Debêntures, 
representados pelo Agente Fiduciário, a ser consti tuída nos termos a serem previstos no Contrato de Cessão 
Fiduciária, bem como a práti ca de todos e quaisquer atos, providências e celebração de todos e quaisquer 
documentos necessários para tanto; (III) A Autorização à diretoria da Companhia e/ou seus eventuais 
procuradores, conforme o caso, para prati car todos e quaisquer atos, tomar todas as providências e a celebrar 
todos e quaisquer documentos necessários à implementação, formalização e efeti vação das deliberações acima, 
incluindo: (a) contratar uma ou mais insti tuições fi nanceiras autorizadas a operar no mercado de capitais para a 
realização da Oferta e distribuição pública das Debêntures; (b) contratar os prestadores de serviços da Emissão, 
tais como o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante, o Escriturador, os assessores legais, entre demais insti tuições 
e/ou prestadores de serviços que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão, da Oferta e/ou 
outorga da Cessão Fiduciária; (c) discuti r, negociar e celebrar a Escritura de Emissão, o Contrato de Cessão 
Fiduciária, o Contrato de Distribuição e quaisquer outros documentos, inclusive eventuais aditamentos, que 
venham a ser necessários para a realização da Emissão, da Oferta e/ou outorga da Cessão Fiduciária; e (d) prati car 
todos e quaisquer atos relacionados à publicação e ao registro dos documentos necessários para consecução da 
Emissão, da Oferta, da outorga e consti tuição da Cessão Fiduciária perante os órgãos competentes, autarquias ou 
enti dades junto as quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação dos atos 
mencionados nos itens anteriores; e (IV) A rati fi cação de todos os atos prati cados pela Companhia necessários 
para a consecução da Emissão, da Oferta e/ou da outorga da Cessão Fiduciária, em consonância com as 
deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia geral 
extraordinária da Companhia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi pelos membros da mesa 
assinada. Mesa: Presidente: Lucilene da Palma Pedroso; Secretário: João Vicente da Palma. Acionistas Presentes: 
João Vicente da Palma; Luciano da Palma; Lucilene da Palma Pedroso e Gepalma Investi mentos e Parti cipações 
Ltda. São Paulo, 20 de junho de 2024. Mesa: Lucilene da Palma Pedroso João Vicente da Palma Presidente 
Secretário Acionistas: João Vicente da Palma, Luciano da Palma p.p, Lucilene da Palma Pedroso, Lucilene da 
Palma Pedroso Gepalma Investi mentos e Parti cipações Ltda. Lucilene da Palma Pedroso 
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